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Documentos de Prestação de Contas Consolidadas 

Conforme o preceituado no n. 0 2 do artigo 76º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, na sua redação 

atual, a Câmara Municipal de Mortágua apresenta os Documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas do ano financeiro 2022, em conformidade com as disposições previstas nas Normas 

de Contabilidade Pública 22 e 24 do SNC-AP. 

Aprovado em Reunião de Câmara de 21/06/2023 

/ 

Apreciado em Sessão de Assembleia nicipal de 30/06/2023 
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documentos 
□E prestação 
□Econtas 

MUNICÍPIO DE MORTÁGUA 

~ .. -~ ~~~-,,, 
MORTÁGUA 

MUNICÍPIO 



HORTAGUA 
mil) 

Relatório de Gestão Consolidado 2022 

1 - DISPOSIÇÕES ÍNICIAIS 

O Município de Mortágua, relativamente ao exercício de 2022, apresenta as demonstrações financeiras 

consolidadas resultante da obrigatoriedade estabelecida no artigo 75° do RFALEI - Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades lntermunicipais, aprovado através da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, o 

qual estabelece que os municípios "apresentam contas consolidadas com as entidades detidas ou 

participadas", em relação às entidades controladas ou participação em empresas locais 

(independentemente da percentagem de participação ou detenção do município). 

A consolidação de contas é um instrumento essencial que permite a melhoria da informação contabilística 

prestada pela administração local, fornecendo com clareza a situação financeira do grupo através de 

contas únicas, complementares às individuais, como se de uma única entidade se tratasse. Assim surge a 

necessidade de se proceder à consolidação de contas sendo o método da equivalência patrimonial (MEP) 

o utilizado neste município. 

O perímetro de consolidação do Município engloba para além do propno Município, a Ecobeirão - 

Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, SA, onde é detida uma participação de 

2%. 

As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com o Sistema de Normalização 

Contabilística para a Administração Pública (SNC-AP), aprovado pelo Decreto Lei nº192/2015 de 11 de 

setembro e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) 22 e 24, bem como 

as notas explicativas da conta 41 da Portaria nº189/2021, de 14 de julho. 

De acordo, com o regime financeiro das autarquias locais e das entidades municipais, estabelecidas pela 

Lei nº73/2013, de 3 de setembro, os documentos da prestação de contas consolidadas, podem ser 

aprovadas em momentos diferentes das contas individuais, sendo que no presente relatório trataremos das 

contas consolidadas, de modo a serem submetidas à apreciação dos órgãos deliberativos durante a sessão 

ordinária do mês de junho no ano seguinte àquele a que respeitam, como refere o artigo 76° do RFALEI. 
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2- PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO 

O perímetro de consolidação abrange o conjunto de entidades cujas contas são objeto de consolidação e 

face às quais se tem de apresentar demonstrações financeiras consolidadas, sendo que as entidades a 

integrar o perímetro dependem da relação de controlo entre a entidade participante e a entidade 

participada. O artigo 75.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com as devidas alterações, define quais 

são as entidades que fazem parte do perímetro de consolidação. 

No caso do Município de Mortágua, e uma vez que não detém o controlo, de forma direta ou indireta de 

qualquer entidade, apenas é aplicável o n.0 6 do artigo anteriormente referido, que estabelece que "devem 

ainda ser consolidadas, na proporção da participação ou detenção, as empresas locais que, de acordo com 

o artigo n. 0 7 da Lei n. º 5012012, de 31 de agosto, integrem o sector empresarial local e os serviços 

intermunicipalizados, independentemente da percentagem de participação ou detenção do município, das 

entidades intermunicipais ou entidade associativa municipal". 

O perímetro de consolidação legalmente obrigatório do Município de Mortágua é constituído pela Ecobeirão 

- Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, SA, sendo detida uma participação de 

2%, à data de 31 de dezembro do exercício económico a consolidar. Nenhum dos municípios que participa 

nesta sociedade controla individualmente a empresa, considerando-se, desta forma, que se verifica a 

existência de um acordo conjunto nos termos da NCP 24 - Acordos conjuntos. 

Tratando-se de um acordo conjunto, como refere a nota técnica1 da CCDRN "CONTABILIZAÇÃO DOS 

INTERESSES EM OUTRAS ENTIDADES! SNC-AP", "os municípios reconhecem os respetivos direitos aos 

ativos líquidos (património liquido/situação líquida) da empresa local criada como investimento e 

contabilizam-no mediante o método da equivalência patrimonial, nos termos da NCP 24 e da nota à conta 

41 do SNC-AP (Portaria n.º 189/2016 de 14 de julho), devendo este método ser aplicado no município 

participante, quer nas suas contas individuais, quer nas contas consolidadas, "independentemente da 

percentagem de participação ou detenção do município", conforme determina expressamente o n.0 6 do 

artigo 75.0 do RFALEI". 

Quadro 1 - Perímetro de consolidação 

Entidade Participada Valor da % Tipo de Entidade Participação Participação 

Ecobeirão - Sociedade Tratamento de Resíduos do 1.000,00 € 2,00% Empresa Local Planalto Beirão, EIM, S.A. 

1 Disponível em https://ww,v.ccdr-n.pt/storage/app/media/contabilizacao-dos-interesses-em-outras-entidades-vf.pdf 
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Atendendo a que a Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A. é 

classificada como empresa local, nos termos do artigo 7.0 da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o Município 

de Mortágua procedeu à aplicação do MEP - Método de Equivalência Patrimonial à participação de 2,00%, 

detida naquela entidade. 

Não se incluem no perímetro de consolidação outras entidades, designadamente a Cesab - Centro de 

Serviços do Ambiente, Beiragás - Companhia de Gás das Beiras, S.A., a CIM RC - Comunidade 

lntermunicipal da Região de Coimbra, AMRPB - Associação de Municípios do Planalto Beirão e a ANMP - 

Associação Nacional de Municípios Portugueses por não se verificarem aqueles pressupostos. 
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Apresentam-se de seguida as demonstrações financeiras individuais da Ecobeirão: 

Balanço Ecobeirão - 2022 

1 tWTAS I DATAS 
RUBRICAS [ ----------- 

! 202) 2021 

ATIVO 

Ath10 nlo corr9nlAI 

Atwos fixos 111ngivoí• 9 1004-0765,65 5001 23l,.35 

AIM>5 tangível• a 7 366 723,99 8 U3 794.51 
Outros inve:stim(tr.tos fintmcuiros 1 005,07 617.11 

17 408 49,C,71 13 225 644,97 

Ativo corrente 

IIM!ntários 20 304 56B,'JO 20EI005,36 
Clientes 29 2 6()3 ~7.74 2 432 220,06 

Btado • õulf<>< entes púllkos 27 660 153,22 4 166.94 

Outros crêdi1os a l'éCeb~ 7;2'J 237 753.37 9844,96 

Diferimentos 8 1 804.3, 3 099,55 

cai.a e dopósitos wnúrios 5 n ess.ia 247063,17 

3 il86 015,68 2 004400,04 

Total do ativo 212t4510,Jt 16130 045.01 

CAPITAL PRÓPtllO E PASSIVO 

C.pltal pl'Óprio 31 

Capi~I iubKrito 29 50000.00 50 000,00 

Oulro• in,tmrm:ntos c~pit31 pr<lp>ô 29 916000.00 916 000,00 

Reservas legais 10000,00 10000,00 
Rnultodo, tnlnutadoo 475 51QA5 •s1830,60 

Aj,Jstamentos / ootres variações no capital própio 24 3 659 287,47 1205493,74 

Resultado liquido do período 9 003,86 11679,85 

Total do capitel próprio 5119801,78 2 657004,19 

Passivo 

Pu,lvo nllo corrM1te 

Fin;inci~m~nt0$ obtida, 12;29 481 54B.4B 635 817,23 

Outras divida• ~ pagar 29 l 207029.32 4 656 977,411 

3 688577,80 S 292 79-4,71 

Passl110 cornnt• 
Fornocedotes 29 4 324 578,25 2 7'>4 S59,87 

E<tlldõ e out1os entes públicos 27 12 0&5,SII 49549,07 

Fin;Jill(iam~nt0l oblldos 11;)9 1~2611,76 151 246,68 

Outras diwdas a ~• 7;29 4 115 593.22 976 765,,29 

Otferwnentos 8.9 3 859 625,00 4 2•8 125.00 

12m uo.a1 81802-46.11 

Total do p1>1slvo 1617<1 708,61 13473 040,82 

Total do capital próprio e do pa.slvo 2129<1510,39 115 130 045,01 
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Demonstração de Resultados Ecobeirão - 2022 

PERIODOS 
RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS ---------~ 

2022 2021 

Vendas e serviços prestados 22 9 421 429,91 8 626 887,94 

Subsídios à eKploraç o 24 5 818,11 1 098,12 

vanaçãc nos Inventários da produção 20 96 563,54 82 453,22 

Fornecimentos e serviços externos 32 (8 204 205,60) r, 408 415,27) 
Gastos com o pessoal /;30 (515 669,41) (504 777,95) 

Outros rendimentos 8.9;22 5170 3,68 514 342,04 

Outros gastos (65 342,26) (34 170,48) 

Resultado antes de depredações.gastos de flnanciamente e Impostos 1 255 647,97 1277417,62 

Gastos/reversôes de depreciação e de amortização 8;9 (1 157763,22) (1 152 606,62) 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 97 884,75 124 811,00 

Juros e rendimentos similares obtidos 22 1,55 1,9'1 

Juros e gastos similares suportados 12 (85 619,63) (103 183,55) 

Resultado antes de impostos 12 266,67 21 629,39 

Imposto sobre o rendimento do período 27 (3 262,81) (3 949,54) 

Resultado líquido do período 9 003,86 17 679,85 
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3 - MÉTODO DE CONSOLIDAÇÃO 

Para efeitos de consolidação de contas 2022 com a entidade Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de 

Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A, foi utilizado, nos termos da NCP 24 e da nota à conta 41 do SNC­ 

AP (Portaria n.º 189/2016 de 14 de julho), o Método de Equivalência Patrimonial (MEP), que consiste na 

substituição no balanço do Município de Mortágua, do valor contabilístico das partes de capital detidas, 

pelo valor que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios das entidades incluídas no 

perímetro de consolidação. 

O Município de Mortágua tem contabilizado na sua conta patrimonial 41 - Investimentos Financeiros, uma 

participação de 1.000,00€ na Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, 

S.A. 

Quadro 2 - Método de Equivalência Patrimonial 

Entidade Participada Valor da % Resultado % Resultados 
Participação Participação Liquido 

Ecobeirão - Sociedade Tratamento de Resíduos do 
1 000,00 € 2,00% 9 003,86 € 180,08 € 

Planalto Beirão, EIM, S.A. 

Na aplicação do método de equivalência patrimonial foram efetuados ajustamentos nas seguintes contas 

do Balanço e Demonstração dos resultados do Município de Mortágua: 

Classificação económica 
Classificação patrimonial 

(Balanço) 

Pelo valor do ajustamento, proporcional à participação (2%) 

41 - investimentos financeiros (débito); 
Não aplicável 

7851 - Aplicação método da equivalência patrimonial (crédito); 

57 - Ajustamentos em ativos financeiros (crédito) 
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4 - ANEXOS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Apresentam-se a seguir os mapas consolidados cuja análise difere das contas individuais na exata medida 

dos ajustamentos de aplicação do método da equivalência patrimonial ao investimento financeiro na 

sociedade Ecobeirão. 

4.1 - BALANÇO CONSOLIDADO 

Os quadros seguintes apresentam a estrutura do Balanço Consolidado no ano de 2022 

Quadro 3 - Estrutura do Balanço Consolidado no ano de 2022 - Ativo 

ATIVO 31 de dezembro de 
2022 

Ativo não corrente 

Ativos Fixos Tangíveis 46 777 558,19 € 

Propriedades de Investimento 133 304,50 € 

Ativos Intangíveis 224 557,19 € 

Participações Financeiras 451 992,53 € 

47 587 412,41 € 

Ativo Corrente 

Inventários 162 088,04 € 

Devedores por Transferências e Subsídios 
4 876 767,39 € Não Reembolsáveis 

Clientes, contribuintes e utentes 1156,40 € 

Estado e Outros Entes Públicos 0,00€ 

Outras Contas a Receber 1 921 031,84 € 

Diferimentos 20 323,62 € 

Caixa e Depósitos 4 871 183,76 € 

11 852 551,05 € 

TOTAL DO ATIVO 59 439 963,46 € 
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Quadro 4 - Estrutura do Balanço Consolidado no ano de 2022 - Património Liquido e Passivo 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO E PASSIVO 31 de dezembro de 
2022 

Património/Capital 46 1 05 307, 16 € 

Reservas 819 339,09 € 

Resultados Transitados -4 774 141,70 € 

Ajustamentos em Ativos Financeiros 112 967,15 € 

Outras Variações no Património Líquido 11 555 002,35 € 

Resultado Liquido do Exercício -1 471 518,57 € 

52 346 955,48 € 

Passivo Não Corrente 

Provisões 594 379,31 € 

Financiamentos Obtidos 788 408, 14 € 

Outras Contas a Pagar 64 473,62 € 

1 447 261,07 € 

Passivo Corrente 

Credores por transferências e subsídios 550,00 € não reembolsáveis concedidos 

Fornecedores 88 326,12 € 

Estado e Outros Entes Públicos 29 772,74 € 

Financiamentos Obtidos 159 526,74 € 

Fornecedores de Investimentos 2 463,29 € 

Outras Contas a Pagar 729 918,62 € 

Diferimentos 4 635 189,40 € 

5 645 746,91 € 

TOTAL PATRIMÓNIO LIQUIDO E PASSIVO 59 439 963,46 € 

O balanço consolidado espelha o valor e a natureza dos bens e dos direitos detidos (Ativo), bem como o 

valor e a natureza das obrigações perante terceiros (Passivo), sendo que a diferença entre estes dois 

agregados é designada de Património Líquido e demonstra o património e os resultados acumulados. 

Da análise ao quadro 3, verifica-se que o ativo líquido total apresentado no balanço consolidado é de 

59.439.963,46€, constituído maioritariamente por ativos não correntes. De referir que relativamente ao 

Ativo consolidado, está evidenciado o ajustamento efetuado na rúbrica Participações Financeira, com base 

na percentagem de participação do Município de Mortágua no capital próprio da entidade Ecobeirão - 

Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A. 
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Da análise ao quadro 4, verifica-se que relativamente ao Património Líquido, no valor de 52.346.955,48€, a 

rubrica Ajustamentos em Ativos Financeiros, apresenta a contrapartida do ajustamento registado no Ativo 

conforme se descreveu. 

O Passivo apresentado no balanço consolidado não sofreu qualquer alteração quando comparado com o 

balanço individual do Município de Mortágua. 

~2-DEMONSTRAÇÃODERESULTADOSCONSOLIDADA 

A demonstração de resultados consolidada é um mapa que pretende complementar o balanço consolidado 

indicando a natureza dos diversos custos e perdas e proveitos e ganhos. 

Quadro 5 - Síntese da Demonstração de Resultados Consolidada no ano de 2022 

Rendimentos e Gastos 31 de dezembro de 
2022 

Impostos, Contribuições e Taxas 2 165 933,03 € 

Vendas 912,74 € 

Prestações de Serviços e Concessões 533 304,28 € 

Rendimentos/ Gastos Imputados de entidades controladas, 180,08 € 
associadas e empreendimentos 

Transferências e Subsídios Correntes Obtidos 6 861 459,03 € 

Trabalhos para a Própria Entidade 223 526,88 € 

Custo das Mercadorias Vendidas e das Matérias Consumidas -360 898, 19 € 

Fornecimento e Serviços Externos -3 371 791,77 € 

Gastos com o Pessoal -3 289 076,15 € 

Transferências e Subsídios Concedidos -2 291 049,82 € 

Prestações Sociais -293 732,94 € 

Provisões (Aumentos/Reduções) -462 844,38 € 

Outros Rendimentos 1 430 573,31 € 

Outros Gastos -156340,27€ 

990 155,83 € 

Gastos/Reversões de Depreciação e Amortização -2 448 897,13 € 

-1458741,30€ 

Juros e rendimentos Similares Obtidos 497,16€ 

Juros e Gastos Similares Suportados -13 274,43 € 

Resultado Líquido Consolidado -1 471 518,57 € 
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O resultado liquido do exercício consolidado, apresenta um valor de -1.471.518,57 €, superior ao registado 

na demonstração de resultados individual do Município de Mortágua, em resultado da mensuração dos 

investimentos financeiros na sociedade Ecobeirão efetuada por recurso ao método de equivalência 

patrimonial. 

4.3 - DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO PATRIMÓNIO LIQUIDO 

O mapa de Demonstração das Alterações no Património Liquido foi alterado em virtude da aplicação do 

MEP (Método de Equivalência Patrimonial) à participação de 2% detida na Ecobeirão. 

4.4 - FLUXOS DE CAIXA CONSOLIDADOS 

Não se verifica qualquer alteração no mapa de Fluxos de Caixa em virtude da presente consolidação. 

4.5 - DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DO DESEMPENHO ORÇAMENTAL 

O mapa de Demonstração Consolidada do Desempenho Orçamental foi elaborado com os dados do 

Município de Mortágua, uma vez que não se verifica qualquer alteração em virtude da presente 

consolidação. 

4.6- DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES POR NATUREZA 

O mapa de Demonstração Consolidada de Direitos e Obrigações por Natureza foi elaborado com os dados 

do Município de Mortágua, uma vez que não se verifica qualquer alteração em virtude da presente 

consolidação. 

4.7- ENDIVIDAMENTO M/L PRAZO CONSOLIDADO 

Não se verifica qualquer alteração no mapa de Endividamento de Médio e Longo Prazo em virtude da 

presente consolidação. 

4.8 - DÍVIDA BRUTA CONSOLIDADA 

Não se verifica qualquer alteração na Dívida Bruta em virtude da presente consolidação. 
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Município de Mortágua 

Balanc;o Consolidado em 31 de dezembro de 2022 Valores em e 
Data 

Rubricas Notas 
31-12-2022 31-12-2021 

ATIVO 

Ativo não corrente 
Ativos fixos tangíveis 5 46.777.558,19 47.020.940,44 

Propriedades de investimento 8 133.304,50 161.431,14 

Ativos intangíveis 3 224.557,19 169.754,39 

Ativos biológicos 

Participações financeiras 18 451.992,53 384.416,59 

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 

Acionistas/sócios/associados 

Diferimentos 

Outros ativos financeiros 

Ativos por impostos diferidos 

Clientes, contribuintes e utentes 

Outras contas a receber 

47.587.412 41 47. 736.542 56 

Ativo corrente 
Inventários 10 162.088,04 145.243,56 

Ativos biológicos 

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 4.876. 767,39 4.982.644,36 

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 

Clientes, contribuintes e utentes 1.156,40 

Estado e outros entes públicos 

Acionistas/sócios/associados 

Outras contas a receber 1.921.031,84 1.951.723,22 

Diferimentos 20.323,62 18.443,49 

Ativos financeiros detidos para negociação 

Outros ativos financeiros 

Ativos não correntes detidos para venda 

Caixa e depósitos 1 4.871.183 76 4.580.956 89 
11.852.551,05 11.679.011,52 

Total do Ativo 59.439.963 46 59.415.554 08 
PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

Património/Capital 46.105.307,16 44.395.167,16 

Ações (quotas) próprias 

Outros instrumentos de capital próprio 

Prémios de emissão 

Reservas 819.339,09 819.339,09 

Resultados transitados - 4.774.141,70 - 2.993.186,62 

Ajustamentos em ativos financeiros 112.967,15 45.217,69 

Excedentes de revalorização 

Outras variações no Património Líquido 11.555.002,35 11.032.680,22 

Resultado líquido do período - 1.471.518,57 - 899.173,62 

Dividendos antecipados 

Interesses oue não controlam 

Total do Património Líquido 52.346.955 48 52.400.043 92 



Município de Mortágua 

Balanco Consolidado em 31 de dezembro de 2022 Valores em e 
Data 

Rubricas Notas 
31-12-2022 31-12-2021 

Passivo não corrente 
Provisões 15 594.379,31 131.534,93 

Financiamentos obtidos 7 788.408,14 948.000,93 

Fornecedores de investimentos 

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 

Diferimentos 

Passivos por impostos diferidos 

Fornecedores 

Outras contas a pagar 64.473 62 61.253 86 

1.447.261 07 1.140.789 72 

Passivo corrente 

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 550,00 

Fornecedores 88.326,12 13.263,79 

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 

Estado e outros entes públicos 29.772,74 23.537,45 

Acionistas/sócios/associados 

Financiamentos obtidos 7 159.526,74 159.369,82 

Fornecedores de investimentos 2.463,29 111.304,78 

Outras contas a pagar 729.918,62 820.256,53 

Diferimentos 2 4.635.189,40 4.746.988,07 
Passivos financeiros detidos para negociação 

Outros passivos financeiros 
5.645. 746,91 5.874.720,44 

Total do Passivo 7.093.007 98 7 .015.510 16 

Total do património Líquido e Passivo 59.439.963 46 59.415.554 08 
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Município de Mortágua 

Demonstração de resultados por natureza consolidada do período findo em 31 de dezembro de 2022 

Períodos 
Rubricas Notas 

31-12 -2022 31-12-2021 

Impostos, contribuições e taxas 14 2.165.933,03 1.980.169,22 

Vendas 13 912,74 1.090,15 

Prestações de serviços e concessões 13 533.304,28 390.598,37 

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e empreendimentos conjuntos 180,08 

Transferências e subsídios correntes obtidos 14 6.861.459,03 6.192.440,75 

Variações nos inventários da produção 

Trabalhos para a própria entidade 14 223.526,88 301.522,25 

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 10 - 360.898,19 - 329.475,83 

Fornecimentos e serviços externos - 3.371.791,77 - 3.157.206,18 

Gastos com pessoal - 3.289.076,15 - 2.859.855,12 

Transferências e subsídios concedidos - 2.291.049,82 - 2.162.602,71 

Prestações sociais - 293.732,94 - 218.375,73 

Imparidade de inventarias e ativos biológicos (perdas/reversões) 

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 

Provisões (aumentos/reduções) 15 - 462.844,38 

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 

Aumentos/reduções de justo valor 

Outros rendimentos 14 1.430.573,31 1.474.939,85 

Outros gastos - 156.340 27 - 108.921 59 

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 990.155.83 1.504.323 43 

Gastos/reversões de depreciação e amortização 3e5 - 2.448.897,13 - 2.395.111,01 

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) - 1.458.741 30 - 890.787 58 

Juros e rendimentos similares obtidos 497,16 1.378,43 

Juros e gastos similares suportados 7 - 13.274 43 - 9.764 47 

Resultado antes de impostos - 1.471.518 57 - 899.173 62 

Imposto sobre o rendimento 

Resultado líauido do aeríodo - 1.471.518 57 - 899.173 62 

Resultado líquido do período atribuível a: 

Oetentores do capital da entidade-mãe 

Interesses que não controlam 

- 1.471.518 57 - 899.173 62 

Valores em C 
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Município de Mortágua 
Demonstração dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2022 Valores em€ 

Rubricas Notas Períodos 
31/12/2022 31/12/2021 

Fluxos de caixa das atividades or1eracionais 
Recebimentos de clientes 561.505,29 413.071,95 
Recebimentos de contribuintes 2.004.163,75 1.814.210,46 
Recebimentos de transferências e subsídios correntes 6.871. 798,85 6.212.193,56 
Recebimentos de utentes 129.062,16 100.346,53 
Pagamentos a fornecedores -2.863.947,58 -2.507.681,73 
Pagamentos ao pessoal -3.558.183,92 -2.983.451,49 
Pagamentos a contribuintes / Utentes 
Pagamentos de transferências e subsídios -2.507.545,85 -2.203.688,84 
Pagamentos de prestações sociais 

Caixa gerada pelas operações 636.852 70 sss.ooo 44 
Recebimento do imposto sobre o rendimento 
Pagamento do imposto sobre o rendimento 
Outros recebimentos 34.309,32 160.436,22 
Outros pagamentos -495.738,37 -619.177,99 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 175.423,65 386.258,67 

Fluxos de caixa das atividades ge inv!:~tim!:nto 
Pagamentos respeitantes a: 
Ativos fixos tangíveis -1.551.244,43 -1.779.833,40 
Ativos intangíveis -29.394,82 
Propriedades de investimento -7.000,00 
Investimentos financeiros 
Outros ativos 
Recebimentos provenientes de: 
Ativos fixos tangíveis 69.347,64 83.392,55 
Ativos intangíveis 
Propriedades de investimento 734.818,20 573.069,37 
Investimentos financeiros 
Outros ativos 
Subsídios ao investimento 260.573,42 234.356,84 
Transferências de capital 792.290,00 1.199.394,00 
Juros e rendimentos similares 547,22 1.121,13 
Dividendos 7.995,20 293,62 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 284.932,43 304.794,11 

Fluxos de caixa das ªtividad!:S de financiam!:nto 
Recebimentos provenientes de: 
Financiamentos obtidos 
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 
Cobertura de prejuízos 
Doações 
Outras operações de financiamento 
Pagamentos respeitantes a: 
Financiamentos obtidos -159.460,13 -175.008,87 
Juros e gastos similares -10.669,08 -9.469,02 
Dividendos 
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 
Outras operações de financiamento 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento ( c) -170.129,21 -184.477,89 

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 290.226,87 506.574,89 
Efeito das diferenças de câmbio 
Caixa e seus equivalentes no início do período 4.580.956,89 4.074.382,00 
Caixa e seus equivalentes no fim do período 4.871.183,76 4.580.956,89 

CONCIUAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA 
Caixa e seus equivalentes no início do período 4.580.956,89 4.074.382,00 
- Cquivelentes 11 c11i:.11 no início do período 
+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 
- Variações cambiais de caixa no início do período 
= Saldo da gerência anterior 4.580.956 89 4.074.382 00 
De execução orçamental 4.513. 758,23 3.993.450,26 
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Município de Mortágua 
Demonstracão dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2022 Valores em€ 

Rubricas Notas Períodos 
31/12/2022 31/12/2021 

De operações de tesouraria 67.198,66 80.931,74 
Caixa e seus equivalentes no fim do período 4.871.183,76 4.580.956,89 
- Equivalentes a caixa no fim do período 
+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 
- Variações cambiais de caixa no fim do período 
= Saldo para a gerência seguinte 4.871.183 76 4.580.956 89 
De execução orçamental 4.798.650,27 4.513.758,23 
De operações de tesouraria 72.533,49 67.198,66 
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Demonstração das Alterações no Patrimonio líquido Consolidado_20ZZ 

- Município de Mortágua 

capital Ações Outros lnstrum. Prémios 
Outras 

Resultados Excedentes de Resultado Interesses Total do 
Reservas Ajustamentos em Variações 

Notas /Patnmónio (Quotas) de Capital de Total que não Património 
legais Transitados Ativos Financeiros Revalorização Património do Período 

Subscrito Próprias Próprio Emissão 
Liquido 

controlam Líquido 

Posição no mlco do período Ili 44.39S.167,16 0,00 º·ºº 0,00 819.339,09 ·2.993.186,62 45.217,69 º·ºº 11.032.680,22 -899.173,62 52.400.043,92 0,00 52.400.043,92 

Alterações no periodo 0,00 0,00 

Pnmeua adoção de novo -eferenctat contabilístico 0,00 0,00 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº º·ºº 
Alterações de pcttnces cc-itablflsnces 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
Diferenças de conversão ■e demonstrações financeiras º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reahzação do excedente tle revalorização º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Excedentes de revalorizar;iio e respetivas vanações 0,00 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 

Transferências e subsldtc e de capital º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 396.892,13 0,00 396.892,13 0,00 396.892,13 

Correção de erros matem.is 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
Outras alterações reconhecidas no Património Liquido 1.710.140,00 0,00 0,00 º·ºº º·ºº -899.527,22 67.749,46 0,00 125.430,00 899.173,62 1.902.965,86 0,00 1.902.965,86 

(2) 1.710.140,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -899.527,22 67.749,46 0,00 S22.322,13 899.173,62 2.299.857,99 0,00 2.299.8S7,99 

Resultado Liquido do Perbdo (3) º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 -1.471.518,S7 -1.471.S18,S7 0,00 -1.471.S18,S7 

Resultado Integral (4)=(2)+(3) 1. 710.140,00 º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº -899.527,22 67.749,46 0,00 522.322,13 -S72.344,9S 828.339,42 0,00 828.339,42 

Operações com detentores de capital no periodo 

Reallzações de cap1tal/pawim6nio º·ºº 0,00 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 

Entradas para cobertura ae perdas º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras operações 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 -881.427,86 0,00 0,00 0,00 0,00 -881.427,86 0,00 -881.427,86 

Subscrições de prérrnos d• emissão 0,00 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
(5) 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 -881.427,86 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº -881.427,86 0,00 -881.427,86 

Posição fim período (6)=(1)+(21+(3)+(5) 46.105.307,16 º·ºº 0,00 º·ºº 819.339,09 -4.774.141,70 112.967,15 0,00 11.555.002,35 -1.471.518,57 52.346.955,48 º·ºº 52.346.95S,48 
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas com base nos registos contabilísticos 

mantidos em conformidade com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(SNC- AP), aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 192/2015, de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das 

Normas de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para entidade, nomeadamente NCP 22 e 24. 

As notas relativamente às quais se considere não existir informação que justifique a sua divulgação ou que 

não sejam significativas para a compreensão das demonstrações financeiras, não serão apresentadas, 

mantendo-se, contudo, o número de ordem das que forem utilizadas, conforme definido na NCP 1 até à nota 

22, e na medida em que a numeração tem correspondência com o número da respetiva NCP. 

Nota 1 - Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

Designação da entidade: Município de Mortágua 

Morada: Rua Dr. João Lopes de Morais 3450-153 Mortágua 

Natureza: Autarquia Local 

Telefone: 231927460 

Página da internet: www.cm-mortagua.pt 

Regime Financeiro: Lei 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual 

Regime Jurídico: Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual 

De seguida apresenta-se a desagregação dos saldos de caixa e seus equivalentes. 

Quadro 1 - Desagregação de caixa e depósitos 

Conta 2022 2021 

Caixa 1.939,08 € 2.104,47€ 

Depósitos à ordem 

Depósitos bancários à ordem 4.869.244,68 € 4.578.852,42 € 

Outros depósitos 

Depósitos a prazo - 
Depósitos consignados - 

Total 4.871.183,76 € 4.580.956,89 € 

Nota 2 - Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015 de 11 de 

setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP). 
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Ativos fixos tangíveis e propriedades de investimento 

Os ativos fixos tangíveis e propriedades de investimento são registados ao custo de aquisição líquido das 

respetivas depreciações e de perdas de ímparidade acumuladas. 

O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesas diretamente imputáveis à sua 

aquisição e os encargos suportados com a preparação do ativo para que este se encontre na sua condição 

de utilização. 

Os juros de empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição ou construção de ativos são capitalizados 

como parte do custo desses ativos. Um ativo elegível para capitalização (que se qualifica) é um ativo que 

necessita de um período de tempo substancial para estar disponível para uso. 

Os custos são reconhecidos como ativos tangíveis e propriedades de investimento apenas se for provável 

que deles resultarão benefícios económicos futuros ou potencial de serviço para o Município e quando o 

custo puder ser fiavelmente mensurado. 

O Município procede a testes de ímparidade sempre que eventos ou circunstâncias indiciam que o valor 

contabilístico excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida em resultados. 

O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu justo valor menos custos com a venda 

e o seu valor de uso, sendo este calculado com base no valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados 

que se esperam vir a obter do uso continuado do ativo e da sua alienação no fim da sua vida útil. 

Os encargos com reparações e manutenção de natureza corrente são reconhecidos em resultados. 

As beneficiações e grandes reparações que aumentem o período de vida útil estimado ou as condições de 

operabilidade, ou das quais se espera um aumento material nos benefícios futuros decorrentes da sua 

efetivação, são capitalizadas. 

Os terrenos não são depreciados. As depreciações são calculadas numa base anual, utilizando o método 

das quotas constantes, de modo a que o valor dos bens seja depreciado até ao final da respetiva vida útil 

estimada, sendo, em regra, aplicadas as taxas constantes do Classificador Complementar 2, anexo ao SNC­ 

AP. 

A depreciação inicia-se no momento em que esse ativo se qualifique para o seu uso pretendido. As vidas 

úteis dos ativos são revistas à data do reporte, se as expectativas relativamente aos benefícios económicos 

esperados ou potencial de serviço, bem como ao uso técnico planeado dos ativos diferirem das estimativas 

anteriores. 

Alterações nas depreciações do período são contabilizadas de forma prospetiva. 

Os ganhos ou perdas na alienação dos ativos são determinados pela diferença entre o valor de realização e 

o valor contabilístico líquido de depreciações do ativo, sendo reconhecidos em resultados do período. 

2/20 



MORTAGUA 
CIPII) 

Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Ativos de concessão de serviços 

A NCP - "Ativos de concessão de serviços - concedente" define os princípios a observar na contabilização 

dos contratos de concessão de serviço público. 

No âmbito da NCP 4, IPSAS 32 e IFRC 12, estão os contratos de concessão de serviço que possuem as 

seguintes características: 

a) O objetivo do contrato é a prestação de um serviço público aos utilizadores em geral; 

b) O contrato de concessão regula o tipo e a qualidade dos serviços a serem prestados pelo 

concessionário; 

c) O concessionário é responsável pela conceção, desenho e construção/ requalificação das 

infraestruturas necessárias à prestação do serviço público; 

d) Os preços a praticar (tarifas) são aprovados pelo concedente; 

e) O concedente controla qualquer valor residual das infraestruturas independentemente de quem a 

construiu ou detêm a titularidade uma vez que (a) o concessionário não pode onerar, alienar ou ceder as 

infraestruturas da concessão e (b) no final da concessão, as infraestruturas da concessão revertem para 

o concedente. 

A NCP 4 proporciona orientação quanto ao tratamento contabilístico a adotar pelos concedentes de serviços 

público com as características acima identificadas. Quando a NCP 4 é aplicada, o concedente reconhece 

nas suas demonstrações financeiras, como ativos fixos tangíveis, os ativos da concessão utilizados pela 

concessionária na prestação do serviço, por aquele deter o controlo sobre os mesmos. 

Dado que a construção/aquisição das infraestruturas da concessão não qualifica como investimento em 

ativos próprios do concessionário, em substância o concessionário presta um serviço de construção e 

exploração que terá de registar de acordo com a IFRS15 / NCRF 19 - Contratos de construção. 

O §14 da NCP 4 estabelece que, em troca do ativo de concessão de serviços, o concedente pode 

compensar o concessionário pelo ativo de concessão de serviços por qualquer combinação do seguinte: 

(a) Fazer pagamentos ao concessionário (o modelo do "passivo financeiro"), 

(b) Compensar o concessionário por outro meio (o modelo do "atribuição de um direito ao concessionário"), 

por exemplo: 

(i) Dar ao concessionário o direito a obter rendimento a partir de terceiros utilizadores do ativo de 

concessão de serviços; ou 

(ii) Dar ao concessionário acesso a um outro ativo gerador de rendimento para uso do concessionário. 
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Anexo às Demonstrações Frn a n ce rr a s Consolidadas 

Ativos intangíveis 

Todos os bens do ativo intangível foram mensurados pelo seu custo. 

Participações financeiras 

Também as participações financeiras estão mensuradas pelo seu custo. 

As participações em associadas estão mensuradas por recurso ao método da equivalência patrimonial. 

Depreciações e amortizações 

As depreciações e amortizações correspondem à desvalorização normal dos ativos fixos, decorrentes do 

gasto com a sua utilização, sendo o método das quotas constantes (ou da linha reta) o método utilizado, 

considerando a vida útil de referência que consta no CC2. 

Contas a receber e a pagar 

As contas a receber de clientes e outros devedores são reconhecidas inicialmente ao justo valor, sendo 

subsequentemente, quando materialmente relevante, mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método 

da taxa efetiva, deduzido das perdas por ímparidade. 

Atualmente, no que concerne aos financiamentos obtidos e outras contas a pagar e a receber as mesmas 

estão mensuradas pelo seu valor nominal considerando que o efeito do valor temporal do dinheiro não é 

materialmente relevante. O custo de financiamento dos Municípios para maturidades semelhantes ou 

superiores têm taxa de juro inferior a 1 % e mesmo zero no caso dos empréstimos BEI e subvenções 

reembolsáveis. 

A ímparidade das contas a receber é estabelecida quando há evidência objetiva de que a autarquia não 

receberá a totalidade dos montantes em dívida conforme as condições originais das suas contas a receber. 

Inventários 

A mensuração de inventários foi efetuada pelo custo de aquisição ou, quando aplicável, ao valor realizável 

líquido, dos dois, o mais baixo. 

O custo dos inventários inclui os custos de compra, custos de conversão e outros custos incorridos para 

colocar os inventários no seu local e na sua condição atuais. O valor realizável líquido é o preço de venda 

estimado no decurso normal da atividade deduzido dos respetivos custos de venda. 
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---------- 

As quantidades existentes no final do período são determinadas a partir dos registos contabilísticos 

confirmados por conciliação com a aplicação de gestão de stocks e por contagem física. As saídas de 

armazém (consumos) são valorizadas ao custo médio ponderado. 

Sempre que o valor realizável líquido é inferior ao custo de aquisição, essa diferença é reconhecida em 

perdas por imparidade na demonstração separada dos resultados, as quais serão reduzidas ou anuladas 

quando deixarem de existir os motivos que as originaram. 

Base do acréscimo 

O Município regista os seus gastos e rendimentos na base do acréscimo, pelo qual são reconhecidos à 

medida que são gerados, independentemente do momento em que são pagos ou recebidos. As diferenças 

entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes gastos e perdas e rendimentos e ganhos são 

registadas nas rúbricas Outras contas a receber, Outras contas a pagar ou Diferimentos. 

Estabelece a nota explicativa à conta 5939, prevista na Portaria n.0 189/2016, de 14 de julho que "esta conta 

é creditada pela quantia de outros subsídios ou transferências de capital recebidos, nomeadamente as 

transferências para investimentos, mas não consignadas, como é o exemplo das transferências do Estado 

para os municípios no âmbito do Fundo de Equilíbrio Financeiro previsto na Lei n.0 73/2013, de 3 de 

setembro. 

No caso de a entidade proceder a uma afetação da verba a um ativo depreciável ou amortizável, e 

conseguir fazer prova dessa afetação, a transação equipara-se a um subsídio ou transferência consignada, 

pelo que essa parte deverá ter tratamento idêntico, ou seja, esta conta debita-se numa base sistemática em 

contrapartida da conta 7883 Imputação de subsídios e transferências para investimentos, à medida que 

forem contabilizadas as amortizações ou depreciações dos ativos que foram financiados e na respetiva 

proporção. Nesta conformidade, a afetação do FEF e da transferência de capital prevista no artigo 35.0, n.0 3 

da Lei n. 0 73/2013, de 3 de setembro foi efetuada a diversos investimentos não financiados por outras fontes 

não reembolsáveis. Em conformidade ainda com a base do acréscimo, procedeu-se à afetação, por 

reconhecimento em rendimentos do exercício, de parte do FEF e da transferência de capital prevista no 

artigo 35.º, n. 0 3 da Lei n. 0 73/2013, de 3 de setembro, referente às transferências de capital concedidas 

pelo Município reconhecidas como gastos do exercício. 
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MORTAGUA Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

FEF Capital 2022 59391112 578.404,00 € 
Artigo 35• 2022 5939112 1&3.886100 e 

742.290,00 € 

Afda,io FEE Caaital 

Descrição N!! Bem Tipo Vida Útil Conta Data Valor Valor imputado 
Imputação FEF 

2022 
Rua do Quintal - Pomares 1988 Novo 20 43031 11-10-2022 1.925,76€ 1.925,76 € 96,29 e 
Rua de São Frutuoso - Pomares 1989 Novo 20 43031 11-10-2022 11.077,13 C 11.077,13 € 553,86( 

Rua da Capeia - Pomares 1990 Novo 20 43031 11-10-2022 3.819,70 € 3.819,70 € 190,98€ 

Travessa do Quintal - Pomares 1991 Novo 20 43031 11-10-2022 1.909 ,85 € 1.909 ,85 € 95,49( 

Rua do Alto - Pomares 1601 GR 12 43031 11-10-2022 9.963,05 € 9.963,05 C 830,25 C 

Rua Principal - Pomares 1315 GR 43031 11-10-2022 26.737,89 € 26.737,89 € 3.819,70 € 

Rua das Eiras - Pomares 1074 GR 43031 11-10-2022 20.053,42 € 20.053,42 C 6.684,47 C 

Rua Fundo da Aldeia • Pomares 1076 GR 3 43031 11-10-2022 3.501,39 € 3.501,39 C 1.167,13( 

Rua do Vale - Pomares 1992 Novo 20 43031 11-10-2022 3.342,24 € 3.342,24 € 167,11 C 

Rua do Centro Cultural - Pomares 1073 GR 43031 11-10-2022 9.549,25 € 9.549,25 € 3.183,08€ 

Travessa das ceméues - Barril 1994 Novo 20 43031 11-10-2022 5.849,60( 5.849,60 € 292,48 € 

Rua O. Vasco Martins - Vila Nova 1535 GR 17 43031 11-10-2022 8.893,87 € 8.893,87 € 523,17 C 

Rua do Carril - Marmeleira 1619 GR 12 43031 11-10-2022 7.357,67 e 7.357,67 € 613,14 C 

Rua das Ri2Ueiras - Mortá&ua 1246 GR 16 43031 11-10-2022 5.425,61 € 5.425,61 € 339,10 C 

Rua do Vale da Torga - Freixo 1995 Nova 20 43031 11-10-2022 20.495,09 e 20.495,09 € 1.024,75 € 

Beneficiação Paralelas IP3 - Almaça 1165 GR 10 43031 31-12-2022 3.640 ,11 e 3.640,17 C 364,02 e 
Muro Suporte Terras Parque Industrial 1996 Nova 10 43039 31-05-2022 34.265,03 € 34.265,03 C 3.426,50 C 

Beneficiação Rua Dr. Bráulio Afonso - Vale de Açores 589 GR 135 43031 31-12-2022 66.568,00( 66.438,87 ( 492,14 e 
Rede saneamento do Moitinhal 1263 GR 20 43035 31-12-2022 78.647,03 e 78.647,03 € 3.932,35 e 
Rede Ãauas Pluviais Rua Sr. Mundo - Freixo 1997 Novo 20 43035 31-12-2022 5.447,85 ( 5.447,85 € 272,39 e 
Rede Águas Pluviais EN 224/ Acesso ao Ecocentro 1998 Novo 20 43035 31-12-2022 11.966,54 € 11.966,54 € 598,33 e 
Beneficiação Conduta Água Sabrosa 131 GR 20 43036 31-12-2022 42.907,71 e 42.907,n e 2.145,39 € 

Ampliação Conduta Ã&ua - Chão Grande · Vila Meã 1999 Nova 20 43036 31-12-2022 7.253,97 e 7.253,97 e 362,70€ 

Rua do Serrado · caparrosmha 2000 Nova 20 43035 31-12-2022 11.433,88 C 11.433,88 € S71,69€ 

Rua da Escola - ceparrcsíoha 2001 Nova 20 43035 31-12-2022 5.934,26 e 5 934,26 € 296,71 e 
Rua da Capela - Vila Moinhos 2002 Nova 20 43035 31-12-2022 3.567,17 e 3.567,17 e 178,36 e 
Toyota Proace · AN-76-NU 19489 Nova 4 43421 24-01-2022 31.700,00( 31.100,00 e 7.925,00( 

Bulldozer de Rastos D 65-EX-16 19496 Nova 4 43429 05-05-2022 135.300,00 e 135.300,00 e 33.825,00( 

578.533,13 € 578.404,00 € 73.971,60€ 

Afeta!w:ão Artigo 35t;1 C:51:g:ital 

Descrição NiBem Tipo Vida útil Conta Data Valor Valor imputado 
tmputação art. 

35• 2022 

Escavadora de Rodas Case WX148 19752 Nova 4 43429 24-11-2022 73.800 ,00€ 73.800 ,00€ 18.450,00C 

Destroçador Florestal Hidr. M450e-100 19646 Nova 7 43361 28-10-2022 21.410,00 e 21.470,00 { 3.067,14 e 
lnnuxTime para Controlo de Assiduidade 19518 Nova 5 43512 16-05-2022 10.916,25 e 10.916,25 C 2.183,25 ( 

Servidor Oell Power Edge 19793 Nova 4 43511 14-12-2022 7.882,58 C 7.882,58 e 1.970,65 e 
Depósito de Água Quente 19491 Nova 8 43372 04-03-2022 7.287,75 e 7.287,75 e 910,97 C 

Depósito de Água Quente 19492 Nova 8 43372 04-03-2022 7.287,75 e 7.287,75 e 910,97 e 
Relógio Computorizado EXACTUS 19644 Nova 43328 07-10-2022 5.412,00 e 5.412,00 ( 773,14 e 
Tractcr Corta Relv.u Stihl - RT 6127 2L 19639 Nova 43363 26-10-2022 6.765,00( 6.765,oo e 1.353,oo e 
Servidor GDC SR · 1000 19766 Nova 4 43511 26-10-2022 6.146,93 € 6.146,93 f. 1.536,73 C 

Impressora lmageRunner AOV Ox C3822i MFP 19494 Nova 4 43311 09-0 2-2022 2.829,00 { 2.829,00 { 707,25( 

Impressora lmageRunner ADV Dx C3822i MFP 19495 Nova 4 43311 09-0 2-2022 2.829,00 f. 2.829,00 € 707,25 € 

Balcão em Contraplacado Ervernizado 19520 Nova 8 4353 07-03-2022 2.558,40 C 2.558,40( 319,80( 

Monitor Interativo Traulux TLM 19590 Nova 4 43511 07-09-2022 2.430.49 e 2.430,49 { 607,62 C 

UPS Socomecitys 19792 Nova 4 43511 24-10-2022 2.257,05 € 2.257,05 C 564,26€ 

Laser Rotativo 19513 Nova 8 4379 31-05-2022 1.929,92 { 1.929,92 e 241,24 e 
Aparelho de ar condicionado 19641 Nova 8 4372 22-08-2022 1.710,35 € 1.606,92 C 200,87 C 

Cadeira Giratória Múltiplos Ajustes 19894 Nova 8 4353 15-05-2022 207,48 e 207,48 f. 25,94 e 
Secretária U4 160x80x74cm 19869 Nova 8 4353 17-05-2022 269,48 € 269,48 e 33,69 e 

163.989,43 € 163.886,00 € 34.563,76€ 
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-- --- ------- 

Conta: 59391112 

Designação: Fundo de Equlllbrio Financeiro (FEF) -Alocado 

Perlodo: 01/01/2022 a 31/12/2022 Data de Emissão: 10/04/2023 

Data I D. j Lanc. j Tipo Doe. 1 Referência Doe. Descrição do movimento 

01/01/2022 15 62 SLD.ABERT. Sal.Abert. 
31/12/2022 13 6874 REGUL. Reg Esp_FEF _22 

31/12/2022 13 7008 RENO DIF SUBSIDl0S2022 

Saldo Anterior ... 

Saldo de abertura 
Especialização dos proveitos relativos às 
obras/bens financiadas por essa receita 
SUBSIDIOS 2022 

To tais do período. 
Total .... 

Página 1 de 1 
Débito(€) Crédito(€) Saldo(€) 

0,00 0,00 0,00 

1.047.455,79 1.047.455,79 e 
578.404,00 1.625.859, 19 c 

115.417,22 1.510.442,57 e 
115.417,22 1.625.859,79 1 _510.442,57 e 
115.417,22 1.625.859,79 1.510.442,57 e 

Conta: 59391122 

Designação: Artigo 35.°, n.° 3 da Lei n.0 73/2013 -Alocado 

Perlodo: 01/01/2022 a 31/12/2022 
Data j D. 1 Lanc. j Tipo Doe. j Referência Doe. 

Data de Emissão: 10/04/2023 Página 1 de 1 
Descrição do movimento 

01/01/2022 15 62 SLD.ABERT. Sal.Abert. 
31/12/2022 13 6875 REGUL. Reg Esp_Art.35_22 

31/12/2022 13 7008 REND.DIF. SUBSIDl0S2022 

Saldo Anterio< . 

Saldo de abertura 
Especialização dos proveitos relativos às 
obras/bens financiadas por essa receita 
SUBSIDIOS 2022 

Totais do período . 
Total. 

Débito(€) Crédito(€) 
0,00 0,00 

1.036.432,70 
163.886,00 

93.170,"17 

93.170,17 1.200.318,70 
93.170,17 1.200.318, 70 

Saldo(€) 1 

0,00 

1.036.432, 10 e 
1.200.310,10 e 
1.101.148,53 e 
1.101.148,53 e 
1 101.148,53 e 

Nota 3 - Ativos intangíveis 

Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos intangíveis encontra-se nos quadros 

seguintes. 

Quadro 2 - Variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 

11 RUBRICAS :1 õiianua !!ruta 1 uantla 1 õuanila ãruta 1 uant a 
escriturada escriturada 

Ativos intangiveis de domilio púbüco, patnmón10 histórico. attístico 0,00 QOO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
e cultu ral 
Goodwil 0,00 QOO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Prote tos de desenvdvimento 241 536,26 230 232,56 0,00 11303,70 241536,26 230.232,56 0,00 11.303,70 
Programas de comoetaoor e sistemas de rlk>rmação 395.777,37 388.830,03 0,00 6.947,34 411.424,61 399 427,97 0,00 11.996,64 
Proprtedade industrial e inteleckJal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
OU1fos 0,00 0.00 QOO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Ativos Wltangiveis em rurso 151.503,35 0,00 0,00 151.503,35 201.256,85 0,00 0,00 201.256,85 

Total: 788.816,98 619062,59 0,00 169.754,39 854.217,72 629.660,53 0,00 224.557,19 
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Quadro 3 - Quantia escriturada e variações do período 

Quantia Van ões uantia 
RUBRICAS escriturada Aihções rans. 1 Revaloriza. li Rêversõês 1- erda_s por 1 ÃmortiL li rilmlnuições 1 escrtturada 

inicial Internas periodo final çoes perdas lmpartdade 

Ativos intangíveis de dOmÍlio púbüco, património twstõrico, 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
artístico e cultural 
Good'M U 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Projetos de desenvolv1mento 11.303,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.303.70 
Programas de computador e sistemas de informação 6.947,34 15.647,24 0,00 0,00 0,00 0,00 -10.597,94 0,00 11.996,64 
Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos intangíveis em curso 151.503,35 49.753,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 201.256,85 

Total: 169.754,39 65.400,74 0,00 0,00 0,00 0,00 -10.597,94 0,00 224.557, 19 

Quadro 4.1 - Adições 

1 

Adi ões 
RUBRICAS Internas ompra cessão ransfer. ou Dooçao Daçaoem Locaçao Fusoo, utras Total 

troca pagamento fin. cisão, ... 
Ativos intangíveis de domínio l}Ublico, patnmónio histórico, 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
artistice e cultural 
Good'MII 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Projetos de desenvofvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Programas de compu tador e sistemas de lf\fonnação 0,00 15.647,24 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.647,24 
Propriedade industrial e Intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Ativos mtangiveis em curso 0,00 49.753,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 49.753,50 

Total: 0,00 65 400,74 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65-400,74 

Quadro 4.2 - Diminuições 

1 RUBRICAS 
Diminui ões 

Alienaçoes a trtutc ransferencia ou Fusao, ctsão, 
oneroso troca reestrun.-açõo 

Outras 

Ativos intangíveis de dOmiruo publico, património histórico, artístico e cultural 
Good'M U 

Projetos de desenvolvimento 
Programas de computador e sistemas de informação 
Propriedade 1nduSlrial e intelectllal 

Outros 

Ativos intangíveis em curso 

0,00 0,00 0,00 

Total: 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0.00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

Total 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
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Nota 4 - Acordos de concessão de serviços: concedente 

No quadro seguinte encontram-se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos 

fundamentais. 

Quadro 5 - Acordos de concessão de serviços 

Acordos de concessão Concessionário Ativo de concessão Período de concessão de serviço 

Concessão Energia 
Infraestruturas de 

E-Redes energia elétrica em Termina em 15/04/2022 
Elétrica em Baixa Tensão 

baixa tensão 

Infraestruturas de 
abastecimento público 

Concessão Água em Alta Águas do Planalto de água e saneamento Termina em 01/05/2028 
de águas residuais em 

alta 

Nota 5 - Ativos fixos tangíveis 

Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo e o gasto de depreciação dos ativos inicia 

quando fica disponível para uso e cessa quando o ativo é desreconhecido. A autarquia utiliza o método das 

quotas constantes (ou da linha reta) para calcular as depreciações. 

Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos tangíveis encontra-se de seguida. 
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Quadro 6 - Variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

11 RUBRICAS : 1 õiiontla llruta 1 1 <luanua Sruta 1 uonua 
escriturada 

Bens de domínio público, património histórico, artístico e 
cultural 
Terrenos e recursos naturais 2. 734.570,90 0,00 0,00 2 734.570,90 2.677.813,79 0,00 0,00 2.677.813,79 
Edtticios e outras construções 4.857.475, 72 1.681.845,59 0,00 3.175.630, 13 4.857.475,72 1.788.832,36 0,00 3.068 .643,36 
Infraestruturas 55.360 .092,82 35.327.027.71 0,00 20.033.065, 11 55.952599 ,01 36.912.612,32 0,00 19.039.966,69 
PatJimónio histórico, artístieo e ctJl1ural 79.159,53 0,00 0,00 79.159,53 79.159,53 0,00 0,00 79.159,53 
outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Bens de domiiio púbUco em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Ativos fixos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Edttícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Património histôrico, artístico e cutturat 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Ativos ffxos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
outros ativos fixos tangíveis 
Terrenos e recursos naturais 3.382 .787,08 0,00 0,00 3.382.787,08 3.810.322,08 0,00 0,00 3.810.322 ,08 
Ediftcios e outras construções 23.351.690,11 7 299.420,53 0,00 16.052.269,58 24.794.099,40 8. 717.074,83 0,00 16.077.024,57 
Equipamento básico 2.326 466,32 1.996 055,91 0,00 330 .410,41 2.467 828,74 2.066 . 766,09 0,00 401.062,65 
Equipamento de transporte 1.966 .566 ,08 1817.166,64 0,00 149.399,44 2.084.423,81 1.680.519,13 0,00 403.904 ,68 
Equipamento administrativo 1.092.484,42 1 001.828,33 0,00 90.656,09 1.144.868,38 1.041.298 ,48 0,00 103.569,90 
Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
outros 700.546 ,19 541.593,93 0,00 158.952,26 724.589,02 577.988 ,87 0,00 146.600 ,15 
Ativos fixos tangíveis em curso 834 .039,91 0,00 0,00 834 .039,91 969 .470,79 0,00 0,00 969.470,79 

Total: 96.685.879,08 49.664 .938,64 0,00 47.020.940,44 99.562.650,27 52.785.092,08 0,00 46.777.558,19 

Quadro 7 - Quantia escriturada e variações do período 

uantia 
RUBRICAS Adiçoes rans. l[ilmlnu1ções1 escriturada 

Internas final 

Bens de domínio público, património histórico, artístico e 
cullural 
Terrenos e recursos naturais 2.73-4.570.DO 78.500.09 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº -135.257 20 2.an.s13.1a 

Ecifícios e outras construções 3.175.430,13 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 -108 .0&6.77 0,00 "l.068.643.36 

lnfraestruttKas 20.033 OM, 11 õ.703.32 587 082.40 0,00 0.00 0,00 -1.M5.584,õ1 -1.25Q-,53 19.Q)g.DS&_õQ 

Património histórico, af'tístico e C\Jltural 7Q.15Q,53 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7r,_ 159.53 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 

Bens de dominio público em curso 
Ativos fixos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0.00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edmcios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Infraestruturas 0,00 º·ºº 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Património histórico, artístico e cultural 0,00 0.00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 

Ativos fixos em concessão em curso 
Outros ativos fixos tangíveis 
Terrenos e recursos naturais 3.382.787,08 427 !535,00 o.ao 0.00 0,00 0.00 º·ºº 0,00 3 810.322.08 

Edificios e outras construções 16 052 '26Q,58 1.282.605.00 159.804.20 0.00 0,00 0,00 -1.41765-4,30 0,00 1õ.07i.024.57 

Equipamento básico 330.410,41 142.0Sõ,02 º·ºº 0,00 0,00 0.00 -70.710,18 -1 023,60 401 Oõ2.M 

EQUipamento de transporte 140.m,44 338.Jg(),00 O.DO 0.00 0,00 0,00 138.647.51 -220532,27 403.Q04,68 

Equipamento adm1mstrativo 00.65& ,® 86.601.38 o.ao 0.00 0.00 0,00 -39.470,15 -1◄.217,.f2 103 509.90 

Equipamentos bdógicos 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 o.ao 0,00 0,00 

Outros 158.952.28 24.042.83 º·ºº 0,00 0,00 0,00 -38.30-4."4 0.00 146 600.15 

Ativos fixos tangíveis em curso 83"'.03Q,QI a82 297,57 -74t'l.8M.6Q 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 Q6Q.470.7Q 

Total: 47 020.040,44 3.249.e.61.21 0.00 0,00 0,00 0,00 -3.120.153.44 -372.800,02 -1emM0.,o 
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Quadro 8 - Adições 

11 lntemas li ~~ 
Adi ões 

RUBRICAS rans er. ou I Expropn.11 ~ açao em I Locaçao 1~11 Ouuas Total 
troca pagamenlo fin. ctsão, ... 

Bens de domínio público, património 
históríco, art ístico e cultural 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 O.DO 0,00 78.500,00 78.500.()g 

Edifíaos e ootras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 5.497,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 O.DO 0,00 1.205,52 IS.703.32 

Pall1mónlo histórico, anlstico e ctJtural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 

OUtros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens de domínio púbico em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 O.DO 0,00 0,00 

Ativos fixos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 O.DO 0,00 

Edífíaos e ootras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 

Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 

Pa111m6nlo histÓfiCO, aneuco e ctAtural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

Outros ativos fixos tangfvels 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ..f27 :535,00 427 sse.oc 
Edific1os e outras construções 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 1.282 .1!05.00 1.282.505.00 

Equipamento básico 0,00 121.770,4-4 0.00 0,00 0.00 20.340,00 0,00 0,00 0,00 875.58 142.080.02 
Equipamento de transporte 0,00 244.eoo,oo 0,00 0,00 0,00 D:3.700,00 0,00 0,00 0.00 0,00 338 300 .()0 

Equipamento administrativo 0,00 M.Ml,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 000 O.DO MõOl.38 

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 o.ao 0,00 

Outros 0,00 24.042,83 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 O.DO 24J)42,83 

Ativos fixos tangíveis em curso 22õ :52õ,Q3 Mõ .770,64 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 O.DO 882 207,57 

Total: 22õ 520,03 1 '18.283 .00 0,00 0,00 0,00 114.130 .00 0,00 O.DO 0,00 UQ0.721.lQ 32-49Ml21 

Quadro 9 - Diminuições 

1 Alienaçoes a trtulo 
Diminui ões 

RUBRICAS Trnns erencia ou Devoluçoo ou usao, cisao, Outras Totol 
oneroso troca reversão reestnnuração 

Bens de domínio público, património histórico. artístico e cultural 
Terrenos e recursos naturais -56.757, 11 0,00 0,00 0,00 -78.500,09 ·135.257,20 

E<iflcios e ootras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

lnfraestruc:uras 0,00 0,00 0,00 0,00 -1 259,53 -1.259,53 

Patnmónto histónco, Místico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens de dornínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Ativos fixos em concessão 
T8fTeflOS e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Edifiaos e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infraestruturas 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 000 

Patrimóoo histórico, anlstlco e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Allvos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

outros ativos fixos tangíveis 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

E<ifíaos e oeíras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

E~ipamento básico 0,00 0,00 0,00 0,00 ·1623,60 -t 623,60 

E~ipamen10 de transporle -220.532,27 0,00 0,00 0,00 0,00 ·220.532,27 

E~lpamento administrativo 0.00 0,00 0,00 0,00 -14.217,42 -14 217,42 

Equipamentos biolõgicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos fixos tangive1s em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Tobl: -271_289,38 0,00 0.00 0,00 .95 600,64 -372.890,02 
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Sintetiza-se a seguir a relação de bens imóveis de domínio privado não registados na conservatória do 

registo predial: 

N" lnv. Descrição Valor Pat líquido 

434 Parque Infantil de Mortágua - Loleamento São Domingos - € 

1021 Terreno - Fossas Cépticas Tojeira 250,00€ 

1093 Posto de Turismo - € 

1130 Terreno· Expansão Parque Industrial 12.650,00€ 

1183 Terreno- Implantação da Conduta ao Reservatóno de Água 3.000.00 € 

1218 Terreno - Sistema de Bombagem p/ Reseivatório 500,00 € 

1227 Quiosque € 

1228 Posto de Turismo - € 

1268 Espaço Internet do Sobral € 

1367 Campo de Jogos da Gandarada 613.085,38 € 

1368 campos de Tenis - Zona Desportiva € 

1506 Terreno - Junto ao Campo Municipal de Mortágua 2.650,00€ 

1507 Terreno - Junto ao Campo Municipal de Mortágua 2.650,00 € 

1557 Escola Primária e Pré Escolar da Gandara 72.048,00 € 

1559 Terreno - Parque Urbano Quinta das Nogueiras 5.000,00 € 

1560 Terreno - Parque Urbano Quinta das Nogueiras 10.000,00 € 

1777 Terreno- Parque Urbano Quinta das Nogueiras 5.000,00 € 

1896 Quiosque (Regeração Urbana PARU) 39.424,10€ 

2006 Escola Secundária de Mortágua - Dr. João Lopes de Morais 327.334,80 € 

2007 Terreno Escola Secundária de Mortágua - Dr. João Lopes de Morais 419.660,00 € 

2008 Escola Primária de Almaça 6.715,80 € 

2009 Terreno Escola Primária de Almaça 3.997,50€ 

1.523.965,58 € 
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MORTAGUA Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

O mapa seguinte identifica a relação de imóveis cedidos a entidades terceiras: 

Data■ewão Delal'lvtD<lDlo{ 111.llem 

~Ednkio Ar1iti>Malriàal O.Sipasio -- CHsKNIÍrit câ-,IDelilJensio Esait..o...ito ~ su,..- CC2 

.Altt. 323, fr'l,- 11;/ll,/2004 os/09/11104 1129 

Escola PrimÍrill deeut2i ra Trezai ~nto de EsOJt«m de Mllft lÍjjvo n?. 
1241. do Carno N11âonll de &altas 

.Altt. 143,~ ~~ ~,/2009 7'il 

Eml lo l'rimÍrill de CU0Dsa ~ ~dlecatxlsa 

.Altt. 7611,~ 03/11/2I12D ISftl6/2J>ll 783 

Eml lo l'rimÍrill do SObrosa Esp inl>o Assoãa i-aeu11u,-e 1>esputiva lflll SObnl<A 

Eml ll l'rimn MDl1il6'-'" - .Altt. 671,. f'°ó- Ot;/o!i/2llll 06/f11/2Dll 732 

1sale ,....,.. can1JIHenil .sári1-,,_ 
Eml ll Primn Morta;;,a - .Altt. 671,. Frq. 06/0fil2Dll o.,/!)7/2Dll 732 

15111 ,....,.. 
OrfeÍo PolilÚnic o de Mortási- 

Escola himiria e Pré-- .Altt. 302,. f'°Õ- 06/06/2Dll 06/-07/2I1U 430 

Em!IW Mlll'ffleteira Ms.:nelei'a Rancho F<>ld • ema5- •051~ 
Mfl'fl1e teR 

A,tt.71,9,~ Ot;/oq/2Illl 06/-07 /2Dll 773 

Esm l■ frinÍrill do Blmtâi o Esp inl>o Azaào?DCulblrole_~omelklllllt1'IICBD 

Esca la fri.. e Prê--ec:a lar de .Altt. 2.609, r.es- Ot;/oq/2Illl 06/(11 /lI1J2 1IJ03 

Y. "9'J'"" ,....,.. 
Telltn> experime ntal de MortBfi"• 

Escola PrimÍril da ·Gând11ra 
Altt. 938,freg. Ot;/IIE/2J)ll Olõjl}7/2I1J2 1!137 ,....,.. ~nt<t-de Esartero< de Mllft lÍjjvo n!. 

U4:l do carpo NoCÍDII III de Escutas 
Pré-iPrünÍril de .Altt. ll&l, freS. 13/11/ZJlU 02/-09/2m3 422 
Mo~~- Piso 1k1 

Mortâp freSueia do Mortãsu o CS!bodeAnimaõo lnl'll>tJ) 

~7'7,~d• Zlli'lB/2I1ll 02/-09/2m3 71,il 

Eml lailflrl lÍrill de EspiMD esp inl>o freS~ de e.pm,,o 
E2lll lol'rimlÍrill deVâ, dle. Alt!.3'79, ft'<& V. 07/-08/2JJll Z3/-09/2m3 ll33 

Remigo ~· Assoall?D oq>. aee, Cultural~- RemÍ!jÕo 

--S&l.~ ZlJ01/2l) ll 04/0 2/'2I)U 739 

Estlolll frmÍrill de - Mei SObrol Santa Casa de Misericórdia de MortÁgta 

.Altt. 1979.ffl:5. 18/11/2013 U/01. fZOU, 1!1$7 
Pri-f'rimâria da ,Gândlra ~nto<le Esoukiros de Mart lÍjjv• n!. ,....,.. 

U4Uo ca,_, .. Noiixl "" de_,_ 
Escola Primaria de .Altt.300,~ Assaào?'J4'esamar e Asmci lli8o Rl1Dc11 o 1B/IR/20U ISM/2D1!1 11116 ~· Msmeleim FGIClÓri CD OS RilJeirinhoS de~• 

PnH'rimn d:e Vila Mm ~17~Fn;;. CDndnl ria dll t.ampontono Zl/1f/201B 18/-0,/201!J 739 

SOl>nll 

Em 2022, os ativos fixos tangíveis totalmente depreciados, ainda em uso, totalizavam 12.716 bens. A 

listagem dos mesmos está depositada para consulta e disponibilização nos serviços financeiros do 

Município. 

Existem bens arrolados no inventário inicial cujo valor é zero, dada a impossibilidade da sua valorização, 

tratam-se essencialmente de bens em uso à data do balanço inicial cuja materialidade não era relevante. 
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Nota 6 - Locações 

O Município não tem contratos de locação operacional. 

Nota 7 - Custo de empréstimos obtidos 

Informação no ANEXO Ili. 

Nota 8 - Propriedades de investimento 

As propriedades de investimento são mensuradas ao custo. O custo de aquisição compreende o seu preço de 

compra e quaisquer outros gastos que lhe sejam diretamente imputáveis. 

O Município de Mortágua tem ativos enquadráveis em propriedades de investimento. 

Propriedades de Investimento - Quantia escriturada e variações do período 
1 Quantia Quantia Gastos do 

RUBRICAS : escriturada iniciai 1 Adições 
1 

Trnnsf. Depreciaç . e escriturada Periodo 
lntemas periodo final 

Proptiedades de Investimento 

Bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 
Terrenos e recursos naturais 161.431,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -28.126,64 133.304,50 0,00 
Edifiaos e outras construç ões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
OUtras Propri edades de lnvesnmento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Propriedades de Investimento em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Total: 161.431,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 -28.126,64 133.304,50 0,00 

Propriedades de Investimento - Diminuições 
Diminui ões 

RUBRICAS Allenaç s a titulo Transrerenchl ou usao, cl o, 
oneroso troca reestruturação 

Outras Total 

Propriedades de Investimento 

Bens de dom inio púbtico 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 
Terrenos e recursos naturais -28.126,64 0,00 0,00 0,00 -28.126,64 

Edifícios e outras construções 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Outras Propriedades de Investimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Propnedades de Investimento em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

-28.126,64 0,00 0,00 0,00 -281215,64 

Total: ·28.126,64 0,00 0,00 0.00 -28.126,64 
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Nota 9 - lmparidade de ativos 

Classes 

lmparidade de Ativos 
Quantia Bruta 

Depós itos à ordem 

Outros depósitos 

Outros instrumentos fina1ceiros a curto prazo 

Devedores e credores por transferências. subSidos e empréstimos bornficados 
Cflentes, contribuintes e utertes 

Fornecedores 
Pessoal 

Acionist1S/Sócios/assoc lados 

Outras contas a receber e a pagar 
lrwenlãnos estratégicos e bens a transretY 
Mercadoo as 

Maténas-pnmas, subsknánas e de consuno 
Produt os acabados e V1te,médios 

SIJbprorutos, desperdícios. reslduos e refuQos 
Produtos e trabalhos em curso 
Ativos biológ icos 

Adiantamentos por coota de compras 
Investimentos financeiros 
Propnedades de investimento 

Ativoo fixos tangíveis 
Alivos mtangN'eis 

Investimentos em ctKSO 

Ativos não corren tes detidos para venda 

Total: 

4.869.244,68 
0,00 
0,00 

4.876.217,39 
1.156,40 

88.326,12 
0,00 
0,00 

1.124.176,31 
0,00 
0,00 

162.088,04 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

350.596,50 
133.304,50 

45.808.087,40 
23.300,34 

1.170.727,64 
0,00 

58.607.225,32 

Reversão dê li Quanua Recuperável 1 
imparidades 

0,00 0.00 4.869244,68 
0,00 0.00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0.00 4.876217,39 
0,00 0,00 1.156,40 
0,00 0,00 88.326, 12 
0,00 0.00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 1.124.176,31 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 162.088,04 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 350.596,50 
0,00 0,00 133.304,50 
0,00 0,00 45.808.087,40 
0,00 0,00 23.300,34 
0,00 0,00 1.170.727,64 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 58.607.225,32 

Nota 1 O - Inventários 

O custo de cada item de inventário é determinado através da média ponderada do seu custo inicial e do custo 

de itens semelhantes adquiridos durante o ano de 2022 - custo médio ponderado. De seguida apresenta-se 

o quadro com a informação dos valores da conta de inventários e os movimentos do período. 

Quadro 13 - Inventários 

Ativo Quantia bruta lmparldade Quantia 
acumulada recuperável 

Mercadorias - 
Matérias primas, subsidiarias e de consumo 162.088,04 € 

Produtos acabados e intermédios 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 

Produtos e trabalhos em curso 
Total 162.088,04 € 

--- -- - ----- 
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Quadro 14- Inventários - movimentos do período 

Quantia 
Movimentos do período 

Quantia 
escriturada Compras Consumos/ Variações nos Perdas por Reversões de Outras Outros escriturada 

Rubrica inicial Líquidas gostos inventários da ímpmidode perdas por reduções de aumentos de final 
produção ímparidade inventários Inventários 

1~1·1w1,1-1~1- 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) /+i4)-(5)+(6)- .,. .,., 

Me<cadotias 

Matérias primas, slbsidiarias e de consumo 145243,56€ 377. 757.(XJ € 360 .898 , 19 € 140,81 € 126,48 € 162.088,04 € 

Produtos acabados e ínte<médíos 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e re/ugos 

Produtos e trabalhos em curso 

TOTAL 145.243,56 € 377. 757 .00 € 360.898, 19 € 0,00€ 0,00€ 0,00€ 140,81 € 126,48 € 162.088,04 € 

Nota 13 - Rendimento de transações com contraprestação 

As notas têm por objetivo prescrever o tratamento contabilístico do rendimento proveniente de transações e 

acontecimentos que tenham uma contraprestação, destacando como aspeto principal a determinação do 

momento do reconhecimento. 

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a entidade benefícios económicos futuros 

ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com fiabilidade. De seguida apresenta­ 

se o detalhe destes rendimentos. 

Quadro 15 - Rendimentos de transações com contraprestação 

Rendimento do eriodo reconhecido em Quantias or receber Adiantamentos 
Tipo de rendimento Resultados Património liquido Inicio do periodo Final do pedodo recebidos 

704 Taxas, multas e outras penalidades 
7043 Taxas específicas das autarquias k>cais 139.914,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

7044 Multas e outras penalidades 337,11 0,00 0,00 0.00 0,00 

71 Vendas 
711 Mercadorias 912,74 0,00 0,00 0,00 0,00 

72 Prestação de serviços 
7203 serviços específicos das autarquias locas 505.431,62 0,00 0,00 0,00 0,00 

7206 Vistorias e ensaios 150,00 0,00 0,00 0,00 o.oo 
7212 Arrendamento 27 722.66 0,00 0,00 0,00 0,00 

78 Outros rendimentos 
784 Ganhos em inventários 74,55 0,00 0,00 0,00 0,00 

786 Rendimentos nos restantes ativos financeiros 7 995 ,20 0,00 0,00 0,00 0,00 

787 Rendimentos em Investimentos não financeiros 731.621.34 0,00 0,00 0,00 0,00 

7880 Outros rendimentos do Estado 1.202.00 0,00 0,00 0,00 0,00 

7881 correções retativas a períodos anteriores 50.834 .01 0,00 0,00 0,00 0.00 

79 Juros, divi<Jendos e outros rendimentos similares 497.16 0,00 0,00 0,00 0,00 

79 Juros, dividendos e outros rendimentos similares 
Total: 1.466.693,28 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
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Nota 14 - Rendimento de transações sem contraprestação 

As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências. Os impostos são 

benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a pagar a entidades públicas, de 

acordo com disposições legais adequadas, criadas para proporcionar rendimento às administrações 

públicas. As transferências são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço 

provenientes de transações sem contraprestação que não sejam impostos. 

De seguida apresenta-se o detalhe destes rendimentos. 

Importa salientar que o IMT é um imposto indireto porque incide sobre o consumo e não sobre o rendimento, 

como por acontece com o IMI. Desta forma, ainda que o classificador económico (orçamental) das receitas e 

despesas públicas, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, preveja a 

classificação orçamental do IMI em impostos diretos, na perspetiva financeira e económica a seguir 

sintetizada, tal rendimento é classificado em impostos indiretos. 

Quadro 16 - Rendimentos de transações sem contraprestação 

Rendimento do período reconhecido em Quantias diantamentos 
Tipo de rendimento ResuUados Património líquido Início do período recebidos 

701 Impostos Diretos 

70103 Derrama 332.000,00 0,00 0.00 uoo 0,00 
70105 Imposto municipal sobre Imóveis 1118.000,00 0,00 0,00 o.oo 0,00 
70106 Imposto único de circuJação 238.275,82 0,00 0,00 o.oo 0,00 
702 Impostos Indiretos 

70210 Imposto munici~ sobre as transmissões onerosas de imôveis 337.405,21 0,00 0,00 o.oo 0,00 
74 Trabaltlos para a própria entidade 223.526,88 0,00 0,00 0,00 0,00 
75 Transferências e subsidias conentes obtidos 

75111 Estado 5.433.177.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
7519 Outras entidades 1.428.282,03 0,00 0,00 0,00 0,00 
76 Reversões 

763 De provisões 24.000,00 0,00 0,00 0.00 0,00 
7883 Imputação de subsidios e transterénci3s para investimentos 638.846.21 0,00 0,00 o.oo 0,00 

Total: 9.77J.51J,15 º·ºº 0,00 º·ºº 0.00 

Nota 15 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

Relativamente aos diversos processos judiciais que se encontram em curso, quer instaurados pelo 

Município, quer instaurados por outras entidades, após reapreciação jurídica para efeitos de prestação anual 

das contas, foi necessário ajustar a provisão, que se estima suficiente para fazer face a eventuais 

indemnizações de processos onde existe um risco significativo de ocorrerem decisões desfavoráveis ao 

Município. Em 2022 foi efetuado um reforço da provisão para processos judiciais em curso, no montante de 

594.379,31€, referente aos Processos nº 222/21.OBEVIS e 264/21.OBEVIS. 

Não foram constituídas provisões para os restantes processos judiciais em curso, nomeadamente, 

interpostos por terceiros ao Município, uma vez que o valor envolvido de indemnizações reclamadas é 

impossível de mensurar com suficiente fiabilidade. 
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MORTAGUA Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Quadro 17 - Provisões 

Es~ l Aumentos li Oimiruções 

'---------------"--'-"lcia_· '_,. __ R_•_for_ços--''---Au_m_en_,os_"jl_A_~_men_":is_,ILI _A_u!_º:_1os~]l~~jl Oi11~~s li ~mT~oos 1 

PfOVlsóes uantia 
Escrrturad3 

Final 

Impostos, taxas, contnbuições e juros de mora 0.00 0,00 

Garantias a clientes 0,00 0.00 

Processos judiciais em curso 131.534.93 486.844.38 

Acidentes de trabalho e doenças profíesaonare 0,00 0,00 

Matérias ambientais 0,00 0,00 

Contratos onerosos 0,00 0,00 

Reestruturação e reorganização 0,00 0,00 

Outras provisões 0,00 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 486 .844 .38 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 24.000 ,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 24.000 ,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 

0,00 

594.379,31 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

Total: 131.534,93 486.844,38 0,00 0,00 486.844 ,38 0,00 24.000 ,00 0,00 24.000 ,00 594.379,31 

Nota 17 - Acontecimentos após a data de relato 

Não se registaram acontecimentos após a data de relato e antes de aprovação das contas que devam ser 
divulgados. 

Nota 18 - Instrumentos financeiros 

Políticas contabilísticas e bases de mensuração 

Os instrumentos financeiros encontram-se valorizados de acordo com os seguintes critérios: 

a) Ativos financeiros são registados da seguinte forma: 

i) As participações de capital em entidades controladas, associadas ou acordos conjuntos quando 

não são negociados publicamente e cujo justo valor não possa ser obtido de forma fiável, são 

mensurados ao custo menos perdas por ímparidade. 

ii) As restantes participações, inicialmente pelo seu custo de aquisição e subsequentemente pelo 

seu valor nominal, o qual corresponde ao custo menos perdas por ímparidade ou ao custo 

amortizado menos perdas por ímparidade. No final de cada período de relato são analisados 

todos os ativos financeiros que não sejam mensurados ao justo valor através de resultados, de 

forma a avaliar se existe alguma evidência objetiva de que não são recuperáveis. Se assim for, 

é de imediato reconhecida a respetiva perda por ímparidade. 

iii) Clientes e outras contas a receber ou a pagar, bem como empréstimos bancários são 

mensurados ao custo ou ao custo amortizado menos as perdas por ímparidade. 

b) Passivos financeiros - são registados inicialmente pelo seu justo valor e subsequentemente pelo 

custo amortizado, quando o valor temporal do dinheiro seja material, usando o método do juro 

efetivo, exceto quanto aos passivos financeiros classificados como detidos para negociação, os 

quais devem ser mensurados pelo justo valor com as alterações de justo valor reconhecidas na 

demonstração dos resultados. 
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MORTAGUA Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Nota 20 - Divulgações de partes relacionadas 

O Município de Mortágua não detém participações em entidades que lhe confiram o controlo nem exerceu 

transações com entidades relacionadas. 

Pessoas chave da gestão 

ENnDADE: Muniópio d.e Monárua 

Período de relaco: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Nem• Periodo de n!!.sponsabilldade a) Mor•d• b) 

Ricardo SérgtO Pardal Vlarques Presidente da Câmara 01/01/2022 a ll/12/2022 Rua do Tanoeiro, n.2 30-Vale de Açores- 3450-219 
Mortágua 

Luís 91ipeMartins Rodrigues Vereador em reg,irn e de 
01/01/2022 a 31/12/2022 Rua Luís de Camões, n.9: 26- 9arrit - 3450-157 Mortágua tempo intearo --- ---- 

1 a Mari~ Ouane de Matos 
Vereador em regime de 

01/0 2022 a 31/1 /2022 Rua da lavegada, n.2 4 - Marmeletra - 3450~97 Marm .. ,. 
tempo intetro 

Nuno André Rodrigues Faustino 
Vereador em regime de não 

01/01/2022 a 31/12/2022 
Rua Tomás da Fonseca n.! 11 --Mortágu• -3450-123 

permanência Mortágua - 
Streve de Matos 

V'i!reador em regime de não 
01/01/2022 a 31/1 2022 

Urbanização Quinta do Bosque, n.~ 119 R/C- Viseu• 3510- 
perman-ência OlOVtSeu 

a) No caso de se veriãcarern alteraçõe,de responsaveis durante o período de relato, deverá mdkar-se o penodo em que exerceram -funçõe.s 
b) Mora-da completa i acuar·ada, incluindo código postal 

Nota 22 - Interesses em outras entidades 

Ano: 2022 
Da data 01-01-2022 â oata 31-12-2022 

Entidade participada 
Tipo de 
Entidade CAE 

Denominação N.1.PC 

3 4 

Cesab - Centro de Serviços do Ambiente 502883308 Societária 71200 

Beiragás - Companhia de Gás das Beiras, SA 504355660 Societária 35220 

Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de 503797766 Socielária 37200 
Resíduos do Planalto Beirão, SA 

Participação no final do exerclcio Forma da reaJização do capilal 

Capital Valor Valor nominal Meios monetários Em espécie Obs. 
nommal % realizado (montante) {montante) subscrito 

5 6 8 9 to li 

745.000.00 € 22.500,00 € 3.02% 22.500,00 € 

t t.579.500,00 € 5.000,00 € 0,04% 5.000,00 € 

50.000.00 € t.000,00 € 2,00% t.000,00 € 

1 Quantia Varia ões Quantia 
RUBRICAS Compras Rev, Perdas Outros Alienações li Perdas I Outras escriturada : escriturada inicial 1 

lmparidade Aum. :: impéVidade : Diminuições final 

Associadas 
41229 · Outros 28,500,00 0,00 0,00 0.00 0.00 o.oo º·ºº 28.500.00 

Outras entidades 
41411 • FAM • Fl'1do ele Apoio Municipal 322.096.50 o.oo o.oo o.oo o.oo o.oo 0,00 322.096.50 

Total: 350.596,50 o.oo o.oo 0,00 O.DO O.DO o.oo 350.596.50 
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HORTAGUA Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Nota 23 - Outras divulgações 

O inventário dos investimentos (bens móveis e imóveis), direitos e obrigações encontra-se depositado nos 

serviços financeiros deste Município e disponíveis para consulta. 
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MODELO 18 - Mapa de empréstimos 

Município de Mortàgua 
Perlodo de relato: 01..01-2022 a 31-12-2022 

Tipo 

ktenllflcaç.iodo 

1 emp,esttmo I Data de contrataçlo Praz.o do Anos 
Nome da do contrato decorri 

l ,nstttulçi emp,ésttmo 1 1 dos N. • do contrato 

Visto do TC 

N.ºde 
registo Data 

Flnalldade do 
emprésllmo 

apl~ 1 Pagamentos etetuados l "1ontantes vencidos • nAo \ casi,tll am divida no ano N I Amol'Uzaç6as meclu de capi tal 1 C j j Outros enca rgos ~s am 31112 
1 ~ 

Contratado I Ullllzado 

Amortizaçio do ca~tal Juros 

AliN AnoN Previstos ..... AliN AnoN Previstos 
após N AteNIAnoN Previstos 

após N 
Outros 

Capi tal I Juros I encar gos I Em 01.01 
l•l 

EmPfêstlmos I Empréstimos 
Em 31.12 1 contratados até contratados 

31112/2013 (b) após 01I01l201' 

Fundamento legal (e) 

CurlOPraza 

TGCOICP ~·- 
N~lunto1 104437972010117 IBPI 02-0J.2010 121414110 l12-05-2010ICentroed1.1e1tiYo 

0_,_00( 0_,_00( 99\li 0,00E 0.OOE 0_,_OOE 0_,_OOE 0,00EI 0.OO(j O.O()( 

2.soo.000,ooEI 2.000.000.00 EI t.cae.eee.ee EI 114.271.92EI 11S7.0J9.40 EI 303.445.&J EI s.0111,1s EI 11J.olS.c EI o.ooEI o,oo E 

0,OOEI 0,OOEI 0,OOE 

o.ooEI o,ootl o.cc e 

o_,_oot: 0})OE 0_,_OOE 

0.OOEI 971.J11,J2EI IIS7.039,40E 

0_,_OOE 

11J.321,112E 

0_,_OOE 

0.OOE 

SubTotal 2.soo.000.00€( 2.000.000.ooE\ 1.02e.61111.68El 114.271.92EI 857.039.40EI 303.445.&JEI s.0111.15€1 113.035.ct:I o.OOEI c.cc e o.OOEI o.oca\ o.OOE 0.OOEI 971.311.32:(I 1157.039.«lt: 113.321_,_112( 0_,_OOE 
l.1idio1LongoPraza 

lunto• IOS160011a& 191 ICG0 29-04-1997 27 2512127/97 l111-0J..1997IH11>itaçlo1oeial 9611.356,26€1 940.39J,65EI II04.33-4.22EI 45.163,95€ 90.895,48El 312.3118,51 E1 511,71 EI 1.517,41 E[ 0,OOEI 0,OOE 0,OOEI 0,OOEI O.O0E O.O0E! 136.059,-43El 90.1195,48( 44.748.SSE o,oo E I L1! n• -421911 . eom 11 ... r.ç6H 
rltrocluzil:IMpeln:l.ein'117• 
B/911dil31112;Leln'3-Bl'2000, 
dilCM/04:Leln' 15r.l001,dil 
OSI06;i.eln'!Ml2001,de20IOO 
1 Lei n• 2/2002. dil 2&08 

SubTotll 1168.356.26 E &40.393.65 E 804.334.22 E 45.163.95€ 90.895.48 E 312.388.51 E 511,71 E 1517.41 E 0.00 E 0.00 E 
3.468.356.26€ 2.IM0.393.65( 1.833.022.90( 159.435.117€ 947.934,a&E 615.aJ.C,34€ 9.5119,116€ 114.552,ME 0.OOE 0,00€ 

3.468.356.26( _2.IMO.J93,6SE U33.022.90E 158.435.117( 947.934.&llf 615.83,4,34€ _ 8.5119.116€ 114.552,ME 0,OOE 0,OOE 

O.DOEI 0.OOEj 0.OOE 
TotlllMLP 

TotalO11al 

0.00( 0,OOE 0,00€ 

0,OOE 0,00E 0,00E 

0.OOE 136.058.43( 90.885.411€ 
0,00( 1.107.370.7'5( 847.934.811( 

0,00E 1.107.370,7'5€ &47.Bl<INE 

44.748.SSE 
1511.07037( 

1511.07t>_,_S7E 

~ ~ 
0,OOE 

(a) Identificando cada um dos mesmos, designadamente, impostos, comissões e outros encargos a especificar 

(b) Para efeitos deste cálculo, deverá tomar-se por referência os valores em divida em 01/01/2014, constante do mapa 8.3. 1 (empréstimos), que integra o correspondente processo de prestaçlo de contas 

(e) Emprêstimos que não são considerados para efeitos de calculo da Divida Total 



Município de Mortágua 
Demonstração consolidada do desempenho orçamental 

RUBRICA RECEBIMENTOS 2022 

Saldo da gerência anterior 4.580.956,89 

Operações Orçamentais [1] 4.513.758,23 

Devolução do saldo oper. Orçamentais 0,00 

Operações de tesouraria [AI 67.198,66 
Recebimento do saldo devolvido por terceiras 0,00 entidades 
Receita corrente 10.322.507, 13 

R1 Receita Fiscal 2.004.163,75 

R1.1 Impostos diretos 2.004.163,75 

R1.2 Impostos indiretos 0,00 

R2 Contribuições para sistemas de proteção social e 0,00 subsistemas de saúde 
R3 Taxas, multas e outras penalidades 129.062, 16 

R4 Rendimentos de propriedade 743.360,62 

R5 Transferências e subsídios correntes 6.871. 798,85 

R5.1 Transferências correntes 6.871.798,85 

R5.1.1 Administrações Públicas 6.871.798,85 

R5.1.1.1 Administração Central - Estado Português 6.871.798,85 

R5.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

R5.1.1.3 Segurança Social 0,00 

R5.1.1.4 Administração Regional 0,00 

R5.1.1.5 Administração Local 0,00 

R5.1.2 Exterior-UE 0,00 

R5.1.3 Outras 0,00 

R5.2 Subsídios correntes 0,00 

R6 Venda de bens e serviços 561.505,29 

R7 Outras receitas correntes 12.616,46 

Receita de capital 1.122.211,06 

R8 Venda de bens de investimento 49.022,64 

R9 Transferências e subsídios de capital 1.052.863,42 

R9.1 Transferências de capital 1.052.863,42 

R9.1.1 Administrações Públicas 1.052.863,42 

R9.1.1.1 Administração Central - Estado Português 1.052.863,42 

R9.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

R9.1.1.3 Segurança Social 0,00 

R9.1.1.4 Administração Regional 0,00 

R9.1.1.5 Administração Local 0,00 

R9.1.2 Exterior-UE 0,00 

R9.1.3 Outras 0,00 

R9.2 Subsídios de capital 0,00 

R10 Outras receitas de capital 20.325,00 

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 2.857,29 

Receita efetiva [2] 11.447.575,48 
Receita não efetiva [3] 0,00 

R12 Receita com ativos financeiros 0,00 
R13 Receita com passivos financeiros 0,00 

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 15.961.333,71 
Operações de tesouraria [B] 18.835,57 

RUBRICA PAGAMENTOS 2022 

Despesa corrente 8. 705.576, 16 

D1 Despesas com o pessoal 3.549.436,02 

D1.1 Remunerações Certas e Permanentes 2.840.258,54 

D1.2 Abonos Variáveis ou Eventuais 28.848,54 

D1.3 Segurança Social 680.328,94 

D2 Aquisição de bens e serviços 2.856.466,98 

D3 Juros e outros encargos 10.386,07 

D4 Transferências e subsídios correntes 1.806.766,45 

D4.1 Transferências correntes 1.806.766,45 

D4.1.1 Administrações Públicas 737.974,02 

D4.1.1.1 Administração Central - Estado Português 0,00 

D4.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

D4.1.1.3 Segurança Social 0,00 

D4.1.1.4 Administração Regional 0,00 

D4.1.1.5 Administração Local 737.974,02 

D4.1.2 Entidades do setor não lucrativo 960.346,37 

D4.1.3 Famílias 108.446,06 

D4.1.4 Outras 0,00 

D4.2 Subsídios correntes 0,00 

D5 Outras despesas correntes 482.520,64 

Despesa de capital 2.297.647, 15 

D6 Aquisição de bens de capital 1.596.867,75 

D7 Transferência e subsídios de capital 700.779,40 

D7.1 Transferências de capital 700.779,40 

D7.1.1 Administrações Públicas 537.279,40 

D7.1.1.1 Administração Central • Estado Português 0,00 

D7.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

D7.1.1.3 Segurança Social 0,00 

D7.1.1.4 Administração Regional 0,00 

D7.1.1.5 Administração Local 537.279,40 

D7.1.2 Entidades do setor não lucrativo 163.500,00 

D7.1.3 Famílias 0,00 

D7.1.4 Outras 0,00 

D7.2 Subsidias de capital 0,00 

D8 Outras despesas de capital 0,00 

Despesa efetiva [5] 11.003.223,31 
Despesa não efetiva [6] 159.460,13 

D9 Despesa com ativos financeiros 0,00 
D10 Despesa com passivos financeiros 159.460, 13 

Soma [7]=[5]+[6] 11.162.683,44 
Operações de tesouraria [C] 0,00 

Saldo para a gerência seguinte 4.884.684,50 

Operações orçamentais [8]; [4]-{7] 4. 798.650,27 

Operações de tesouraria [D]=[AJ+[BJ-[C] 86.034,23 

Saldo global [~ - [~ 444.352,17 
Despesa primária 10.992.837,24 
Saldo corrente 1.616.930,97 
Saldo de capital (1.175.436,09) 
Saldo primário 454.738,24 
Receita total [1] + [2] + [3] 15.961.333,71 
Deseesa total [5] + [6] 11.162.683,44 



Município de Mortágua 
Demonstração consolidada de direitos e obrigações por natureza 

Rubricas LIQUIDAÇÕES 2022 Rubricas OBRIGAÇÕES 2022 

Receitas correntes 10.681.515,02 Despesa corrente 8.823. 793,48 

R011 Impostos diretos 2.127.386,96 D01 Despesas com o pessoal 3.577.213,79 

R012 Impostos indiretos 0,00 D011 Remunerações Certas e Permanentes 2.867.956, 12 

R03 Taxas, multas e outras penalidades 129.702,64 D012 Abonos Variáveis ou Eventuais 28.928,73 

R04 Rendimentos de propriedade 839.985,32 D013 Segurança social 680.328,94 

R05 Transferências e subsídios correntes 7.008.854,32 D02 Aquisição de bens e serviços 2.944.871,67 

R5.1 Transferências correntes 7.008.854,32 D03 Juros e outros encargos 10.386,07 

R0511 Administração Central - Estado Português 7.008.854,32 D04 Transferências correntes 1.807.687, 15 

R0512 Exterior - U E 0,00 D04111 Administração Central - Estado Português 0,00 

R0513 Outras 0,00 D04115 Administração Local 737.974,02 

R06 Venda de bens e serviços 562.969,32 D0412 Entidades do setor não lucrativo 960.717,07 

R07 Outras receitas correntes 12.616,46 D0413 Famílias 108.996,06 

Receita de capital 1.579.360,06 D0414 Outras 0,00 

R08 Venda de bens de investimento 49.067,64 D042 Subsídios 0,00 

R09 Transferências e subsídios de capital 1.509.967,42 D05 Outras despesas correntes 483.634,80 

R0911 Administração Central - Estado Português 1.509.967,42 Despesa de capital 2.300.110,44 

R0912 Administração Central - Outras entidades 0,00 D06 Aquisição de bens de capital 1.599.331,04 

R093 Outras 0,00 D07 Transferência e subsídios de capital 700.779,40 

R10 Outras receitas de capital 20.325,00 D07111 Administração Central - Estado Português 0,00 

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 2.857,29 D07115 Administração Local 537.279,40 

Receita efetiva [2] 12.263.732,37 D0712 Entidades do setor não lucrativo 163.500,00 

Receita não efetiva [3] 0,00 D0713 Famílias 0,00 

R12 Receita com ativos financeiros 0,00 D08 Outras despesas de capital 0,00 

R13 Receita com passivos financeiros 0,00 Despesa efetiva [5] 11.123.903,92 

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 12.263. 732,37 Despesa não efetiva [6] 159.460,13 

D9 Despesa com ativos financeiros 0,00 

D10 Despesa com passivos financeiros 159.460, 13 

Soma [7]=[5]+[6] 11.283.364,05 
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MARQUES DE ALMEIDA, 

J. NUNES, V. SIMÕES 

& ASSOCIADOS 

SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS, S.A 

NIPC: 505 261 898 • Capuaí social: 50 000 €'SR O C nº 176 'CMVM nº 20161478 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Opinião 

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do Município de Mortágua (o Grupo), que 
compreendem o balanço consolidado em 31 de dezembro de 2022 (que evidencia um total de 
59.439.963,46 euros e um total de fundos próprios de 52.346.955,48 euros, incluindo um resultado líquido 
negativo de 1.471.518,57 euros), a demonstração consolidada dos resultados por naturezas, a 
demonstração consolidada das alterações no património líquido, a demonstração consolidada dos fluxos de 
caixa, relativos ao ano findo naquela data, e o anexo às demonstrações financeiras consolidadas que inclui 
um resumo das políticas contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada do Município de Mortágua em 
31 de dezembro de 2022, o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa consolidados relativos ao ano 
findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas. 

Bases para a opinião 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas 
e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos 
termos dessas normas estão descritas na secção "Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas" abaixo. Somos independentes das entidades que compõem o 
Grupo nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar 
uma base para a nossa opinião. 

Ênfases 

Não nos foi possível confirmar o registo predial da titularidade de alguns bens imoveis que integram o Ativo 
Fixo Tangível e cujo valor líquido é de 1.523.965,58 euros. Tal facto não influência o reconhecimento e 
mensuração dos mesmos nas demonstrações financeiras. 

Conforme mencionado na nota 5 do Anexo, existe património que não está avaliado e que por 
consequência não se encontra valorizado no património do Município. 
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A execução orçamental global da despesa e da receita no exercício de 2022 foi respetivamente de 66,73% e 
de 95,42%. No exercício de 2021 as taxas de execução global da despesa e da receita foram de 68,01% e de 
98,13%, respetivamente. 

O limite da dívida é de 13.385 milhares euros, sendo a dívida total, excluindo as dívidas não orçamentais de 
1.359 milhares euros. Assim, o município apresentava a 31 de dezembro de 2022 um valor de dívida total 
dentro dos limites legais definidos na Lei nº. 73/2013 de 03 de setembro, correspondente a 0,15 vezes a 
média da receita corrente líquida cobrada nos últimos três anos. 

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias. 

Responsabilidades do órgão executivo pelas demonstrações financeiras 

O órgão executivo é responsável pela: 

preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a 
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa consolidados do Grupo de acordo 
com o SNC-AP; 

elaboração do relatório consolidado de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou a erro; 

adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as 
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma 
garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material 
quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas 
ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores 
tomadas com base nessas demonstrações financeiras consolidadas. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras 
consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que 
respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a 
fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a 
fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição 
ao controlo interno; 
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obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Grupo; 

avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão executivo, do pressuposto da continuidade e, 
com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do 
Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 
devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 
demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa 
opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso 
relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o Grupo descontinue as 
suas atividades; 

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras consolidadas, 
incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras consolidadas representam as 
transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das entidades ou 
atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela orientação, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo 
e somos os responsáveis finais pela nossa opinião de auditoria; 

comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência 
significativa de controlo interno identificado durante a auditoria; 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório 
consolidado de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas. 

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre as demonstrações orçamentais 

Auditámos as demonstrações orçamentais consolidadas anexas do Município de Mortágua que 
compreendem a demonstração consolidada do desempenho orçamental e a demonstração consolidada de 
direitos e obrigações por naturezas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

O Órgão Executivo é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais 
consolidadas no âmbito da prestação de contas consolidadas do Município de Mortágua. A nossa 
responsabilidade consiste em verificar que foram cumpridos os requisitos de contabilização e relato 
previstos na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais consolidadas anexas estão preparadas, em todos os 
aspectos materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 
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Sobre o relatório consolidado de gestão 

Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, somos de parecer que o relatório consolidado de 
gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a 
informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras consolidadas auditadas e, tendo 
em conta o conhecimento e a apreciação sobre o Grupo, não identificamos incorreções materiais, exceto 
quanto ao seguinte: as informações constantes do parágrafo 37 da NCP 27 não foram divulgadas na sua 
plenitude. 
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Exmo. Senhor Presidente da 

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA 
R. Dr. João Lopes de Morais 

3450-153 Mortágua 

Exmos Senhores, 

1. O presente relatório é emitido com base na Circular n." 61/2009 - Relatório de Conclusões e Recomendações de 

Auditoria, da OROC. 

2. Procedemos á revisão legal das contas consolidadas desse Município relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022, de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e orientações 

técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e com a extensão considerada necessária nas 

circunstâncias. Em resultado do exame efetuado emitimos a respetiva certificação legal das contas consolidadas 

com data de 21 de junho de 2023. 

3. O nosso trabalho incluiu, entre outros aspetos, o seguinte: 

3.1. Apreciação da adequação e consistência das políticas contabilísticas adotadas pelo Município e que se 

encontram divulgadas no Anexo. 

3.2. Verificação da conformidade das demonstrações financeiras com os registos contabilísticos que lhes servem 

de suporte. 

3.3. Verificação das operações de consolidação, nomeadamente a adoção do método de consolidação de 

equivalência patrimonial, a eliminação dos valores das participações financeiras pela correspondente fração 

nos capitais próprios da empresa participada, a evidenciação das respetivas diferenças de consolidação e os 

critérios de homogeneização da informação. 

3.4. Solicitação da Declaração do Órgão Executivo. 

4. Em consequência do trabalho efetuado, entendemos dever relatar alguns aspetos que, por não terem 

materialidade, não foram incluídos na nossa certificação legal das contas consolidadas. 
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5. Finalmente, cumpre-nos informar que apreciámos o relatório do Órgão Executivo e que verificámos a conformidade 

da informação financeira nele constante com as demonstrações financeiras do exercício. 

6. Como nota final, gostaríamos de salientar e agradecer toda a colaboração recebida dos colaboradores e 

responsáveis do Município. 

Coimbra, 21 de junho de 2023 
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MUNICÍPIO DE MORTÁGUA 

Contas Consolidadas 

31 de dezembro de 2022 

Anexo ao Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria de 21 de junho de 2023 

Como Anexo ao Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria é emitido este documento. São aqui 
enunciadas algumas situações que podem ser melhoradas para efeitos de um maior rigor contabilístico, de um melhor 
controlo interno ou de uma melhor produção de informação para a gestão. De ressalvar que as situações aqui descritas 
são as que foram detetadas no decurso da auditoria a qual foi efetuada com o objetivo de emitir um parecer sobre as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas reportadas a 31 de dezembro de 2022. 

1 • PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO 

1. O processo de consolidação tem como entidade consolidante o Município de Mortágua, as demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas, em todos os aspetos materiais, em conformidade com as disposições 
previstas nas Normas de Contabilidade Pública 22 e 24 do SNC-AP, bem como com base nas notas explicativas da 
conta 41 da Portaria n.0 189/2021, de 14 de julho. 

Conforme referido no relatório de gestão consolidado, para o Município de Mortágua, a entidade incluída no 
perímetro de consolidação é a ECOBEIRÃO - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, 
S.A. em relação à qual foi aplicado o método de equivalência patrimonial. 

Relativamente à empresa integrada no perímetro de consolidação e no caso sujeita a revisão legal de contas, mas 
cujo exame foi efetuado por outro auditor, baseámos a nossa opinião na respetiva Certificação Legal das Contas, 
emitida por aquele órgão de fiscalização em conformidade com as disposições legais e estatutárias que lhe são 
aplicáveis. 

Para o efeito foi-nos disponibilizada a Certificação Legal das Contas e o Relatório e Parecer do Fiscal Único da 
empresa ECOBEIRÃO - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A., com data de 
31/03/2023. 
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RELATÓRIO E PARECER SOBRE AS CONTAS CONSOLIDADAS 

Aos Senhores Membros da 
Assembleia Municipal do Município de Mortágua 

Em conformidade com a legislação em vigor e com o mandato que nos foi confiado, vimos submeter à 

vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange a atividade por nós desenvolvida e os 

documentos de prestação de contas consolidadas do Município de Mortágua, relativos ao exercício findo 

em 31 de dezembro de 2022, os quais são da responsabilidade do órgão Executivo. 

Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que consideramos adequada, a evolução da atividade 

do Município, bem como da principal entidade englobada na consolidação, a regularidade dos seus registos 

contabilísticos e o cumprimento do normativo legal em vigor, tendo recebido do Órgão Executivo e dos 

diversos serviços e das entidades englobadas na consolidação as informações e os esclarecimentos 

solicitados. 

No âmbito das nossas funções, examinámos em 31 de dezembro de 2022, o Balanço consolidado, a 

Demonstração consolidada de resultados por natureza, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa e 

as correspondentes Notas ao balanço consolidado. Adicionalmente, analisámos o Relatório de Gestão 

Consolidado do exercício findo em 2022 preparado pelo Órgão Executivo. Como consequência do trabalho 

de revisão legal efetuado, emitimos nesta data a Certificação Legal das Contas Consolidadas que inclui 

quatro ênfases. 

Face ao exposto, somos da opinião que apesar do descrito na seção bases para a opinião com reservas, e 

na seção das ênfases da Certificação Legal das Contas Consolidadas, as demonstrações financeiras 

consolidadas e o Relatório de Gestão Consolidado estão de acordo com as disposições contabilísticas e 

legais aplicáveis, pelo que poderão ser aprovados em Reunião da Assembleia Municipal. 

Com base na Circular nº61/2009 - Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria, emitida pela 

OROC, foi emitido o respetivo relatório e anexo ao mesmo, que são considerados complementos deste 

Relatório e Parecer. 

Desejamos ainda manifestar ao Órgão Executivo e aos serviços do Município e das entidades participadas 

o nosso apreço pela colaboração prestada. 
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Documentos de Prestação de Contas Consolidadas 

Conforme o preceituado no n.0 2 do artigo 76° da Lei 73/2013, de 03 de setembro, na sua redação 

atual, a Câmara Municipal de Mortágua apresenta os Documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas do ano financeiro 2022, em conformidade com as disposições previstas nas Normas 

de Contabilidade Pública 22 e 24 do SNC-AP. 

Aprovado em Reunião de Câmara de 21/06/2023 

Apreciado em Sessão de Assembleia Municipal de 30/06/2023 

Município de Mortágua 
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Relatório de Gestão Consolidado 2022 

1 - DISPOSIÇÕES ÍNICIAIS 

O Município de Mortágua, relativamente ao exercício de 2022, apresenta as demonstrações financeiras 

consolidadas resultante da obrigatoriedade estabelecida no artigo 75º do RFALEI - Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades lntermunicipais, aprovado através da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, o 

qual estabelece que os municípios "apresentam contas consolidadas com as entidades detidas ou 

participadas", em relação às entidades controladas ou participação em empresas locais 

(independentemente da percentagem de participação ou detenção do município). 

A consolidação de contas é um instrumento essencial que permite a melhoria da informação contabilística 

prestada pela administração local, fornecendo com clareza a situação financeira do grupo através de 

contas únicas, complementares às individuais, como se de uma única entidade se tratasse. Assim surge a 

necessidade de se proceder à consolidação de contas sendo o método da equivalência patrimonial (MEP) 

o utilizado neste município. 

O perímetro de consolidação do Município engloba para além do propno Município, a Ecobeirão - 

Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, SA, onde é detida uma participação de 

2%. 

As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com o Sistema de Normalização 

Contabilística para a Administração Pública (SNC-AP), aprovado pelo Decreto Lei nº192/2015 de 11 de 

setembro e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) 22 e 24, bem como 

as notas explicativas da conta 41 da Portaria nº189/2021, de 14 de julho. 

De acordo, com o regime financeiro das autarquias locais e das entidades municipais, estabelecidas pela 

Lei n°73/2013, de 3 de setembro, os documentos da prestação de contas consolidadas, podem ser 

aprovadas em momentos diferentes das contas individuais, sendo que no presente relatório trataremos das 

contas consolidadas, de modo a serem submetidas à apreciação dos órgãos deliberativos durante a sessão 

ordinária do mês de junho no ano seguinte àquele a que respeitam, como refere o artigo 76° do RFALEI. 
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2 - PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO 

O perímetro de consolidação abrange o conjunto de entidades cujas contas são objeto de consolidação e 

face às quais se tem de apresentar demonstrações financeiras consolidadas, sendo que as entidades a 

integrar o perímetro dependem da relação de controlo entre a entidade participante e a entidade 

participada. O artigo 75.0 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com as devidas alterações, define quais 

são as entidades que fazem parte do perímetro de consolidação. 

No caso do Município de Mortágua, e uma vez que não detém o controlo, de forma direta ou indireta de 

qualquer entidade, apenas é aplicável o n.º 6 do artigo anteriormente referido, que estabelece que "devem 

ainda ser consolidadas, na proporção da participação ou detenção, as empresas locais que, de acordo com 

o artigo n. 0 7 da Lei n. 0 5012012, de 31 de agosto, integrem o sector empresarial local e os serviços 

intermunicipalizados, independentemente da percentagem de participação ou detenção do município, das 

entidades intermunicipais ou entidade associativa municipal". 

O perímetro de consolidação legalmente obrigatório do Município de Mortágua é constituído pela Ecobeirão 

- Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, SA, sendo detida uma participação de 

2%, à data de 31 de dezembro do exercício económico a consolidar. Nenhum dos municípios que participa 

nesta sociedade controla individualmente a empresa, considerando-se, desta forma, que se verifica a 

existência de um acordo conjunto nos termos da NCP 24 - Acordos conjuntos. 

Tratando-se de um acordo conjunto, como refere a nota técnica1 da CCDRN "CONTABILIZAÇÃO DOS 

INTERESSES EM OUTRAS ENTIDADES! SNC-AP", "os municípios reconhecem os respetivos direitos aos 

ativos líquidos (património liquido/situação líquida) da empresa local criada como investimento e 

contabilizam-no mediante o método da equivalência patrimonial, nos termos da NCP 24 e da nota à conta 

41 do SNC-AP (Portaria n.0 189/2016 de 14 de julho), devendo este método ser aplicado no município 

participante, quer nas suas contas individuais, quer nas contas consolidadas, "independentemente da 

percentagem de participação ou detenção do município", conforme determina expressamente o n.0 6 do 

artigo 75.0 do RFALEI". 

Quadro 1 - Perímetro de consolidação 

Entidade Participada Valor da % Tipo de Entidade Participação Participação 

Ecobeirão - Sociedade Tratamento de Resíduos do 
1.000,00 € 2,00% Empresa Local Planalto Beirão, EIM, S.A. 

1 Disponível em https://www.ccdr-n.pt/storage/app/media/contabilizacao-dos-interesses-em-outras-entidades-vf.pdf 
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Atendendo a que a Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A. é 

classificada como empresa local, nos termos do artigo 7.0 da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o Município 

de Mortágua procedeu à aplicação do MEP - Método de Equivalência Patrimonial à participação de 2,00%, 

detida naquela entidade. 

Não se incluem no perímetro de consolidação outras entidades, designadamente a Cesab - Centro de 

Serviços do Ambiente, Beiragás - Companhia de Gás das Beiras, S.A., a GIM RC - Comunidade 

lntermunicipal da Região de Coimbra, AMRPB - Associação de Municípios do Planalto Beirão e a ANMP - 

Associação Nacional de Municípios Portugueses por não se verificarem aqueles pressupostos. 
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Apresentam-se de seguida as demonstrações financeiras individuais da Ecobeirão: 

Balanço Ecobeirão - 2022 

NOTAS l DATAS 
RUBRICAS ~ 

AllVO 
Atlo;o 11io corrente 

Ati'w'(>"i fixns t.anyiv~:i 

A \'OS f1 angivci~ 
Outros investim("nf()'j fin;mrrirrn; 

lm.•entarins 

lliernes 
Estado é ôu1rC5 errns pu .ais 

Outrn!. criidihn :1 reLt!bE-r 

Dif(!rim~nt,;:;1 

(<'fY..a e depósito\. h.ancitrio,- 

CAPllAL PRÓPRIO E PASSIVO 

Capital próprio 
Capilal wbsc~10 

01 ,troo:. evrmrneneos capitJI p.,ópno 

Reservai le is 

Tol&I do &tlvo 

R~sultado f<1u1dc do penedo 

Tõt&I do eapltal próprio 

P-assivo 

Fif\tlnriill"'IC'I 1,)1\ cbtidu!. 

Outras druidas a pag,,r 

Passivo c.on<ITTt~ 

E-;tadu e au1101 e,,1e~ pubhc.os 

Fin.vtci.Ynt'!nlu!. obtJC<:6 

Ot, tras div<i;y. a paq3r 

tfl?'l,T,ento> 

Total do p:.ssivo 

letal do coplti,l próprio é do pM5lvo 

zo 
29 

27 

?:) 

8 

31 

29 
29 

?7 

1).)9 

7;29 
SQ 

10 040 765,65 5 oa· 233,35 
7 366 723.99 61~:l rq451 

OOS,o7 61711 

17 408 494, 71 13 225 644,97 

30•1 56890 :W.8 00',,],fi 

~ E~B PAU~ 2 432 220,06 

660 153,22 4 166,9~ 

}17 7'i3,]7 9 84•1,96 

1~,32 J 099,55 

7781).9,13 2.i7C6J.17 

3 886 015,68 2 904 400,04 

21 294510,39 16 130 045,01 

50COO.OO 50 000,00 

916C<l000 9'6 000,C-O 

11) 00000 O 000.00 
47, 510,45 &57 830.60 

3 659 287,1/ 1 lO~ 493,74 

~ 003,86 17 679,8$ 

S 119 801,78 2 657 004.19 

4~• 'i~B.48 635 BI7,23 

3 }07 02912 ~ 656 977,48 

3 6BB 577,80 S 292794,71 

4 324 578 . .15 l /S-1 Wl.87 

12 065.~ 4'J ~d'J,01 

IS.: 2611,76 151 Hó,8ij 

4 11'i 59l,22 ~76 765,29 

3 ~S9 ólS,00 4 2.:B • 25,00 

124U 130.81 8180 24&.1 I 

16 17-4 700.&1 13473040.82 

21 W-4 S10,39 16110045,01 
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Demonstração de Resultados Ecobeirão - 2022 

PERÍODOS 
RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 

2022 2021 

Vendas e serviços prestados 22 9 421 479,91 6 626 867.94 

Sobsidios a P<plornçau 2-1 5 61R, 11 109812 

Vanação "º' ,nvem.\dos da produção 20 ()fl ~h~.~•I 62 453,22 

FnrrenmPntos e serviços externos 32 (8 704 ?0S,b0) (7 408 41527) 

GJ5\.0S com n pessoal 1.30 (515 669,41) (~04 777,95) 

Outrox tf"nd1mPnlo~ B.9:22 ',I / 0'>3,óU 514 342,04 

Outros gastos (f,~ {,J;>,;>C,) (34 170,48) 

Resultado antes de depreclações.qastos de financiamento e Impostos 1 255 647,97 1 277 417,62 

G.istos/lcvc1sõcs de deprec açao e de amortização 8;9 (1 157 763,22) r 1 ~, 6o6.62l 

Resultado cperaclonal (antes de gastos de financiamento e impostos) 97 884,75 124 811,00 

Juros e rendimentos similares obtidos 22 .55 1,'M 

Juros e gt:1~tos similJres suportados 12 (US 619.63) ( 103 18'1,~~) 

Resultado antes de impostos 12 266,67 21 629,39 

Imposto sobrP o rendimento do período 27 (3 ?62,61) (3 949,54) 

Resultado líquido do período 9 003,86 17 679,85 
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3 - MÉTODO DE CONSOLIDAÇÃO 

Para efeitos de consolidação de contas 2022 com a entidade Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de 

Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A, foi utilizado, nos termos da NCP 24 e da nota à conta 41 do SNC­ 

AP (Portaria n.0 189/2016 de 14 de julho), o Método de Equivalência Patrimonial (MEP), que consiste na 

substituição no balanço do Município de Mortágua, do valor contabilístico das partes de capital detidas, 

pelo valor que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios das entidades incluídas no 

perímetro de consolidação. 

O Município de Mortágua tem contabilizado na sua conta patrimonial 41 - Investimentos Financeiros, uma 

participação de 1.000,00€ na Ecobeirão - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, 

S.A. 

Quadro 2 - Método de Equivalência Patrimonial 

Entidade Participada Valor da % Resultado % Resultados 
Participação Participação Liquido 

Ecobeirão - Sociedade Tratamento de Resíduos do 
1 000,00 € 2,00% 9 003,86 € 180,08 € Planalto Beirão, EIM, S.A. 

Na aplicação do método de equivalência patrimonial foram efetuados ajustamentos nas seguintes contas 

do Balanço e Demonstração dos resultados do Município de Mortágua: 

Classificação económica 
Classificação patrimonial 

(Balanço) 

Pelo valor do ajustamento, proporcional à participação (2%) 

41 - investimentos financeiros (débito); 
Não aplicável 

7851 - Aplicação método da equivalência patrimonial (crédito); 

57 - Ajustamentos em ativos financeiros (crédito) 
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4 - ANEXOS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Apresentam-se a seguir os mapas consolidados cuja análise difere das contas individuais na exata medida 

dos ajustamentos de aplicação do método da equivalência patrimonial ao investimento financeiro na 

sociedade Ecobeirão. 

4.1 - BALANÇO CONSOLIDADO 

Os quadros seguintes apresentam a estrutura do Balanço Consolidado no ano de 2022 

Quadro 3 - Estrutura do Balanço Consolidado no ano de 2022 - Ativo 

ATIVO 31 de dezembro de 
2022 

Ativo não corrente 

Ativos Fixos Tangíveis 46 777 558,19 € 

Propriedades de Investimento 133 304,50 € 

Ativos Intangíveis 224557,19€ 

Participações Financeiras 451 992,53 € 

47 587 412,41 € 

Ativo Corrente 

Inventários 162 088,04 € 

Devedores por Transferências e Subsídios 4 876 767,39 € Não Reembolsáveis 

Clientes, contribuintes e utentes 1156,40 € 

Estado e Outros Entes Públicos 0,00€ 

Outras Contas a Receber 1 921 031,84 € 

Diferimentos 20 323,62 € 

Caixa e Depósitos 4 871183,76 € 

11852551,05 € 

TOTAL DO ATIVO 59 439 963,46 € 
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Quadro 4- Estrutura do Balanço Consolidado no ano de 2022 - Património Liquido e Passivo 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO E PASSIVO 31 de dezembro de 
2022 

Património/Capital 46 1 05 307, 16 € 

Reservas 819 339,09 € 

Resultados Transitados -4 774141,70 € 

Ajustamentos em Ativos Financeiros 112 967,15 € 

Outras Variações no Património Líquido 11 555 002,35 € 

Resultado Liquido do Exercício -1 471 518,57 € 

52 346 955,48 € 

Passivo Não Corrente 

Provisões 594 379,31 € 

Financiamentos Obtidos 788 408,14 € 

Outras Contas a Pagar 64 473,62 € 

1 447 261,07 € 

Passivo Corrente 

Credores por transferências e subsídios 550,00 € não reembolsáveis concedidos 

Fornecedores 88 326,12 € 

Estado e Outros Entes Públicos 29 772,74 € 

Financiamentos Obtidos 159 526,74 € 

Fornecedores de Investimentos 2 463,29 € 

Outras Contas a Pagar 729 918,62 € 

Diferimentos 4 635 189,40 € 

5 645 746,91 € 

TOTAL PATRIMÓNIO LIQUIDO E PASSIVO 59 439 963,46 € 

O balanço consolidado espelha o valor e a natureza dos bens e dos direitos detidos (Ativo), bem como o 

valor e a natureza das obrigações perante terceiros (Passivo), sendo que a diferença entre estes dois 

agregados é designada de Património Líquido e demonstra o património e os resultados acumulados. 

Da análise ao quadro 3, verifica-se que o ativo líquido total apresentado no balanço consolidado é de 

59.439.963,46€, constituído maioritariamente por ativos não correntes. De referir que relativamente ao 

Ativo consolidado, está evidenciado o ajustamento efetuado na rúbrica Participações Financeira, com base 

na percentagem de participação do Município de Mortágua no capital próprio da entidade Ecobeirão - 

Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A. 
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Da análise ao quadro 4, verifica-se que relativamente ao Património Líquido, no valor de 52.346.955,48€, a 

rubrica Ajustamentos em Ativos Financeiros, apresenta a contrapartida do ajustamento registado no Ativo 

conforme se descreveu. 

O Passivo apresentado no balanço consolidado não sofreu qualquer alteração quando comparado com o 

balanço individual do Município de Mortágua. 

4.2 - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS CONSOLIDADA 

A demonstração de resultados consolidada é um mapa que pretende complementar o balanço consolidado 

indicando a natureza dos diversos custos e perdas e proveitos e ganhos. 

Quadro 5 - Síntese da Demonstração de Resultados Consolidada no ano de 2022 

Rendimentos e Gastos 31 de dezembro de 
2022 

Impostos, Contribuições e Taxas 2 165 933,03 € 

Vendas 912,74 € 

Prestações de Serviços e Concessões 533 304,28 € 

Rendimentos/ Gastos Imputados de entidades controladas, 180,08 € 
associadas e empreendimentos 

Transferências e Subsídios Correntes Obtidos 6 861 459,03 € 

Trabalhos para a Própria Entidade 223 526,88 € 

Custo das Mercadorias Vendidas e das Matérias Consumidas -360 898, 19 € 

Fornecimento e Serviços Externos -3 371 791,77 € 

Gastos com o Pessoal -3 289 076,15 € 

Transferências e Subsídios Concedidos -2 291 049,82 € 

Prestações Sociais -293 732,94 € 

Provisões (Aumentos/Reduções) -462 844,38 € 

Outros Rendimentos 1 430 573,31 € 

Outros Gastos -156 340,27 € 

990 155,83 € 

Gastos/Reversões de Depreciação e Amortização -2 448 897,13 € 

-1 458 741,30 € 

Juros e rendimentos Similares Obtidos 497,16€ 

Juros e Gastos Similares Suportados -13 274,43 € 

Resultado Líquido Consolidado -1 471 518,57 € 
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O resultado liquido do exercício consolidado, apresenta um valor de -1.471.518,57 €, superior ao registado 

na demonstração de resultados individual do Município de Mortágua, em resultado da mensuração dos 

investimentos financeiros na sociedade Ecobeirão efetuada por recurso ao método de equivalência 

patrimonial. 

4.3- DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO PATRIMÓNIO LIQUIDO 

O mapa de Demonstração das Alterações no Património Liquido foi alterado em virtude da aplicação do 

MEP (Método de Equivalência Patrimonial) à participação de 2% detida na Ecobeirão. 

4.4 - FLUXOS DE CAIXA CONSOLIDADOS 

Não se verifica qualquer alteração no mapa de Fluxos de Caixa em virtude da presente consolidação. 

4.5 - DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DO DESEMPENHO ORÇAMENTAL 

O mapa de Demonstração Consolidada do Desempenho Orçamental foi elaborado com os dados do 

Município de Mortágua, uma vez que não se verifica qualquer alteração em virtude da presente 

consolidação. 

4.6- DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES POR NATUREZA 

O mapa de Demonstração Consolidada de Direitos e Obrigações por Natureza foi elaborado com os dados 

do Município de Mortágua, uma vez que não se verifica qualquer alteração em virtude da presente 

consolidação. 

4.7- ENDIVIDAMENTO M/L PRAZO CONSOLIDADO 

Não se verifica qualquer alteração no mapa de Endividamento de Médio e Longo Prazo em virtude da 

presente consolidação. 

4.8 - DÍVIDA BRUTA CONSOLIDADA 

Não se verifica qualquer alteração na Dívida Bruta em virtude da presente consolidação. 
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Município de Mortágua 

Balanco Consolidado em 31 de dezembro de 2022 Valores em e 
Data 

Rubricas Notas 
31-12-2022 31-12-2021 

ATIVO 

Ativo não corrente 

Ativos fixos tangíveis 5 46.777.558,19 47.020.940,44 

Propriedades de investimento 8 133.304,50 161.431,14 

Ativos intangíveis 3 224.557,19 169.754,39 

Ativos biológicos 

Participações financeiras 18 451.992,53 384.416,59 

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 

Acionistas/sócios/associados 

Diferimentos 

Outros ativos financeiros 

Ativos por impostos diferidos 

Clientes, contribuintes e utentes 

Outras contas a receber 

47.587.412 41 47.736.542 56 

Ativo corrente 
Inventários 10 162.088,04 145.243,56 

Ativos biológicos 

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 4.876. 767,39 4.982.644,36 

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 

Clientes, contribuintes e utentes 1.156,40 

Estado e outros entes públicos 

Acionistas/sócios/associados 

Outras contas a receber 1.921.031,84 1.951. 723,22 

Diferimentos 20.323,62 18.443,49 

Ativos financeiros detidos para negociação 

Outros ativos financeiros 

Ativos não correntes detidos para venda 

Caixa e depósitos 1 4.871.183 76 4.580.956 89 
11.852.551,05 11.679.011,52 

Total do Ativo 59.439.963 46 59.415.554 08 
PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

Património/Capital 46.105.307,16 44.395.167,16 

Ações (quotas) próprias 

Outros instrumentos de capital próprio 

Prémios de emissão 

Reservas 819.339,09 819.339,09 

Resultados transitados - 4.774.141,70 - 2.993.186,62 

Ajustamentos em ativos financeiros 112.967,15 45.217,69 

Excedentes de revalorização 

Outras variações no Património Líquido 11.555.002,35 11.032.680,22 

Resultado líquido do período - 1.471.518,57 - 899.173,62 

Dividendos antecipados 

Interesses aue não controlam 

Total do Património Líauido 52.346.955 48 52.400.043 92 



Município de Mortágua 

Balanco Consolidado em 31 de dezembro de 2022 Valores em C 
Data 

Rubricas Notas 
31-12-2022 31-12-2021 

Passivo não corrente 
Provisões 15 594.379,31 131.534,93 

Financiamentos obtidos 7 788.408,14 948.000,93 

Fornecedores de investimentos 

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 

Diferimentos 

Passivos por impostos diferidos 

Fornecedores 

Outras contas a pagar 64.473 62 61.253 86 

1.447.261 07 1.140.789 72 

Passivo corrente 

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 550,00 

Fornecedores 88.326,12 13.263,79 

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 

Estado e outros entes públicos 29.772,74 23.537,45 

Acionistas/sócios/associados 

Financiamentos obtidos 7 159.526,74 159.369,82 

Fornecedores de investimentos 2.463,29 111.304,78 

Outras contas a pagar 729.918,62 820.256,53 

Diferimentos 2 4.635.189,40 4.746.988,07 
Passivos financeiros detidos para negociação 

Outros passivos financeiros 
5.645.746,91 5.874. 720,44 

Total do Passivo 7.093.007 98 7.015.510 16 

Total do Datrimónio Líauido e Passivo 59.439.963 46 59.415.554 08 
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Município de Mortágua 

Demonstração de resultados por natureza consolidada do período findo em 31 de dezembro de 2022 

Períodos 
Rubricas Notas 

31-12-2022 31-12-2021 

Impostos, contribuições e taxas 14 2.165.933,03 1.980.169,22 

Vendas 13 912,74 1.090,15 

Prestações de serviços e concessões 13 533.304,28 390.598,37 

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e empreendimentos conjuntos 180,08 

Transferências e subsídios correntes obtidos 14 6.861.459,03 6.192.440,75 

Variações nos inventários da produção 

Trabalhos para a própria entidade 14 223.526,88 301.522,25 

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 10 - 360.898,19 - 329.475,83 

Fornecimentos e serviços externos - 3.371.791,77 - 3.157.206,18 

Gastos com pessoal - 3,289.076, 15 - 2.859.855,12 

Transferências e subsídios concedidos - 2.291.049,82 - 2.162.602,71 

Prestações sociais - 293. 732,94 - 218.375,73 

Imparidade de inventarias e ativos biológicos (perdas/reversões) 

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 

Provisões (aumentos/reduções) 15 - 462.844,38 

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 

Aumentos/reduções de justo valor 

Outros rendimentos 14 1.430.573,31 1.474.939,85 

Outros gastos - 156.340 27 - 108.921 59 

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 990.155 83 1.504.323 43 

Gastos/reversões de depreciação e amortização 3 e 5 - 2.448.897,13 - 2.395.111,01 

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) - 1.458.741 30 - 890.787 58 

Juros e rendimentos similares obtidos 497,16 1.378,43 

Juros e gastos similares suportados 7 - 13.274 43 - 9.764 47 

Resultado antes de impostos - 1.471.518 57 - 899.173 62 

Imposto sobre o rendimento 

Resultado líauido do aeríodo - 1.471.518 57 - 899.173 62 

Resultado líquido do período atribuível a: 

Detentores do capital da entidade-mãe 

Interesses que não controlam 

- 1.471.518,57 - 899.173.62 

Valores em e 
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Município de Mortágua 
Demonstração dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2022 Valores em€ 

Rubricas Notas 
Períodos 

3f71272022 31/12/2021 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Recebimentos de clientes 
Recebimentos de contribuintes 
Recebimentos de transferências e subsídios correntes 
Recebimentos de utentes 
Pagamentos a fornecedores 
Pagamentos ao pessoal 
Pagamentos a contribuintes / Utentes 
Pagamentos de transferências e subsídios 
Pagamentos de prestações sociais 

Recebimento do imposto sobre o rendimento 
Pagamento do imposto sobre o rendimento 
Outros recebimentos 
Outros pagamentos 

Fluxos de caixa das atividades de investimento 
Pagamentos respeitantes a: 
Ativos fixos tangíveis 
Ativos intangíveis 
Propriedades de investimento 
Investimentos financeiros 
Outros ativos 
Recebimentos provenientes de: 
Ativos fixos tangíveis 
Ativos intangíveis 
Propriedades de investimento 
Investimentos financeiros 
Outros ativos 
Subsídios ao investimento 
Transferências de capital 
Juros e rendimentos similares 
Dividendos 

Caixa gerada pelas operações 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Recebimentos provenientes de: 
Financiamentos obtidos 
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 
Cobertura de prejuízos 
Doações 
Outras operações de financiamento 
Pagamentos respeitantes a: 
Financiamentos obtidos 
Juros e gastos similares 
Dividendos 
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 
Outras operações de financiamento 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) 

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 
Efeito das diferenças de câmbio 
Caixa e seus equivalentes no início do período 
Caixa e seus equivalentes no fim do período 

561.505,29 413.071,95 
2.004.163,75 1.814.210,46 
6.871.798,85 6.212.193,56 

129.062,16 100.346,53 
-2.863.947,58 -2.507.681,73 
-3.558.183,92 -2.983.451,49 

-2.507.545,85 -2.203.688,84 

636.852 70 845 000 44 

34.309,32 160.436,22 
-495.738,37 -619.177,99 
175.423,65 386.258,67 

-1.551.244,43 
-29.394,82 

69.347,64 83.392,55 

734.818,20 573.069,37 

260.573,42 234.356,84 
792.290,00 1.199.394 ,00 

547,22 1.121,13 
7.995,20 293,62 

284.932,43 304.794,11 

-159.460,13 
-10.669,08 

CONCIUAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA 
Caixa e seus equivalentes no início do período 
- Equivalentes a caixa no início do período 
+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 
- Variações cambiais de caixa no início do período 
= Saldo da gerência anterior 

-1. 779.833,40 

-7.000,00 

-175.008,87 
-9.469,02 

-170.129,21 -184.477,89 

290.226,87 506.574,89 

4.580.956,89 4.074.382,00 
4.871.183,76 4.580.956,89 

4.580.956,89 4.074.382,00 

4.580.956 89 4.074.382 00 
De execução orçamental 4.513.758,23 3.993.450,26 
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Município de Mortágua 
Demonstrac:;ão dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2022 Valores em€ 

Rubricas Notas 
Períodos 

31/12/2022 31/12/2021 
De operações de tesouraria 67.198,66 80.931,74 
Caixa e seus equivalentes no fim do período 4.871.183,76 4.580.956,89 
- Equivalentes a caixa no fim do período 
+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 
- Variações cambiais de caixa no fim do período 
= Saldo para a gerência seguinte 4.871.183 76 4.580,Q<;l;,89 
De execução orçamental 4.798.650,27 4.513.758,23 
De ooeracões de tesouraria 72.533,49 67.198,66 

Pag. 2 de 2 



documentos 
oE prestação 
□Econtas 

2022 
MUNICÍPIO DE MORTÁGUA 

•·~-li ~~~.,., 
MORTÁGUA 

MUNICÍPIO 



Demonstração das Alterações no Patrimonio Líquido Consolidado_2022 

Município de Mortágua 

Capital Ações Outros lnstrum. Prémios 
Outras 

Resultados 
Interesses Total do 

Reservas Ajustamentos em Excedentes de Variações Resultado 
Notas /Património (Quotas) de Capital de Total que não Património 

Legais Transitados Ativos Financeiros Revalorização Património do Período 
Subscrito Próprias Próprio Emissão controlam Líquido 

Líquido 

Posição no mlcio do período (1) 44.395.167,16 0,00 º·ºº 0,00 819.339,09 ·2.993.186,62 45.217,69 0,00 11.032.680,22 ·899. 173,62 52.400.043,92 0,00 52.400.043,92 

Alterações no periodo 0,00 0,00 

Pnmeua adoção de novo referencial contabdlstico º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
Alterações de políticas contabilisticas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
Reahzação do excedente de revalomação º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
Excedentes de revalomação e respetivas vanações º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências e subsídios de capital º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 396.892,13 0,00 396.892,13 º·ºº 396.892,13 

Correção de erros matenais º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
Outras alterações reconhecidas no Patrimómo Líquido 1.710.140,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -899.527,22 67.749,46 0,00 125.430,00 899.173,62 1.902.965,86 0,00 1.902.965,86 

(2) 1.710.140,0D 0,00 0,00 0,00 0,00 ·899.S27,22 67.749,46 0,00 S22.322,13 899.173,62 2.299.857,99 0,00 2.299.857,99 

Resultado Liqwdo do Período (3) º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 -1.471.518,57 -1.471.518,57 0,00 -1.471.518,57 

Resultado Integral {4)={2)+{3) 1.710.140,00 0,00 º·ºº o.oo 0,00 ·899.527,22 67.749,46 0,00 522.322,13 -572.344,95 828.339,42 0,00 828.339,42 

Operações com detentores de capital no período 

Realizações de caprtal/patnmómo º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 

Entradas para cobertura de perdas 0,00 º·ºº o.oo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº 
Outras operações º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 -881.427,86 0,00 0,00 0,00 0,00 -881.427,86 0,00 ·881.427,86 

Subscnções de prémios de emissão º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(5) 0,00 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº ·881.427,86 º·ºº 0,00 0,00 0,00 -881.427,86 0,00 -881.427,86 

Posição fim período {6)={1)+{2)+{3)+{5) 46.105.307,16 º·ºº º·ºº º·ºº 819.339,09 •4, 774.141, 70 112.967,15 0,00 11.555.002,35 -1.471.518,57 52.346.955,48 º·ºº 52.346.955,48 
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Anexo às Demonstrações Frn an c e rr a s Consolidadas 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas com base nos registos contabilísticos 

mantidos em conformidade com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(SNC- AP), aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 192/2015, de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das 

Normas de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para entidade, nomeadamente NCP 22 e 24. 

As notas relativamente às quais se considere não existir informação que justifique a sua divulgação ou que 

não sejam significativas para a compreensão das demonstrações financeiras, não serão apresentadas, 

mantendo-se, contudo, o número de ordem das que forem utilizadas, conforme definido na NCP 1 até à nota 

22, e na medida em que a numeração tem correspondência com o número da respetiva NCP. 

Nota 1 - Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

Designação da entidade: Município de Mortágua 

Morada: Rua Dr. João Lopes de Morais 3450-153 Mortágua 

Natureza: Autarquia Local 

Telefone: 231927 460 

Página da internet: www.cm-mortagua.pt 

Regime Financeiro: Lei 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual 

Regime Jurídico: Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual 

De seguida apresenta-se a desagregação dos saldos de caixa e seus equivalentes. 

Quadro 1 - Desagregação de caixa e depósitos 

Conta 2022 2021 
Caixa 1.939,08 € 2.104.47€ 

Depósitos à ordem 

Depósitos bancários á ordem 4.869.244,68 € 4.578.852.42 E 

Outros depósitos 

Depósitos a prazo - - 
Depósitos consignados - - 

Total 4.871.183, 76 E 4.580.956,89 E 

Nota 2 - Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015 de 11 de 

setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP). 
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Anexo às Demonstrações Fm anc e ir a s Consolidadas 

Ativos fixos tangíveis e propriedades de investimento 

Os ativos fixos tangíveis e propriedades de investimento são registados ao custo de aquisição líquido das 

respetivas depreciações e de perdas de imparidade acumuladas. 

O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesas diretamente imputáveis à sua 

aquisição e os encargos suportados com a preparação do ativo para que este se encontre na sua condição 

de utilização. 

Os juros de empréstimos diretamente atribuíveis à aqursiçao ou construção de ativos são capitalizados 

como parte do custo desses ativos. Um ativo elegível para capitalização (que se qualifica) é um ativo que 

necessita de um período de tempo substancial para estar disponível para uso. 

Os custos são reconhecidos como ativos tangíveis e propriedades de investimento apenas se for provável 

que deles resultarão benefícios económicos futuros ou potencial de serviço para o Município e quando o 

custo puder ser fiavelmente mensurado. 

O Município procede a testes de ímparidade sempre que eventos ou circunstâncias indiciam que o valor 

contabilístico excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida em resultados. 

O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu justo valor menos custos com a venda 

e o seu valor de uso, sendo este calculado com base no valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados 

que se esperam vir a obter do uso continuado do ativo e da sua alienação no fim da sua vida útil. 

Os encargos com reparações e manutenção de natureza corrente são reconhecidos em resultados. 

As beneficiações e grandes reparações que aumentem o período de vida útil estimado ou as condições de 

operabilidade, ou das quais se espera um aumento material nos benefícios futuros decorrentes da sua 

efetivação, são capitalizadas. 

Os terrenos não são depreciados. As depreciações são calculadas numa base anual, utilizando o método 

das quotas constantes, de modo a que o valor dos bens seja depreciado até ao final da respetiva vida útil 

estimada, sendo, em regra, aplicadas as taxas constantes do Classificador Complementar 2, anexo ao SNC­ 

AP. 

A depreciação inicia-se no momento em que esse ativo se qualifique para o seu uso pretendido. As vidas 

úteis dos ativos são revistas à data do reporte, se as expectativas relativamente aos benefícios económicos 

esperados ou potencial de serviço, bem como ao uso técnico planeado dos ativos diferirem das estimativas 

anteriores. 

Alterações nas depreciações do período são contabilizadas de forma prospetiva. 

Os ganhos ou perdas na alienação dos ativos são determinados pela diferença entre o valor de realização e 

o valor contabilístico líquido de depreciações do ativo, sendo reconhecidos em resultados do período. 

2/20 



... 
MORTÁGUA 

'1 ICP10 

Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Ativos de concessão de serviços 

A NCP - "Ativos de concessão de serviços - concedente" define os princípios a observar na contabilização 

dos contratos de concessão de serviço público. 

No âmbito da NCP 4, IPSAS 32 e IFRC 12, estão os contratos de concessão de serviço que possuem as 

seguintes características: 

a) O objetivo do contrato é a prestação de um serviço público aos utilizadores em geral; 

b) O contrato de concessão regula o tipo e a qualidade dos serviços a serem prestados pelo 

concessionário; 

c) O concessionário é responsável pela conceção, desenho e construção/ requalificação das 

infraestruturas necessárias à prestação do serviço público; 

d) Os preços a praticar (tarifas) são aprovados pelo concedente; 

e) O concedente controla qualquer valor residual das infraestruturas independentemente de quem a 

construiu ou detêm a titularidade uma vez que (a) o concessionário não pode onerar, alienar ou ceder as 

infraestruturas da concessão e (b) no final da concessão, as infraestruturas da concessão revertem para 

o concedente. 

A NCP 4 proporciona orientação quanto ao tratamento contabilístico a adotar pelos concedentes de serviços 

público com as características acima identificadas. Quando a NCP 4 é aplicada, o concedente reconhece 

nas suas demonstrações financeiras, como ativos fixos tangíveis, os ativos da concessão utilizados pela 

concessionária na prestação do serviço, por aquele deter o controlo sobre os mesmos. 

Dado que a construção/aquisição das infraestruturas da concessão não qualifica como investimento em 

ativos próprios do concessionário, em substância o concessionário presta um serviço de construção e 

exploração que terá de registar de acordo com a IFRS15 / NCRF 19 - Contratos de construção. 

O §14 da NCP 4 estabelece que, em troca do ativo de concessão de serviços, o concedente pode 

compensar o concessionário pelo ativo de concessão de serviços por qualquer combinação do seguinte: 

(a) Fazer pagamentos ao concessionário (o modelo do "passivo financeiro"), 

(b) Compensar o concessionário por outro meio (o modelo do "atribuição de um direito ao concessionário"), 

por exemplo: 

(i) Dar ao concessionário o direito a obter rendimento a partir de terceiros utilizadores do ativo de 

concessão de serviços; ou 

(ii) Dar ao concessionário acesso a um outro ativo gerador de rendimento para uso do concessionário. 
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Ativos intangíveis 

Todos os bens do ativo intangível foram mensurados pelo seu custo. 

Participações financeiras 

Também as participações financeiras estão mensuradas pelo seu custo. 

As participações em associadas estão mensuradas por recurso ao método da equivalência patrimonial. 

Depreciações e amortizações 

As depreciações e amortizações correspondem à desvalorização normal dos ativos fixos, decorrentes do 

gasto com a sua utilização, sendo o método das quotas constantes (ou da linha reta) o método utilizado, 

considerando a vida útil de referência que consta no CC2. 

Contas a receber e a pagar 

As contas a receber de clientes e outros devedores são reconhecidas inicialmente ao justo valor, sendo 

subsequentemente, quando materialmente relevante, mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método 

da taxa efetiva, deduzido das perdas por ímparidade. 

Atualmente, no que concerne aos financiamentos obtidos e outras contas a pagar e a receber as mesmas 

estão mensuradas pelo seu valor nominal considerando que o efeito do valor temporal do dinheiro não é 

materialmente relevante. O custo de financiamento dos Municípios para maturidades semelhantes ou 

superiores têm taxa de juro inferior a 1% e mesmo zero no caso dos empréstimos BEI e subvenções 

reembolsáveis. 

A ímparidade das contas a receber é estabelecida quando há evidência objetiva de que a autarquia não 

receberá a totalidade dos montantes em dívida conforme as condições originais das suas contas a receber. 

Inventários 

A mensuração de inventários foi efetuada pelo custo de aquisição ou, quando aplicável, ao valor realizável 

líquido, dos dois, o mais baixo. 

O custo dos inventários inclui os custos de compra, custos de conversão e outros custos incorridos para 

colocar os inventários no seu local e na sua condição atuais. O valor realizável líquido é o preço de venda 

estimado no decurso normal da atividade deduzido dos respetivos custos de venda. 
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As quantidades existentes no final do período são determinadas a partir dos registos contabilísticos 

confirmados por conciliação com a aplicação de gestão de stocks e por contagem física. As saídas de 

armazém (consumos) são valorizadas ao custo médio ponderado. 

Sempre que o valor realizável líquido é inferior ao custo de aquisição, essa diferença é reconhecida em 

perdas por ímparidade na demonstração separada dos resultados, as quais serão reduzidas ou anuladas 

quando deixarem de existir os motivos que as originaram. 

Base do acréscimo 

O Município regista os seus gastos e rendimentos na base do acréscimo, pelo qual são reconhecidos à 

medida que são gerados, independentemente do momento em que são pagos ou recebidos. As diferenças 

entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes gastos e perdas e rendimentos e ganhos são 

registadas nas rúbricas Outras contas a receber, Outras contas a pagar ou Diferimentos. 

Estabelece a nota explicativa à conta 5939, prevista na Portaria n.0 189/2016, de 14 de julho que "esta conta 

é creditada pela quantia de outros subsídios ou transferências de capital recebidos, nomeadamente as 

transferências para investimentos, mas não consignadas, como é o exemplo das transferências do Estado 

para os municípios no âmbito do Fundo de Equilíbrio Financeiro previsto na Lei n. º 73/2013, de 3 de 

setembro. 

No caso de a entidade proceder a uma afetação da verba a um ativo depreciável ou amortizável, e 

conseguir fazer prova dessa afetação, a transação equipara-se a um subsídio ou transferência consignada, 

pelo que essa parte deverá ter tratamento idêntico, ou seja, esta conta debita-se numa base sistemática em 

contrapartida da conta 7883 Imputação de subsídios e transferências para investimentos, à medida que 

forem contabilizadas as amortizações ou depreciações dos ativos que foram financiados e na respetiva 

proporção. Nesta conformidade, a afetação do FEF e da transferência de capital prevista no artigo 35.0, n.0 3 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro foi efetuada a diversos investimentos não financiados por outras fontes 

não reembolsáveis. Em conformidade ainda com a base do acréscimo, procedeu-se à afetação, por 

reconhecimento em rendimentos do exercício, de parte do FEF e da transferência de capital prevista no 

artigo 35.0, n.º 3 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, referente às transferências de capital concedidas 

pelo Município reconhecidas como gastos do exercício. 
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MORTÁGUA Anexo as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
111.NICFIO 

FEF Capital 2022 59391112 578.404,00 { 
Artigo 35' 2022 5939112 163.886,00 { 

742.290,00 { 

Afetdtào FEF (dQital 

Descrição N9 Bem Tipc Vida Útil Conta Data Valor Valor imputado 
Imputação FEF 

2022 
Rua do Quintal - Pomares 1988 Novo 20 43031 11-10-2022 1.925,76< 1.925,76 < 96,29 ( 

Rua de São Frutuoso - Pomares 1989 Novo 20 43031 11-10-2022 11.077,13 { 11.077,13 { 553,86{ 

Rua da Capela - Pomares 1990 Novo 20 43031 11-10-2022 3.819,70 < 3.819,70 < 190.98 ( 

Travessa do Quintal - Pomares 1991 Novo 20 43031 11-10-2022 1.909,85 < 1.909,85 < 95,49( 

Rua do Alto - Pomares 1601 GR 12 43031 11-10-2022 9.963,05 < 9.963,05 < 830,25 C 

Rua Principal - Pomares 1315 GR 43031 11-10-2022 26.737,89 < 26.737,89 ( 3.819,70 € 

Rua das Eiras - Pomares 1074 GR 43031 11-10-2022 20.053,42 { 20.053,42 { 6.684,47 t 
Rua Fundo da Aldeia - Pomares 1076 GR 3 43031 11-10-2022 3.501,39 • 3.501,39 • 1.167,13€ 

Rua do Vale - Pomares 1992 Novo 20 43031 11-10-2022 3.342,24 ( 3.342,24 { 167.11 € 

Rua do Centro Cultural - Pomares 1073 GR 43031 11-10-2022 9.549,25 { 9.549,25 { 3.183,08 € 

Travessa das Camélias - Barril 1994 Novo 20 43031 11-10-2022 5.849,60 < 5.849,60 { 292,48 € 

Rua D. Vasco Martins - Vila Nova 1535 GR 17 43031 11-10-2022 8.893,87 < 8.893,87 < 523,17 € 

Rua do Carril - Marmeleira 1619 GR 12 43031 11-10-2022 7.357,67;: 7.357,67 { 613,14 € 

Rua das Ri(ílleiras · Mortáeua 1246 GR 16 43031 11-10-2022 5.425,61 { 5.425,61 { 339,10( 

Rua do Vale da Torga · Freixo 1995 Nova 20 43031 11-10-2022 20.495,09 < 20.495,09 < 1.024,75( 

Beneficiação Paratelas IP3 • Almaça 1165 GR 10 43031 31-12-2022 3.640 ,17 ( 3.640 ,17 { 364,02 ( 

Muro suporte Terras Parque: Industrial 1996 Nova 10 43039 31-05-2022 34.265,03 { 34.265,03 { 3.426,50 € 

Beneficiação Rua Dr. Bráulio Afonso - Vale de Açores 589 GR 135 43031 31-12-2022 66.568,00( 66.4l8,8H 492,14 { 

Rede Saneamento do Moitinhal 1263 GR 20 43035 31-12-2022 78.647,03 < 78.647,03 { 3.932.35 € 
Rede Aeuas Pluviais Rua Sr. Mundo -Freixo 1997 Novo 20 43035 31-12-2022 5.447,85 € 5.447,85 < 272,39 C 

Rede Águas Pluviais EN 224/ Acesso ao Ecocentro 1998 Novo 20 43035 31-12-2022 11.966,54 { 11.966,54 { 598.33 € 

Beneficiação Conduta Água Sabrosa 131 GR 20 43036 31-12-2022 42.907,71 { •2.907,71 { 2.145,39 € 

Ampliação Conduta Água· Chão Grande · Vila Meã 1999 Nova 20 43036 31-12-2022 7 253,97 ( 7 253,97 < 362.70 { 

Rua do Serrado • Caparrostnha 2000 Nova 20 43035 31-12-2022 11.433,88 { 11.433,88€ 571,69 { 

Rua da Escola • Caparrosinha 2001 Nova 20 43035 31-12-2022 5.934,26 { 5.934,26 { 296,71 € 

Rua da Capela - Vila Moinhos 2002 Nova 20 43035 31-12-2022 3.567,17 ( 3.567,17 { 178,36 C 

Toyota Proace -AN-76-NU 19469 Nova 4 43421 24-01-2022 31.700,00{ 31.700,00 € 7.925,00 € 

Bulldozer de Rastos D 65-EX-16 19496 Nova 4 43429 05-05-2022 135.300,00 { 135.300,00 { ~825,00{ 

578.533,B{ 578.404,00 { H.971,60{ 

Afeta1:.ão Artigo 35~ Caj!ital 

Descrição N9Bem nee Vida Útil Conta Oata Valor Valor fmputado 
lmputaçio art. 

352 2022 

Escavadora de Rodas Case WX148 19752 Nova 4 43429 24-11-2022 73.800,00 { 73.800 ,00{ 18.450,00 { 

Destroçador Florestal Hidr. M450e-100 19646 Nova 7 43361 28-10-2022 21.470,00 C 21.470,00 ( 3.067,14 C 

lnnuxTime para Controlo de Assiduidade 19518 Nova 43512 16-05-2022 10.916,25 < 10.916,25 < 2.183,25 i 

Servidor Deli Power Edge 19793 Nova 4 43511 14-12-2022 7.882,58 € 7.882,58 < 1.970,65 C 

Depósito de Água Quente 19491 Nova 8 43372 04-03·2022 7.287,75 { 7.287,75 { 910,97 C 

Depósito de Água Quente 19492 Nova 8 43372 04-03-2022 7.287,75 { 7.287,75 { 910,9H 

Relógio Computorizado EXACTUS 19644 Nova 43328 07-10-2022 5.412,00 C 5.412,00• 773,14 { 

Tractor Coru qe,Jv.u 51ihl • RT 6 27 ZL 19639 Nova 5 43363 26-10-2022 6.765,00 { 6.765,00{ 1.353,00 ( 

Servidor GOC SR -1000 19766 Nova 4 43511 26-10-2022 6.146,93 { 6.146,93 { 1.536,73 C 

Impressora lmageRunner ADV Dx C3822i MFP 19494 Nova 4 43311 09-02-2022 2.829,00 { 2.829,00 ( 707,25 t 

Impressora lmageRunner ADV Ox C3822i MFP 19495 Nova 4 43311 09-02-2022 2.829,00 < 2.829,00( 707,25 C 

Balcão em Contraplacado Ervemizado 19520 Nova 8 4353 07-03-2022 2.558,40 < 2.558,40< 319,80 C 

Monitor Interativo Traulux TLM 19590 Nova 4 43511 07-09-2022 2.430,49 < 2.430,49 < 607,62 ( 

UPS Socomecitys 19792 Nova 43511 24-10-2022 2.257,05 < 2.257,05 { 564,26 C 

Laser Rotativo 19513 Nova 8 4379 31-05-2022 1.929.92 { 1.929,92 C 241,24 C 

Aparelho de ar condicionado 19641 Nova 8 4372 22-08-2022 1.710.35 ( 1.606,92,;; 200,87 C 

Cadeira Giratória Múltiplos Ajustes 19894 Nova 8 4353 15-05-2022 207,48 t 207,48 { 25,94 i 

Secretária U4 160x80x74cm 19869 Nova 8 4353 17-05-2022 269,48 t 269,48 { 33,69 i 

163. 989,43 { 163.886,00 { 34.563,76 ( 
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Anexo ás Demonstrações Fm an c e rr a s Consolidadas 

Conta: 59391112 

Designação: Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) - Alocado 

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Data ! D. i Lanc, i Tipo Doe. ! Referência Doe. 
Data de Emissão: 10/04/2023 

Descrição do movimento 

0'1101/2022 15 62 SLD ABERT Sal.Abert 
31/12/2022 13 6874 REGUL. Reg Esp_FEF _22 

Saldo Anterior .. 

Soldo de oberturo 

31/12/2022 13 7008 REND.DIF SUBSIDIOS2022 ---------------------'------ 

Especiolizaçõo dos proveitos relativos às 
obras/bens financiados por essa receito 
SUBSIDIOS 2022 

T otois do período. 
Totol .. 

Página 1 de 1 
Débito(€) Crédito(€) Saldo(€) 

0,00 0,00 0,00 

1.047.455,79 1.047.455.79 e 
578.404,00 1.625.859,79 e 

115.417,22 1.510.442,57 e 
115.417,22 1.625.859,79 t.510.442,57 e 
115.417,22 1.625.859,79 1.510.442,57 e 

Conta: 59391122 

Designação: Artigo 35.º. n.º 3 da Lei n.0 73/2013 - Alocado 

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 Data do Emissão: 10/04/2023 

Data ! D, i t.anc, i Tipo Doe. Referência Doe. Descrição do movimento 
Página 1 de 1 

Débito(€) Crédito(€) Saldo(€) 

0,00 º·ºº 
0'1/01/2022 15 62 SLO.ABERT. Sol.Aberl Saldo de abertura 1.036.432,70 1.036.432,70 C 
31/12/2022 13 6875 REGUL. Reg Esp_Art.35_22 Especialização dos proveitos relativos ÓS 163 886,00 1 200.318,70 C 

obras/bens financiadas por essa receita 
31/12/2022 13 7008 REND.DIF. SUBSIDl0S2022 s_u_as_I_0_Io_s_2_02_2 93_._17_0..:_,1_1 1._10_1_.1_48_,53_C 

93110, 11 1200.310,10 1.101148,53 e 
93.170,17 1.200 318,70 1101.148,53 e 

Saldo Anterior .... 0,00 

Totais do período .... 
Total. 

Nota 3 - Ativos intangíveis 

Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos intangíveis encontra-se nos quadros 

seguintes. 

Quadro 2 - Variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 

11 
Final do eeríodo 

RUBRICAS :1õiiant1a Brutal uantia 1 õuanõa Bruta 1 erdas por uenne 
escrírurada fmp.Acum. escriturada 

Ativos lfltangr'leis de oomho plbhco. patnmómo tistónco artisuco 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 e culura1 
Goodw,i 0,00 000 0.00 0,00 000 0,00 0,00 0.00 
Pro,etos de desenvav1mento 241 536,26 230 232,56 0,00 11 303.70 241 53626 230.232,56 0,00 11.303,70 
Programas de compulador e sistemas de nformação 395.777.37 388.830,03 000 6.947.34 411 424.61 399 427,97 0.00 11.996,64 
Propriedade industria l e intelectual 0,00 0,00 000 000 0.00 0,00 0,00 0.00 
OUtros 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Ativos intangíveis em curso 151.503,35 0.00 0.00 151 503,35 201256.85 0,00 0,00 201.256,85 

Total: 788.816,98 619062,59 0,00 169 754,39 854 21772 629.660 53 0,00 224.557 19 
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Anexo às DefT'onstrações Fm anc e rr a s Consolidadas 

Quadro 3 • Quantia escriturada e variações do período 

Quantia Quantia 
RUBRICAS escriturada Ad1çoes 

1 

rensr. 1 Rev~:za-1 erdas por Amortiz. iminuiçoes escriturada 
Inicial Internas impcJridade período final 

At.Jvos intanoiveis de domínio público, patrtmônio histórico. º·ºº 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 
artlsnco e cultural 
GoodWill 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 
Projetos de desenvolvimento 11.303,70 0,00 0.00 º·ºº 0.00 0,00 0,00 0,00 11.303.70 
Prooran1as de computador e sistemas de intormaç5o 6.947 34 15.647,24 0.00 0.00 0,00 0,00 -10.597,94 0,00 11 996,64 
Propriedade industnal e irnelectual º·ºº 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 
outros º·ºº 0,00 0,00 0.00 0.00 º·ºº 0,00 0,00 0.00 
Auvos intangíveis em curso 151.503.35 49.753,50 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 201.256.85 

Total· 169.754,39 65.400,74 0,00 O.DO 0.00 0,00 -10 597,94 0,00 224.557.19 

Quadro 4.1 -Adições 

1 

RUBRICAS Internas Compra Cessao Transfer. ou Locaçao Fusao. utras Total 
troca fin. cisão, ... 

Ativos intangíveis de domírio publico, patnmónk> histórico. 0.00 O.DO 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
artístico e cu.1tura1 
Goodwil l 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Projetos de desenvo/vtmento 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 
Programas de computaoor e sistemas de lflformação 0.00 15.647 24 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 º·ºº 15.647,24 
Propnedade mô.Jstnal e !ntelectwl 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outros 0.00 º·ºº 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 O.DO 
Allvos mtangiveJS em curso 0.00 49.753,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 49 753.50 

Total: 0,00 65400.74 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.-I00,74 

Quadro 4.2 • Diminuições 

1 RUBRICAS 

Ativos intanoiveis de CIOmimo publx:o. património tlstórico. artístico e cultural 
Goodwill 
Protetos de desenvolvimento 
Prograrnas de computador e slSlemas de infoonação 
Propriedade lndustna l e iuelectua l 

OU1ros 
Ativos intangíveis em curso 

Total: 

Diminui ões 
Alienaçoes a titulo Transferencia ou FUSé1o. cisao. 

oneroso troca ,_ __ r_ees_tru_n.- __ ,ça...:....·---=o-,--:JL :----:cJL -::- 

0.00 0.00 0.00 0.00 

0.00 
0,00 
0,00 

0,00 

0.00 
0,00 

0,00 

Outras 

0,00 
0,00 

O 00 

0,00 
0,00 

0.00 
0,00 

0,00 

0.00 
0.00 

0.00 
0.00 
0.00 

0,00 

0.00 
0.00 
0.00 

0.00 
0.00 
0.00 

º·ºº 

Tola! 

0,00 

0.00 
0.00 
0,00 

0.00 
0.00 
0.00 
0,00 
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Anexo as Demonstrações Fm a n c e rr a s Consol dadas 

Nota 4 - Acordos de concessão de serviços: concedente 

No quadro seguinte encontram-se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos 

fundamentais. 

Quadro 5 - Acordos de concessão de serviços 

Acordos de concessão Concessionário Ativo de concessão Período de concessão de serviço 

Concessão Energia 
Infraestruturas de 

E-Redes energia elétrica em Termina em 15/04/2022 
Elétrica em Baixa Tensão 

baixa tensão 

Infraestruturas de 
abastecimento público 

Concessão Água em Alta Águas do Planalto de água e saneamento Termina em 01/05/2028 
de águas residuais em 

alta 

Nota 5 - Ativos fixos tangíveis 

Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo e o gasto de depreciação dos ativos inicia 

quando fica disponível para uso e cessa quando o ativo é desreconhecido. A autarquia utiliza o método das 

quotas constantes (ou da linha reta) para calcular as depreciações. 

Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos tangíveis encontra-se de seguida. 
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Quadro 6 - Variação das depreciações e perdas por ímparidades acumuladas 

!' RUBRICAS uanno 1 õuantrn Sruta 1 uenua : 1 i'.luanua 9ruta 1 escriturada escriturada 
Bens de domínio oúeucc, património histórico, arusuco e 
cuüurat 
Terrenos e recursos naturais 2.734.570,90 0,00 0,00 2.734 570,90 2.677.813,79 0,00 0,00 2.677.813,79 
Edificios e outras consuuções 4.857.475,72 1.681.845.59 0,00 3.175.630, 13 4.857.475.72 1.788.832.36 0,00 3.068.643,36 
Infraestruturas 55.360.092,82 35.327.027.71 0,00 20.033.065, 11 55.952599,01 36 912.612,32 0,00 19.039.986,69 
Pattimónío histórico. artístico e cultur.:i 79 159,53 º·ºº 0,00 79159,53 79.159.53 0,00 0,00 79 159,53 
Outros 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Bens de domilio público em curso 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Ativos fixos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Eddiclos e outras construções 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Infraestruturas 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Património histórico. artistico e cuttural 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 
Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
outros ativos fixos tangWeis 
Terrenos e recursos naturais 3.382.787,08 0,00 0,00 3.382.787,08 3.810.322.08 0,00 0.00 3.810.322,08 
EdifíctOS e outras construções 23.351.690, 11 7.299.420,53 0,00 16.052.269,58 24.794.099.40 8.717.074,83 0.00 16.077.024,57 
Equipamento oáseo 2.326 466.32 1.996 055.91 000 330 .410,41 2.467 828.74 2.066.766,09 0,00 401.062,65 
Equipamento de transporte 1.966 .566 ,08 1.817.166.64 0.00 149 399,44 2.084.423.81 1.680.519, 13 0,00 403.904 ,68 
EQU1pamento admffitrativo 1.092 484,42 1 001 828.33 0.00 90.656,09 1144 868.38 1 041.298 ,48 0,00 103.569,90 
Equip.3mentos bioh)Oicos 0,00 0.00 0.00 0,00 º·ºº 0,00 0.00 0,00 
outros 700.546 ,19 .541.593,93 0,00 158.952,26 724.589.02 577.988 ,87 0,00 146.600, 15 
Ativos üxos tangíveis em curso 834 .039,91 º·ºº 0.00 834 039,91 969 .470,79 0,00 0,00 969.470,79 

Total: 96.685,879.08 49.664.938,64 0.00 47.020.940.44 99.562.650,27 52. 785.092.08 º·ºº 46. 777.558.19 

Quadro 7 - Quantia escriturada e variações do período 

uantia uantia 
RUBRICAS escriturada Adiçoes rans. IRev:~za-1 erdas por 1 õeprec. li Oimmu1çoes 1 

escriturnda 
inicial Internas ímparidade : período final 

Bens cJe dominio público. patrimõnio histórico. artístico e 
cultural 
Terrenos e recursos naturais 2.73-4.570,g(l 78.f-00,09 0.00 0,00 000 O.O-O 0,00 ·135257.20 2.6TT.813. 79 

Edfícws e ot.tras coostruções 3 11e.oao, 13 º·ºº 000 0,00 0.00 0,00 -100 .~.7i 0,00 3 oaa.e➔3.Ja 

Infraestruturas 20.033065 . · õ.703.32 5e7 062.40 D.C>O 0.00 0.00 -1 535.584,õl •1.:!50.53 IQ.039.086.BQ 

Pammóruo histónco, artístico e cultura! 7;_,,;_53 0.00 J.Oll 0.00 0,00 O.O-O º·ºº 0,00 79.t5P.~3 

Outros 0,00 º·ºº o.no 0,00 0,00 0.00 º·ºº 0.00 0.00 

Bens de domíiio púbfico em curso 
Ativos fixos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 0,00 o.ao º·ºº 0,00 0,00 0,00 000 0,00 0.00 

E<lfícios e outras construções 0.00 0.00 o.no 0.00 0.00 o.co 0,00 º·ºº 0,00 

Infraes trutu ras 0,00 0,00 D.00 0,00 0,00 0.00 0.00 ,00 0,00 

Patrimórno histórico. artistico e cultur.i 0,00 o.ao 000 0,00 0,00 0,00 0,00 o.oo 0.00 

Auvos fixos em concessão em curso 
Outros ativos fixos tangíveis 
Terrenos e recursos natures '3.382.787.08 '1.27 635.00 .00 0,00 0,00 0.00 0.00 º·ºº '3 8 l0.'.!22.08 

E<ifíclOS e ouras construções 16 0-52.1õ9.58 U:82.eo:5.00 lf:9.804.29 0.00 0.00 0,00 -1At7.M430 0,00 hl077 024.57 

Equipamento básico :)30A10A' 142 GS0.02 000 0,00 000 0.00 -70.710,18 ., eaa.eo 401 ~2.55 

Equipamento de transporte 14G".3'W.44 338.390 .00 ~.00 0,00 0,00 0,00 13õ.õ47,51 -220 532,27 403 G04.6S 

Equipamento aameusírauvo 91M5õ,OO ee ec-as 0.00 0.00 000 0,00 --3,.410.·5 -14 217 42 103!8Q.QO 

Equipamentos btOlógicos 0,00 0.00 º·ºº 0.00 000 o.co º·ºº 0,00 0.00 

Outros 158.~2.:õ 24 042.83 0.00 0.00 000 0.00 -le.m.94 0.00 146 600.1-5 

Ativos fixos (.rtgíve1s em curso 83-1.Q3g:.Q1 882 297.57 .14eaee.e~ 0.00 a.oo o.oo 0.00 º·ºº 969.470.iQ 

Total: 47 020 li-40 44 3241Hõl.2 t 0.00 0,00 0.00 0,00 -3 120.153.44 -372 800,02 4õ 777 !!!18.19 
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P11J1,11C 

Quadro 8 - Adições 

l~E:JL::J 
Adi ões 

RUBRICAS rans er, ou I Expropn.11 ~ açao em I Locaçao 1~11 Outras Total 
troca pagamento fin. clsao, .. , 

Bens de domínio público, património 
histórico. artístico e cultural 
Terrenos e recursos naturais 0.00 0.00 O.DO 0.00 0.00 º·ºº º·ºº 0.00 000 1s.5oo.o, 1a.eoo~ 
Edifícios e outras construções 0.00 0.00 º·ºº 0 00 0.00 0,00 000 0,00 0,00 º·ºº 0.00 

lntraestruturns 0.00 ~.4Q7.80 0.00 0.00 0,00 º·ºº 0,00 0.00 0.00 1.205.52 "70'3,32 

Patnmórno histórico. artísuco e cultur.11 0,00 0,00 O.DO 000 0,00 0.00 0.00 000 000 º·ºº 000 

Outros 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 000 0.00 o.ao O.DO 

Bens de dominio público em curso 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 º·ºº 0,00 O.CD 000 0,00 O.DO 

Ativos nxos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 0.00 0,00 o.ao 0,00 0,00 0,00 0.00 000 0.00 0.00 000 
Ed1fic1os e outras construções 0.00 0.00 0,00 000 0,00 º·ºº 0,00 000 000 0.00 O.DO 

lnfr.lestrutur.JS 0,00 0,00 0,0C 000 0,00 º·ºº 0.00 000 0.00 0.00 000 

Patnmómo histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 O.DO 0,00 º·ºº º·ºº 0.00 O.DO o.ao O.DO 

Ativos fixos em concessão em curso 0.00 0,00 O.DO 0.00 0,00 º·ºº 0,00 O.DO 000 0.00 O.DO 

Outros ativos fixos tangiveis 
Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 e.co 000 0,00 0,00 º·ºº 000 000 ~2i.5-3C.OO -427 535.00 
Ecific1os e outras construções 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 000 0.00 000 1.282 .aüe .OO · .282.150500 

EQU1pamento bás1eo 0.00 121.770,4'1 0.00 O.DO 0,00 20.340,00 0,00 O.DO 000 9i!5.5B 142 Q86.02 

Equipamento de transporte 0.00 244 .eOO ,OO O.DO 0.00 0,00 Q3.7w0,00 º·ºº 000 000 0.00 m3W>.OO 

EQUipamento administrativo O.DO U.õOl,JS O.DO O.DO O.DO 0,00 o.ao 0.00 O.DO 0.00 Mõ01 36 

Equipamentos b+Ok)Q1cos 0.00 º·ºº º·ºº 0,00 O.DO 0,00 º·ºº 000 O.DO 0.00 000 

Outros 0,00 24.042,83 0,00 O.DO O.DO 0,00 º·ºº 0.00 000 0.00 24.042,83 
Ativos fixos tangíveis em curso 228 528.~ Mt'770.&4 000 000 O.DO o.ao o.ao 000 000 0.00 !822Q757 

To<al: 220 520.93 1 118-.283,0Q O.DO 0.00 O.DO 114.1'30,00 o.ao 000 0.00 1.7W.721 •W" 314'1150121 

Quadro 9 - Diminuições 

1 Aloenoçoos a titulo RUBRICAS Transferencia ou Outras Total 
oneroso troca 

Bens de dominio púbnco, património histórico. artistlco e cultural 
Terrenos e recursos naturais -'56.757, 11 0.00 0.00 0,00 -78 :00,09 -135 257,20 

Ecificios e ouíras consnuções 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

tnrraesuururas 0.00 0.00 0,00 0,00 ·1 259,53 -1.259.53 

Patnmóruo hislõnco. artístico e clitural 000 0.00 0,00 o.oo 0,00 O 00 

outros 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 

Bens de domínio público em curso º·ºº 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Ativos fixos em concessão 
Terrenos e recursos naturais 000 0.00 0.00 0,00 000 0.00 

Edifícios e outras construções 000 0.00 0.00 0.00 0.00 O 00 

ln fraestruturas 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 

Patnmónio hislónco. artístico e cultural 000 0,00 0.00 0.00 000 000 

AtJvos fixos em concessão em curso 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 

Outros ativos fixos tangiveis 
Terrenos e recursos naturais 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 

Edifiaos e outras construções 000 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 

E~~mento básico 0,00 0.00 0,00 O.DO ·1 623,60 -1 623.60 

E~lpamento de tr.insPorte -220.532.27 0,00 0.00 0,00 0.00 -220 .532.27 

EQUipamento administrativo 0.00 000 0,00 0.00 -14 217 42 -14 217.42 

Equipamentos 1>101ôg1cos 0.00 0,00 0.00 0.00 000 0.00 

Outros 000 0,00 0.00 0.00 000 0.00 

AtJvos fixos tangíveis em curso 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 

TotJ I: -277.289,38 0.00 0.00 0,00 -95 600 64 .372 890.02 
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Anexo às Demonstrações F111ance1ras Consolidadas 

Sintetiza-se a seguir a relação de bens imóveis de domínio privado não registados na conservatória do 

registo predial: 

N'lnv. Descrição Valor Pat líquido 

434 Parque Infantil de Mo11água - Loteamento são Domingos € 

1021 Terreno - Fossas Cêpticas Tojeira 250,00 € 
1093 Posto de Turismo € 

1130 Terreno - Expansão Parque lndustrtal 12.650,00 € 
1183 Terreno - tmptantaçâo da Conduta ao Reseivatóno de Água 3.000.00 € 

1218 Terreno - Sistema de Bombagem p/ Reseivatórto 500,00 € 
1227 Quiosque € 

1228 Posto de Turismo € 

1268 Espaço Internet do Sobral € 

1367 Campo de Jogos da Gandarada 613.085,38 € 
1368 Campos de Tenis - Zona Desportiva € 

1506 Terreno - Junto ao Campo Municipal de Mortágua 2.650,00€ 
1507 Terreno - Junto ao Campo Municipal de Mort água 2.650,00 € 
1557 Escola Prtmâna e Pré Escolar da Gandara 72.048,00 € 
1559 Terreno • Parque Urbano Quinta das Nogueiras 5.000,00 € 
1560 Terreno - Parque Urbano Quinta das Nogue,ras 10.000,00 € 

1777 Terreno - Parque Urbano Quinta das Nogueiras 5.000,00 € 
1896 Quiosque (Regeração Urbana PARU) 39.424,10 € 
2006 Escola Secundária de Mortágua - Dr João Lopes de Morais 327.334,80 € 
2007 Terreno Escola Secundária de Mortágua - Dr. João Lopes de Morais 419.660,00 € 
2008 Escola Pnmána de Almaça 6.715,80 € 
2009 Terreno Escola Prtmárta de Almaça 3.997,50 € 

1.523.965,58 € 
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O mapa seguinte identifica a relação de imóveis cedidos a entidades terceiras: 

Data aeuniio Dato Protoc,olo/ l'CI. Bem 

Desípaçio EdilÍci:> ArlÍIOMatricial Desisna?') Entid11de cessiotÁria cirnan/Delibefa?O Esait. Dft ito 
Ce-dénáa SUpes1iâe ccz 

Art!. 323, Fr"5- 11;10,,'2oo4 08/09/21)04 Sl9 

E.2:;ola .PrimlÍrill de Cerdeira Tre:zoi ~nto de esa,t.,;,-os ee MortlÍ5'-'• n!. 
il41 do Cor,:>D NIIÔCfUll de rscutu 

Art!.14', ''°5- 04/D3,'2009 lS/D,(2JKYJ 7'3 

Escola Primária de C:Crcose cer=a '"'51JeS de =•• 
Art!. 768. ~ 03/11/2020 U/06l"20ll 7S3 

Escola PrimlÍrie dll SObro211 Espinho AssDÔIII?" C'Ull\Jral e De,pcirnva do SDbrois o 

Escola Primn MD'1a6JD- Alt!. a,71. F"'jj - Ol;/D6/ZOU 06/D7/2DU. 732 

1 .. 1a ...... C.0nll I=ril SÍMo ~ 
Escalo Primn Mo~- M!.671..Frev 01;/D6/'2.l)U 06/D7/IDll 732 

1 '"'" MllftÍgA Orfeio PolifDlico de .... ,. 

Escola Primária e PT~ Alt!. 30Z. '"'ií· 06/06/'2.l)U 06/07,tim.2. 430 

eca, .. d5: MarneJeira Ml!l"melei'a Ra~ho F~d e E'ln::J5- -os 1rmiNaJs- 
Mllf"'!Tlele:R 

Art!. 769, Fre;. Oli/D6,"20U 06/07,tim.2. 773 

tg,-ola Primiria do Bill'nlcio Espint>o AssDÔIII?" Cull\Jral e Recreativa dO Barracão 

Escolo e Pf"e-Escalar de M!. 2.E09, '"'ií· 06/De/ZOU 06/D7/IDll 1003 

Y.~ro•s Mortái,-ua Tel!l'trc, Ex eri"1entl!II de Mortágua 

M!. ~la,.Freg. 06/0e/ZOU 06/07/IDll "'7 Esco la PrimlÍrill dll Gând1u11 
MllltÍi,"I» ~•nto-de Escuteiro, do Ma1tásu• n!. 

124:1. do C<lr?D NoÕOl1111 de escuto, 
fré.Pri:mmía d.e Alt!. llAiO, '"'5 · 1.{11,'ZOU 0?/09/2013 422 
Mort'6""J'H. Piso dO 

"'llltÍi,""" '"'51.len de Mortá5"0 CffllJ"O de Animacáo lnt'or:lil 

Alt!. 7'7, re;. de 20/0,,rzou 0?/09/20:l.3 763 

Escolo himn de Espinl'lo EspinbO '"'6µ,e,ia de Espinll• 
~larrimrriadeV4 de Altt..>"79,F"'5.V, 07/DS/2013 n/09/20:l.3 sa, 

Re."1iijio Re,...;io Assoâo?O De<o. Rec. Cultural\ Re.-.,,ígo 
Alt!.SU.,~ Zl/01/201' 04/0Z{lm, 739 

~le inrrnirie de Meã Sobral Santa Ôl!.ZII dll Misericán:tia de Mortí&1n 

M!.1.!t79,f~6- 111/11/201' ZZ/OZ/"2016 1l'7 
Pré-Priméria dll Gânmra ~•m~nto de ~arteirus de iMort~-\UI n! . ...... 1.241 do C<lr;,o, Noôon ll1 de Escuto, 
E.scole iPrimmia de Alt!. 300. Fres, Assoáal'"" Pe.saimor e k.soci~•• Rllnd1o 1B/DZ/201' 18}0Z/'201' soe ~- M.-....neleA 

FoKk:Jrim os Ribeil'tl'lho~ de ca~e 

Pre-Pri..'Tlería de Vêb Mea Alt!.174.3, ~- CJ:Jr.lnlrm do lallpantono Zl/11/ZOlB 19/o,/'lDU 739 

SDbnil 

Em 2022, os ativos fixos tangíveis totalmente depreciados, ainda em uso, totalizavam 12. 716 bens. A 

listagem dos mesmos está depositada para consulta e disponibilização nos serviços financeiros do 

Município. 

Existem bens arrolados no inventário inicial cujo valor é zero, dada a impossibilidade da sua valorização, 

tratam-se essencialmente de bens em uso à data do balanço inicial cuja materialidade não era relevante. 
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Nota 6 - Locações 

O Município não tem contratos de locação operacional. 

Nota 7 - Custo de empréstimos obtidos 

Informação no ANEXO Ili. 

Nota 8 - Propriedades de investimento 

As propriedades de investimento são mensuradas ao custo. O custo de aquisição compreende o seu preço de 

compra e quaisquer outros gastos que lhe sejam diretamente imputáveis. 

O Município de Mortágua tem ativos enquadráveis em propriedades de investimento. 

Propriedades de Investimento - Quantia escriturada e variações do período 
1 Quantia Variações Ouantia Gastos do 

RUBRICAS : escrneraca inicial 1 Adições 
1 

Tronsf. Depreciações Perdas Oif. cambiais I Diminuições 1 escritu rada Período 
lntemas periodo hnparidade final 

Propriedades de Investimento 

Bens de domirno público 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 000 0.00 
Terrenos e recursos naturais 161.431,14 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 ·28.126.64 133.304,t-O 0.00 
Edifícios e outras conseeçõee 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 
Outras Prc,pnedades de lnvesomento 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 
Propriedades de Investimento em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 

Total: 161.431,14 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 -28.126,64 133.304.t-O 0.00 

Propriedades de Investimento - Diminuições 
Diminui ões 

RUBRICAS Alienações a titulo 
oneroso 

roos erencia ou 
troca 

usao, cisão. 
reestruturação 

Outras Total 

Propriedades de Investimento 

Bens de dom inio público º·ºº 0,00 0.00 0.00 0,00 
Terreno s e recursos naturais -28.126.64 0,00 0,00 0,00 -28.126.64 

Edifklos e outras construções 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Propriedades de Investimento 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 
Propnedades de Investimento em curso 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 

-28.126.64 0,00 º·ºº 0,00 -28 126.64 

Total: -28.126.64 0,00 0,00 0,00 -28.126.64 
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Nota 9 - lmparidade de ativos 

lmparidade de Ativos 

Closses 
Quantia Bruta Perdas por lmparidade 

Acumulada 

Depósitos à ordem 
outros depósitos 

outros instrumentos financeiros a curto prazo 
Devedores e credores por transrerénclas. suosknos e empréstimos bonificados 
Clientes. contribuintes e utentes 
Fornecedores 
Pessoal 

Acionistas/sócios/associados 
oouas contas a receber e a pagar 
lnventãnos estratéçrcos e bens a transfenr 
Mercadorias 
Matérias-pnmas, subsidiãrias e de consuno 
Produtos acabadOs e 11termédios 

SUbprodJtos. desperdícios. resíduos e retugos 
Pnxiutos e tr3ballos em curso 
Ativos biofógicos 
Adiantamentos por conta de compras 
lnvestimen{OS financeiros 
Propned3deS de investimento 
Ativos fixos tangiveis 

Ativos lntangivets 

lmestimentos em curso 

Ativos não oorrer<es detidos para venda 

Total: 

4.869.244.68 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

4.876.217,39 0,00 
1.156,40 0,00 

88.326, 12 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

1.124.176,31 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

162.088,04 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

350.596,50 0,00 
133.304,50 0,00 

45.808.087,40 º·ºº 
23.300,34 0,00 

1 170.727,64 0,00 
0,00 0,00 

58.607.225,32 0,00 

Rever ao de Quantia Recuperavel 
ímparidades 

0,00 4.869.244,68 
0,00 0.00 
0,00 0.00 
0,00 4.876.217,39 

º·ºº 1.156,40 
0,00 88.326, 12 
0.00 0,00 

º·ºº 0.00 
0,00 1.124.176,31 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 162.088,04 
0,00 0,00 

º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº 
0,00 0,00 
0,00 0.00 
0,00 350.596,50 
0.00 133.304,50 
0.00 45.808.087.40 

º·ºº 23.300,34 

º·ºº 1170 727,64 
0,00 0,00 
0,00 58.607.225.32 

Nota 1 O - Inventários 

O custo de cada item de inventário é determinado através da média ponderada do seu custo inicial e do custo 

de itens semelhantes adquiridos durante o ano de 2022 - custo médio ponderado. De seguida apresenta-se 

o quadro com a informação dos valores da conta de inventários e os movimentos do período. 

Quadro 13 - Inventários 

Ativo Quantia bruta lmparidade Quantia 
acumulada recuperável 

Mercadorias - 

Matérias primas. subsidiarias e de consumo 162.088,04 € 

Produtos acabados e intermédios 

Subprodutos, desperdícios. resíduos e refugos 

Produtos e trabalhos em curso 
Total 162.088,04 € 
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Quadro 14- Inventários - movimentos do período 

Quantia 
Movimentos do periodo 

Quantia 
escriturada Compras Consumos/ Variações nos Perdas por Reversões de Outras Outros escriturada 

inicial Liquidas 
inventãríos da imporidade perdas por reduções de aumentos de final Rubrica gostos produção ímparidade inventários Inventários 

ISJ•(l J+!L)-(>J- 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (6) /+(4)-(5)+(6)- ,,. , .. 

Mercadorias 

Matérias primas, sl.l>S1dianas e de consumo 145.243,E<i € 377. 757,íXJ € 360 .898, 19 € 140,81 € 126.48€ 162.088,04 € 

Produtos acabados e mterméálOS 

Subprodutos, desper dícios, resíduos e refugos 

Produtos e trabalhos em curso 
TOTAL 145.243,E<i € 377. 757,0CH 360_898, 19€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 140,81 € 126.48 € 162.068,04 € 

Nota 13 - Rendimento de transações com contraprestação 

As notas têm por objetivo prescrever o tratamento contabilístico do rendimento proveniente de transações e 

acontecimentos que tenham uma contraprestação, destacando como aspeto principal a determinação do 

momento do reconhecimento. 

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a entidade benefícios económicos futuros 

ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com fiabilidade. De seguida apresenta­ 

se o detalhe destes rendimentos. 

Quadro 15 - Rendimentos de transações com contraprestação 

Rendimento do erjodo reconhecido em Quantias por receber Adiantamentos 
Tipo de rendimento Resultados Património líquido Inicio do periodo Final do pertodo recebidos 

704 Taxas. munas e outras penaJidades 
7043 Taxas espedficas CbS autarQt.ias kXais 139.914,89 0,00 0,00 o.oo 0,00 

7044 Multas e owas penal:dades 33711 0,00 0,00 o.oo o.oo 
71 Vendas 
711 Mercadorias 912.74 0,00 0,00 0.00 o.oo 
72 Prestação de serviços 
7203 Serviços específicos das autarQutaS focais 505.431.62 0,00 0,00 0.00 o.ao 
7206 Vistorias e ensaios 150.00 o.oo o.ao o.ao 0,00 

7212 Arrendamento 27.722,66 0,00 o.oo o.oo o.oo 
78 Outros rendimentos 
784 Ganhos em inventários 74.55 o.oo 0,00 o.oo 0,00 

786 Rendimentos nos restantes ativos financeiros 7 995.20 o.ao 0,00 000 0.00 

787 Rendimentos em 1nvesnmentos não financeiros 731.621.34 o.ao o.ao o.oo 0,00 

7880 Outros rendimentos do Estado 1.202,00 0,00 o.ao o.oo 0.00 

7881 correções relativas a períooos anteriores 50.834.01 o.oo o.oo o.ao o.ao 
79 Juros, dlVldendos e outros rendimentos smuiares 497,16 o.ao o.oo 0,00 o.ao 
79 Juros. diVidendos e outros rendimentos similares 

Total: 1.466.693.28 0.00 0,00 0,00 0,00 
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Nota 14 - Rendimento de transações sem contraprestação 

As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências. Os impostos são 

benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a pagar a entidades públicas, de 

acordo com disposições legais adequadas, criadas para proporcionar rendimento às administrações 

públicas. As transferências são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço 

provenientes de transações sem contraprestação que não sejam impostos. 

De seguida apresenta-se o detalhe destes rendimentos. 

Importa salientar que o IMT é um imposto indireto porque incide sobre o consumo e não sobre o rendimento, 

como por acontece com o IMI. Desta forma, ainda que o classificador económico (orçamental) das receitas e 

despesas públicas, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, preveja a 

classificação orçamental do IMI em impostos diretos, na perspetiva financeira e económica a seguir 

sintetizada, tal rendimento é classificado em impostos indiretos. 

Quadro 16 - Rendimentos de transações sem contraprestação 

Rendimento do periodo reconhecido em Quantias por receber Adiantamentos 
Tipo de rendimento Resultados Património líquido Inicio do periodo Final do perjodo recebidos 

701 Impostos Diretos 

70103 Derrama 332.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
70105 Imposto municipal sabre imóveis 1.118.000.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
70106 Imposto único de circulação 238.275,82 0.00 0,00 0.00 0,00 
702 Impostos Indiretos 

70210 Impos to municipa l sobre as transmissões onerosas de irnôvers 337 405,21 0,00 0,00 0,00 0,00 
74 Trabalhos p3f'3 a própria entidade 223.526,88 º·ºº 0,00 0,00 0,00 
75 Transferências e subsídios correntes obtidos 

75111 Es1ado 5.433.177 00 0.00 0,00 0,00 0.00 
7519 Outras entidades 1.428.282,03 0,00 0,00 0.00 0,00 
76 Reversôes 

763 De provisões 24 000 ,00 0,00 0,00 0.00 0,00 
7883 lmputaÇão de subsknos e transferências para mvestirnentos 638.84621 0,00 0.00 0.00 0.00 

Total: 9.773.513, 15 0,00 0,00 0,00 0,00 

Nota 15 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

Relativamente aos diversos processos judiciais que se encontram em curso, quer instaurados pelo 

Município, quer instaurados por outras entidades, após reapreciação jurídica para efeitos de prestação anual 

das contas, foi necessário ajustar a provisão, que se estima suficiente para fazer face a eventuais 

indemnizações de processos onde existe um risco significativo de ocorrerem decisões desfavoráveis ao 

Município. Em 2022 foi efetuado um reforço da provisão para processos judiciais em curso, no montante de 

594.379,31€, referente aos Processos nº 222/21.OBEVIS e 264/21.OBEVIS. 

Não foram constituídas provisões para os restantes processos judiciais em curso, nomeadamente, 

interpostos por terceiros ao Município, uma vez que o valor envolvido de indemnizações reclamadas é 

impossível de mensurar com suficiente fiabilidade. 

17/20 



MORTAGUA 
P1 IC 

Anexo as Demonstrações Fm a n c e rr a s Consolidadas 

Quadro 17 - Provisões 

Esc~r~a l:c=;====~Au:=mé;';en=to=,s ======:11:=rr.; cc=; cc:=;; =;.c:: :::c:c:;~O=;im;=íné'curç~o•=.:• ~===c===c; Es~:3 
Inicial Reforços Aümentos li Outros li Total 1~~, õutras li Total I Fmal 

'--------------"-------'L-----' '----J.<.--A_u_me_nt_os__.L_A_um_en_1os----'·L___J L___J _ Dimmuições Diminuições '-----' 

Provisoes 

Impostos, taxas. contribuições e juros de mora OJ)O 0.00 

Garantias a clientes 0.00 0,00 

Processos judie.ais em curso 131.534,93 486.844,38 

Acktentes de trabalho e doenças profissionais 0,00 0.00 

Matérias ambientais o,oo o.ao 

Contratos onerosos 0,00 o.oo 

Reestruturação e reorganização 0,00 0.00 

Outras provisões 0,00 0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 0.00 

0,00 0.00 

0,00 486.844,3'3 

0,00 0.00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0.00 

0,00 0.00 

0,00 0,00 

0,00 24.000 ,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0.00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0,00 

0,00 24.000 ,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 000 

0.00 

0,00 

594 37931 

0,00 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

Total 131534,93 486 844,38 0.00 0,00 486 .844 ,38 0,00 24.000 ,00 0,00 24.000 ,00 594.379.31 

Nota 17 - Acontecimentos após a data de relato 

Não se registaram acontecimentos após a data de relato e antes de aprovação das contas que devam ser 
divulgados. 

Nota 18 - Instrumentos financeiros 

Políticas contabilísticas e bases de mensuração 

Os instrumentos financeiros encontram-se valorizados de acordo com os seguintes critérios: 

a) Ativos financeiros são registados da seguinte forma: 

i) As participações de capital em entidades controladas, associadas ou acordos conjuntos quando 

não são negociados publicamente e cujo justo valor não possa ser obtido de forma fiável, são 

mensurados ao custo menos perdas por ímparidade. 

ii) As restantes participações, inicialmente pelo seu custo de aquisição e subsequentemente pelo 

seu valor nominal, o qual corresponde ao custo menos perdas por ímparidade ou ao custo 

amortizado menos perdas por ímparidade. No final de cada período de relato são analisados 

todos os ativos financeiros que não sejam mensurados ao justo valor através de resultados, de 

forma a avaliar se existe alguma evidência objetiva de que não são recuperáveis. Se assim for, 

é de imediato reconhecida a respetiva perda por ímparidade. 

iii) Clientes e outras contas a receber ou a pagar, bem como empréstimos bancários são 

mensurados ao custo ou ao custo amortizado menos as perdas por ímparidade. 

b) Passivos financeiros - são registados inicialmente pelo seu justo valor e subsequentemente pelo 

custo amortizado, quando o valor temporal do dinheiro seja material, usando o método do juro 

efetivo, exceto quanto aos passivos financeiros classificados como detidos para negociação, os 

quais devem ser mensurados pelo justo valor com as alterações de justo valor reconhecidas na 

demonstração dos resultados. 
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Nota 20 - Divulgações de partes relacionadas 

O Município de Mortágua não detém participações em entidades que lhe confiram o controlo nem exerceu 

transações com entidades relacionadas. 

Pessoas chave da gestão 

ENTIDADE: Municipio de Mortácua 

Penedo de relato: 01/01/2022 a 31il2/:!022 

Nome Órgão/ Cargo Periodo de n!Sponsabilidade a) 

l?res:id<:nte da Càrnara 01/01/~022 a 31/11/2012 

Morada b) 

sve do Tenoerrc. n.2 30 • Vale de Aço-es - 3450-219 
'v1ortagua 

Luís =,hpe\.famns Rodri1pes 

lida ~1aria. Dua .e oe Mato: 

ve-eadcr em reg,,.,..e ae 
eempcmterrc 

ve-eaecr em reg1""'le ae 
tempo mteero 

01/01/202:2 a ~1/12/~022 

01/01/~012 a '31'1212022 

=<ua Lurs a= Camões, n.'? 16- 3aml • 3450-157 Morragca 

"(1.Ja aa L: ... egada "~ 4 - \r1arm~le ra • 3-450-097 ',i1arme era 

Nuno Anore R.odrigJe:; Faustino 
ve-eeeer em reg1Mie ae não 
perm1nã-,oa. 01,01/2022 a 31/12/2022 

Rua c-ná s da Pcnsece l"!.211-\.lortagu.a-3450-123 
\,1ortãgua 

.Str~"~ 0~ Matos V:,.aad,or ern reg,,...1e de rão 011011~022 a 311 212022 J ... cenueçâc O.umta do aesece .,_; 119 R/C - V1~eu - 3510- 
--,-------------,-----"P_•_r_m_._n•_·,_c_ia _. ~0_1o_v_,s·_-eu __ ~-------------~ 
a) No case de se vart=carern a teraçêes de responséveu durante o p e-tccc de relato dei/era .ndicar-se o pene-do em que exerceram .,u.,ções 
b] \,!orada completa : atual ·ada, inctumda código penal 

Nota 22 - Interesses em outras entidades 

Ano: 2022 
Da data 01-01-2022 j data 31-12-2022 

Enhdade participada 
Tipo de 
Entidade 

CAE 
Denominação NIPC 

4 

Cesab - Centro de Serviços do Ambiente 502883308 Societária 71200 

Betragâs - Companhia de Gás das Beiras. SA 504355660 Societária 35220 

Ecobeirão - Sociedade de Trabmento de 503797766 Societária 37200 
Resíduos do Planalto Beirão. SA 

Participação no final do exercício Forma da realização do capital 

Cap,1al Valor Valor nommal Meios monetários Em espécie Obs. 
nominal % realizado (montante) (montante) subscrito 

5 6 8 10 11 

745 ooó.oo € 22.500,00 € 3,02% 22.500,00 € 

11.579.500.00 € 5.000,00 € 0,04% 5.000,00 € 

50.000,00 € 1.000,00 € 2,00% 1.000,00 € 

1 Quantia Varia ões Quantia 
RUBRICAS : escriturada inicial 1 Compras Rev. Perdas Outros Alienaç Perdas Outras escriturada 

lmparidade Aum. imparidade Diminuições final 

Associadas 
41229 -Outros 28 500.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 28.500.00 

Outras entidades 
41411 · FAM - FllldO de Al)()IO Municipal 322.096.50 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 322.096,50 

Total: 350.596.50 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 350.596.50 
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Anexo as Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Nota 23 - Outras divulgações 

O inventário dos investimentos (bens móveis e imóveis), direitos e obrigações encontra-se depositado nos 

serviços financeiros deste Município e disponíveis para consulta. 
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MODELO 18 - Mapa de empréstimos 

Municlpio de Mortágua 
Perlodo de relato: 01--01-2022 a 31-12-2022 

Tlpo 

ldenUflcaçio do 
empréstimo 

N. • do contrato 

Data de 
contratação I Prazo dol Anos 

Nome da I do contrato decorri 
lnsUtulçã empréstimo dos 

Visto do TC CapJtal Pagamentos efetuados 

N,•de 
registo 

Data 
Flnalldade do 
empréstimo Contratado I UtHlzado 

Amortlzaçlo do capltal Juros Outros encargos 
_la) 

Montantes vencidos e nio I Capita! em divida no ano N 
pagos em 31112 Amortizações medias de capital 

AléN Ano N Previstos 
após N 

AléN Ano N Previstos 
apó<N 

AtéNIAnoN Previstos 
após N 

Outros 
Capital I Juros I encargos I Em 01.01 

(a) 
Em 31.12 

Empréstimos I Empréstimos 
contratados até contratados 
3111 212013 (b) após 01/01/2014 

Fundamento legal (e) 

Cu110Pram 

Tl;lblCP 
Wdio■LongoP,am 

Nloi5en101, 1<>4<137972010117 IBPI 02--03-2010 20 121414110 l12..0S.201D1C■ntroeduc■tM:1 

O.DOE O.OOE Q_.OOE O_,_OOE O.OOE O_,_OOE O.COE O.DOEI 0.00(! O.OOE 

2.soo.000,ooEI 2.000.000,ooEI 1.02e.sae.6HI 114.271,92EI 857.039,40EI 303.445.8JEI 9.078,15EI 113.035,43EI e.cc e] c.cc e 

O.ODEI o.oo_!l_ O.ODE 

O,OOEI O,OOEI 0,00( 

O.ODE_ O_,_OOE 0_,_00( 

O,OOEI 971.311,32€1 857.039,40( 

0_,_00( 

113.321,82E 

.Q._()!)_! 

0,00( 

Sublotal 
WdioeLongoP,am 

k■nto1. 10516001188191 ICGD 29-04-1997 27 2512127197 l18-03-1997IHabitaçlosoci.l 

2.soo.000.ooEt 2.000.000.ooEI 1.028.688.68EI 114.211.9HI a57.03s.40EI JOJ.445.8HI 11.01e.1SEj 113.o35.43EI o.ooEf o.ooE 

968.356,2SEI 940.393,65€[ II04.l34.22EI 45.16J,9SE 90.895,48€1 312.3811,51 EI 511,71 EI 1.517,41 EI 0,00EI O.OOE 

_Q,9º.!l__ º'--.00 ~l 0-'-00 E_ 

O.COEI O.OOEI O.ODE 

O.ODE! 971.311.32EI 857.039,40€ 

O.DOEI 136.059,0EI 90.895.48( 

113.321,82E 

44.748.55( 

O_,_OOE 

0,00(1~;;:·;::~--;:.-· 

8/98dl31/12;lein"3-Bl2000, 
d■04/04; Leln• 15/2001.d■ 
OSI06;L■ln"9412001,d■20/08 
■L■lnº2/2002,d■28108 

S_u_bTotal 968.356.26€1 940.393,65€1 804.334.22€1 45.163.9SEI 90.895.48€1 312.388,51(1 511.71EI 1.517.41EI O.OOf:I 0.00( ~°º--!L_0_,º9_! 0_,__00 el 136.059.43EI 90.895.48 E 44.748_,_55( ~ 
TotalOeral 

3.468.356.26E 159.435,87( 947.934.88E 615.834.34E 9.589,86E 114.552.8-4E 0.00( O.ODE 

3_,_~~,26_( 159.05.87€ 947.934.88€ 615.&34,34E 11.589.86€ 114.SS2.8-4E O.DOE O.DOE 

0.00( 0,00E O.COE 

O.O!_)E 0_,_00~ O,OCI( 

O.DOE 1.107.370.?SE 947.834.88€ 

O.ODE 1.107.370.?Sf: 947.93-4.88( 

1511.070,37( 

1511.070_,_37E 

0,00( 
9-:QQ.! 
O_,_OOE 

(a) Identificando cada um dos mesmos, designadamente, impostos, comiss6es e outros encargos a especificar 

(b) Para eleitos deste cálculo, deverá tomar-se por reler~ncia os valores em divida em 01101/2014, constante do mapa 8.3.1 (empréstimos), que integra o correspondente processo de prestação de contas 

(e) Empréstimos qUe não são considerados para efeitos de cálculo da Divida Total 



Município de Mortágua 
Demonstração consolidada do desempenho orçamental 

RUBRICA RECEBIMENTOS 2022 

Saldo da gerência anterior 4.580.956,89 

Operações Orçamentais [1) 4.513.758,23 

Devolução do saldo oper. Orçamentais 0,00 

Operações de tesouraria [A) 67.198,66 
Recebimento do saldo devolvido por terceiras 0,00 entidades 
Receita corrente 10.322.507, 13 

R1 Receita Fiscal 2.004.163,75 

R1.1 Impostos diretos 2.004.163,75 

R1.2 Impostos indiretos 0,00 

R2 Contribuiçôes para sistemas de proteção social e 0,00 subsistemas de saúde 
R3 Taxas, multas e outras penalidades 129.062,16 

R4 Rendimentos de propriedade 743.360,62 

R5 Transferências e subsídios correntes 6.871.798,85 

R5.1 Transferências correntes 6.871. 798,85 

R5.1.1 Administrações Públicas 6.871. 798,85 

R5.1.1.1 Administração Central - Estado Português 6.871.798,85 

R5.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

R5.1.1.3 Segurança Social 0,00 

R5.1.1.4 Administração Regional 0,00 

R5.1.1.5 Administração Local 0,00 

R5.1.2 Exterior-UE 0,00 

R5.1.3 Outras 0,00 

R5.2 Subsídios correntes 0,00 

R6 Venda de bens e serviços 561.505,29 

R7 Outras receitas correntes 12.616,46 

Receita de capital 1.122.211,06 

R8 Venda de bens de investimento 49.022,64 

R9 Transferências e subsídios de capital 1.052.863,42 

R9.1 Transferências de capital 1.052.863,42 

R9.1.1 Administrações Públicas 1.052.863,42 

R9.1.1.1 Administração Central - Estado Português 1.052.863,42 

R9.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

R9.1.1.3 Segurança Social 0,00 

R9.1.1.4 Administração Regional 0,00 

R9.1.1.5 Administração Local 0,00 

R9.1.2 Exterior-UE 0,00 

R9.1.3 Outras 0,00 

R9.2 Subsídios de capital 0,00 

R10 Outras receitas de capital 20.325,00 

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 2.857,29 
Receita efetiva [2) 11.447.575,48 
Receita não efetiva [3] 0,00 

R12 Receita com ativos financeiros 0,00 
R13 Receita com passivos financeiros 0,00 

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 15.961.333,71 
Operações de tesouraria [BJ 18.835,57 

RUBRICA PAGAMENTOS 2022 

Despesa corrente 8.705.576,16 

D1 Despesas com o pessoal 3.549.436,02 

D1.1 Remunerações Certas e Permanentes 2.840.258,54 

D1.2 Abonos Variáveis ou Eventuais 28.848,54 

D1.3 Segurança Social 680.328,94 

D2 Aquisição de bens e serviços 2.856.466,98 

D3 Juros e outros encargos 10.386,07 

D4 Transferências e subsídios correntes 1.806.766,45 

D4.1 Transferências correntes 1.806. 766,45 

D4.1.1 Administrações Públicas 737.974,02 

D4.1.1.1 Administração Central - Estado Português 0,00 

D4.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

D4.1.1.3 Segurança Social 0,00 

D4.1.1.4 Administração Regional 0,00 

D4.1.1.5 Administração Local 737.974,02 

D4.1.2 Entidades do setor não lucrativo 960.346,37 

D4.1.3 Famílias 108.446,06 

D4.1.4 Outras 0,00 

D4.2 Subsídios correntes 0,00 

D5 Outras despesas correntes 482.520,64 

Despesa de capital 2.297.647,15 

06 Aquisição de bens de capital 1.596.867,75 

07 Transferência e subsídios de capital 700.779.40 

D7.1 Transferências de capital 700.779.40 

D7.1.1 Administrações Públicas 537.279,40 

D7.1.1.1 Administração Central - Estado Português 0,00 

D7.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 

D7.1.1.3 Segurança Social 0,00 

D7.1.1.4 Administração Regional 0,00 

D7.1.1.5 Administração Local 537.279,40 

D7.1.2 Entidades do setor não lucrativo 163.500,00 

D7.1.3 Famílias 0,00 

D7.1.4 Outras 0,00 

D7.2 Subsidias de capital 0,00 

D8 Outras despesas de capital 0,00 

Despesa efetiva [5] 11.003.223,31 
Despesa não efetiva [6] 159.460,13 

D9 Despesa com ativos financeiros 0,00 
D10 Despesa com passivos financeiros 159.460, 13 

Soma [7]=[5)+[6) 11.162.683,44 
Operações de tesouraria [C) 0,00 

Saldo para a gerência seguinte 4.884.684,50 

Operações orçamentais [81 = [41-171 4. 798.650,27 

Operações de tesouraria [D)=[A)+[B]-[CI 86.034,23 

Saldo 9lobal [~ - [5] 444.352,17 
Despesa primária 10.992.837,24 
Saldo corrente 1.616.930,97 
Saldo de capital (1.175.436,09) 
Saldo primário 454.738,24 
Receita total [1] + [2] + [3) 15.961.333, 71 
Deseesa total [5] + [6] 11.162.683,44 



Município de Mortágua 
Demonstração consolidada de direitos e obrigações por natureza 

Rubricas LIQUIDAÇÕES 2022 Rubricas OBRIGAÇÕES 2022 

Receitas correntes 10.681.515,02 Despesa corrente 8.823. 793,48 

R011 Impostos diretos 2.127.386,96 D01 Despesas com o pessoal 3.577.213,79 

R012 Impostos indiretos 0,00 D011 Remunerações Certas e Permanentes 2.867.956, 12 

R03 Taxas, multas e outras penalidades 129.702.64 D012 Abonos Variáveis ou Eventuais 28.928,73 

R04 Rendimentos de propriedade 839.985,32 D013 Segurança social 680.328,94 

R05 Transferências e subsídios correntes 7.008.854,32 D02 Aquisição de bens e serviços 2.944.871,67 

R5.1 Transferências correntes 7.008.854,32 D03 Juros e outros encargos 10.386,07 

R0511 Administração Central - Estado Português 7.008.854,32 D04 Transferências correntes 1.807.687, 15 

R0512 Exterior - U E 0,00 D04111 Administração Central - Estado Português 0,00 

R0513 Outras 0,00 D04115 Administração Local 737.974,02 

R06 Venda de bens e serviços 562.969,32 D0412 Entidades do setor não lucrativo 960.717,07 

R07 Outras receitas correntes 12.616,46 D0413 Famílias 108.996,06 

Receita de capital 1.579.360,06 D0414 Outras 0,00 

R08 Venda de bens de investimento 49.067,64 D042 Subsídios 0,00 

R09 Transferências e subsídios de capital 1.509.967,42 D05 Outras despesas correntes 483.634,80 

R0911 Administração Central - Estado Português 1.509.967,42 Despesa de capital 2.300.110,44 

R0912 Administração Central - Outras entidades 0,00 D06 Aquisição de bens de capital 1.599.331,04 

R093 Outras 0,00 D07 Transferência e subsídios de capital 700.779.40 

R10 Outras receitas de capital 20.325,00 D07111 Administração Central - Estado Português 0,00 

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 2.857,29 D07115 Administração Local 537.279,40 

Receita efetiva (2) 12.263. 732,37 D0712 Entidades do setor não lucrativo 163.500,00 

Receita não efetiva (3) 0,00 D0713 Famílias 0,00 

R12 Receita com ativos financeiros 0,00 D08 Outras despesas de capital 0,00 

R13 Receita com passivos financeiros 0,00 Despesa efetiva (5) 11.123.903,92 

Soma (4)=[1]+[2]+[3) 12.263.732,37 Despesa não efetiva [6) 159.460,13 

D9 Despesa com ativos financeiros 0,00 

D10 Despesa com passivos financeiros 159.460, 13 

Soma [7)=[5]+[6) 11.283.364,05 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Opinião 

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do Município de Mortágua (o Grupo), que 
compreendem o balanço consolidado em 31 de dezembro de 2022 (que evidencia um total de 
59.439.963,46 euros e um total de fundos próprios de 52.346.955,48 euros, incluindo um resultado líquido 
negativo de 1.471.518,57 euros}, a demonstração consolidada dos resultados por naturezas, a 
demonstração consolidada das alterações no património líquido, a demonstração consolidada dos fluxos de 
caixa, relativos ao ano findo naquela data, e o anexo às demonstrações financeiras consolidadas que inclui 
um resumo das políticas contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada do Município de Mortágua em 
31 de dezembro de 2022, o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa consolidados relativos ao ano 
findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas. 

Bases para a opinião 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA} e demais normas 
e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos 
termos dessas normas estão descritas na secção "Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas" abaixo. Somos independentes das entidades que compõem o 
Grupo nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar 
uma base para a nossa opinião. 

Ênfases 

Não nos foi possível confirmar o registo predial da titularidade de alguns bens imoveis que integram o Ativo 
Fixo Tangível e cujo valor líquido é de 1.523.965,58 euros. Tal facto não influência o reconhecimento e 
mensuração dos mesmos nas demonstrações financeiras. 

Conforme mencionado na nota 5 do Anexo, existe património que não está avaliado e que por 
consequência não se encontra valorizado no património do Município. 
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A execução orçamental global da despesa e da receita no exercício de 2022 foi respetivamente de 66,73% e 
de 95,42%. No exercício de 2021 as taxas de execução global da despesa e da receita foram de 68,01% e de 
98,13%, respetivamente. 

O limite da dívida é de 13.385 milhares euros, sendo a dívida total, excluindo as dívidas não orçamentais de 
1.359 milhares euros. Assim, o município apresentava a 31 de dezembro de 2022 um valor de dívida total 
dentro dos limites legais definidos na Lei n!!. 73/2013 de 03 de setembro, correspondente a 0,15 vezes a 
média da receita corrente líquida cobrada nos últimos três anos. 

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias. 

Responsabilidades do órgão executivo pelas demonstrações financeiras 

O órgão executivo é responsável pela: 

preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a 
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa consolidados do Grupo de acordo 
com o SNC-AP; 

elaboração do relatório consolidado de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou a erro; 

adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as 
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma 
garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material 
quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas 
ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores 
tomadas com base nessas demonstrações financeiras consolidadas. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras 
consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que 
respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a 
fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a 
fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição 
ao controlo interno; 
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obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Grupo; 

avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão executivo, do pressuposto da continuidade e, 
com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do 
Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 
devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 
demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa 
opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso 
relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o Grupo descontinue as 
suas atividades; 

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras consolidadas, 
incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras consolidadas representam as 
transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das entidades ou 
atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela orientação, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo 
e somos os responsáveis finais pela nossa opinião de auditoria; 

comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência 
significativa de controlo interno identificado durante a auditoria; 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório 
consolidado de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas. 

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre as demonstrações orçamentais 

Auditámos as demonstrações orçamentais consolidadas anexas do Município de Mortágua que 
compreendem a demonstração consolidada do desempenho orçamental e a demonstração consolidada de 
direitos e obrigações por naturezas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

O Órgão Executivo é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais 
consolidadas no âmbito da prestação de contas consolidadas do Município de Mortágua. A nossa 
responsabilidade consiste em verificar que foram cumpridos os requisitos de contabilização e relato 
previstos na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais consolidadas anexas estão preparadas, em todos os 
aspectos materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 
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Sobre o relatório consolidado de gestão 

Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, somos de parecer que o relatório consolidado de 
gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a 
informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras consolidadas auditadas e, tendo 
em conta o conhecimento e a apreciação sobre o Grupo, não identificamos incorreções materiais, exceto 
quanto ao seguinte: as informações constantes do parágrafo 37 da NCP 27 não foram divulgadas na sua 
plenitude. 
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Exmo. Senhor Presidente da 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA 
R. Dr. João Lopes de Morais 
3450-153 Mortágua 

Exmos Senhores, 

1. O presente relatório é emitido com base na Circular n." 61/2009 - Relatório de Conclusões e Recomendações de 
Auditoria, da OROC. 

2. Procedemos à revisão legal das contas consolidadas desse Município relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e orientações 
técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e com a extensão considerada necessária nas 
circunstâncias. Em resultado do exame efetuado emitimos a respetiva certificação legal das contas consolidadas 
com data de 21 de junho de 2023. 

3. O nosso trabalho incluiu, entre outros aspetos, o seguinte: 

3.1. Apreciação da adequação e consistência das políticas contabilísticas adotadas pelo Município e que se 
encontram divulgadas no Anexo. 

3.2. Verificação da conformidade das demonstrações financeiras com os registos contabilísticos que lhes servem 
de suporte. 

3.3. Verificação das operações de consolidação, nomeadamente a adoção do método de consolidação de 
equivalência patrimonial, a eliminação dos valores das participações financeiras pela correspondente fração 
nos capitais próprios da empresa participada, a evidenciação das respetivas diferenças de consolidação e os 
critérios de homogeneização da informação. 

3.4. Solicitação da Declaração do Órgão Executivo. 

4. Em consequência do trabalho efetuado, entendemos dever relatar alguns aspetos que, por não terem 
materialidade, não foram incluídos na nossa certificação legal das contas consolidadas. 
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5. Finalmente, cumpre-nos informar que apreciámos o relatório do Órgão Executivo e que verificámos a conformidade 
da informação financeira nele constante com as demonstrações financeiras do exercício. 

6. Como nota final, gostaríamos de salientar e agradecer toda a colaboração recebida dos colaboradores e 
responsáveis do Município. 

Coimbra, 21 de junho de 2023 
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MUNICÍPIO DE MORTÁGUA 

Contas Consolidadas 

31 de dezembro de 2022 

Anexo ao Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria de 21 de junho de 2023 

Como Anexo ao Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria é emitido este documento. São aqui 
enunciadas algumas situações que podem ser melhoradas para efeitos de um maior rigor contabilístico, de um melhor 
controlo interno ou de uma melhor produção de informação para a gestão. De ressalvar que as situações aqui descritas 
são as que foram detetadas no decurso da auditoria a qual foi efetuada com o objetivo de emitir um parecer sobre as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas reportadas a 31 de dezembro de 2022. 

1 • PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO 

1. O processo de consolidação tem como entidade consolidante o Município de Mortágua, as demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas, em todos os aspetos materiais, em conformidade com as disposições 
previstas nas Normas de Contabilidade Pública 22 e 24 do SNC-AP, bem como com base nas notas explicativas da 
conta 41 da Portaria n.º 189/2021, de 14 de julho. 

Conforme referido no relatório de gestão consolidado, para o Município de Mortágua, a entidade incluída no 
perímetro de consolidação é a ECOBEIRÃO - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, 
S.A. em relação à qual foi aplicado o método de equivalência patrimonial. 

Relativamente à empresa integrada no perímetro de consolidação e no caso sujeita a revisão legal de contas, mas 
cujo exame foi efetuado por outro auditor, baseámos a nossa opinião na respetiva Certificação Legal das Contas, 
emitida por aquele órgão de fiscalização em conformidade com as disposições legais e estatutárias que lhe são 
aplicáveis. 

Para o efeito foi-nos disponibilizada a Certificação Legal das Contas e o Relatório e Parecer do Fiscal Único da 
empresa ECOBEIRÃO - Sociedade de Tratamento de Resíduos do Planalto Beirão, EIM, S.A., com data de 
31/03/2023. 
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RELATÓRIO E PARECER SOBRE AS CONTAS CONSOLIDADAS 

Aos Senhores Membros da 
Assembleia Municipal do Município de Mortágua 

Em conformidade com a legislação em vigor e com o mandato que nos foi confiado, vimos submeter à 
vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange a atividade por nós desenvolvida e os 
documentos de prestação de contas consolidadas do Município de Mortágua, relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, os quais são da responsabilidade do órgão Executivo. 

Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que consideramos adequada, a evolução da atividade 
do Município, bem como da principal entidade englobada na consolidação, a regularidade dos seus registos 
contabilísticos e o cumprimento do normativo legal em vigor, tendo recebido do Órgão Executivo e dos 
diversos serviços e das entidades englobadas na consolidação as informações e os esclarecimentos 
solicitados. 

No âmbito das nossas funções, examinámos em 31 de dezembro de 2022, o Balanço consolidado, a 
Demonstração consolidada de resultados por natureza, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa e 
as correspondentes Notas ao balanço consolidado. Adicionalmente, analisámos o Relatório de Gestão 
Consolidado do exercício findo em 2022 preparado pelo órgão Executivo. Como consequência do trabalho 
de revisão legal efetuado, emitimos nesta data a Certificação Legal das Contas Consolidadas que inclui 
quatro ênfases. 

Face ao exposto, somos da opinião que apesar do descrito na seção bases para a opinião com reservas, e 
na seção das ênfases da Certificação Legal das Contas Consolidadas, as demonstrações financeiras 
consolidadas e o Relatório de Gestão Consolidado estão de acordo com as disposições contabilísticas e 
legais aplicáveis, pelo que poderão ser aprovados em Reunião da Assembleia Municipal. 

Com base na Circular nº61/2009 - Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria, emitida pela 
OROC, foi emitido o respetivo relatório e anexo ao mesmo, que são considerados complementos deste 
Relatório e Parecer. 

Desejamos ainda manifestar ao órgão Executivo e aos serviços do Município e das entidades participadas 
o nosso apreço pela colaboração prestada. 

Coimbra, 21 de junho de 2023 
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